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1. Justificativa da Demanda do Objeto 

O telhado encontra-se danificado o que causa infiltrações e consequente degradação do prédio. É 

necessária a realização dos serviços de impermeabilização, troca de telhas e redimensionamento de 

calhas, com o objetivo de manter a vida útil da edificação. 

2. Escolha da Solução 

a. Dos principais serviços necessários 
Para a execução do referido objeto, é necessário que sejam executados os seguintes serviços: 

1) Retirada de telha existente; 

2) Pintura da estrutura do telhado; 

3) Aplicação de manta nas calhas e platibanda; e 

4) Instalação de telhas galvanizadas. 

b. Dos resultados pretendidos 
A concretização do objeto proporcionará, dentre outros: 

1) Aumento da durabilidade da benfeitoria; 

2) Segurança da benfeitoria, evitando danos estruturais por consequência de infiltrações; 

3) Economia de médio prazo com manutenção corretiva; e 

4) Aumento do conforto dos usuários, resolvendo problemas como infiltração que pode causar cheiro 
de mofo e incômodo por goteiras. 

c. Do modelo de contratação 
A execução direta, geralmente, mais econômica, será possível sempre em que houver disponibilidade 

na administração de mão de obra especializada para tal. 

Entretanto, para a execução do presente objeto, a administração carece dessa mão de obra, o que 

demanda a contratação de empresa habilitada para a concretização do objeto pretendido, cujas etap~ 

foram discriminadas no item "a. Dos Principais Serviços Necessários'', evidenciando, ainda, o caráter 

multidisciplinar da obra. 

Cabe ressaltar que, tendo em vista a característica do objeto, com prazo determinado, a contratação da 

obra de engenharia (Art. 6º da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993) ainda será do tipo não continuado. 

d. Do acompanhamento dos serviços 
Visando a objetividade na discriminação dos serviços e dos critérios de medição, o Termo de 

Referência compreenderá todos os parâmetros e requisitos especificados, por meio de seus anexos, para 

garantir os princípios da economicidade, da objetividade, da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, 

da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa e da vinculação ao instrumento 

convocatório, na relação contratual com a empresa responsável pela execução do objeto. Dessa forma, 

será exigido ainda o acompanhamento formal por profissional habilitado do emprego de mão de obra 

técnica habilitada, além dos equipamentos e insumos essenciais, de modo a garantir a segurança e a 

excelente execução, individualmente, para cada serviço. J 
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e. Do prazo de atendimento 
O escalão Superior priorizou tal demanda para corrente ano, de modo que os beneficios pretendidos 

sejam alcançados a curto ou médio prazo. 

O prazo para execução do objeto em si será definido durante a elaboração do Termo de Referência, 

conforme o CFF - Cronograma Físico-Financeiro. , /'t~~ 
' \ 

f. Da viabilidade de subcontratação '\-,-.. ~Jtlif 
A subcontratação é sempre evitada, de modo que não haja simples intermediários entre º· ... ~~~'(';>' 

público e o real executor dos serviços. 

Entretanto, a dificuldade de uma empresa possuir em seu quadro profissionais de áreas muito distintas 

obriga a administração a ceder a subcontratação para alguns serviços específicos, de modo a aumentar a 

competividade das licitantes no mercado e desonerar a administração de preços elevados na contratação. 

Isso posto, deverão ser detalhados os parâmetros da subcontratação, quando houver, bem como os 

serviços e os valores-limite, no Termo de Referência. 

Cabe ressaltar que os serviços que forem objetos de qualificação técnica-operacional não poderão ser 

objetos de terceirização. 

g. Da possibilidade de modificação subjetiva 
É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

O mesmo vale para a substituição dos profissionais responsáveis técnicos aprovados na qualificação 

técnica da empresa no processo licitatório. 

h. Da segurança de informações, bens e pessoas 
Durante a execução do contrato, será designado um militar responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização dos serviços e das práticas da contratada. 

A empresa vencedora do certame não poderá divulgar qualquer foto, característica ou dados gerais, 

sem a expressa autorização da Unidade Militar onde está sendo executado o objeto, por se tratar de local 

de segurança nacional. 

Deverão ser observadas todas as outras regras, de acordo com o local das obras, no tocante ao acesso, 

cadastro, horários, armazenamento de materiais, entre outros. 

i. Das práticas de sustentabilidade 
Deverão ser seguidas as práticas previstas no Guia de Contratações Sustentáveis da CGU, 

principalmente nos serviços que envolvem o descarte de resíduos. As práticas de sustentabilidade serão 

descritas com maior detalhamento no Anexo referente à Conformidade Ambiental. 
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3. Pesquisa no mercado de objetos similares 

Para elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares, foi realizada consulta ao Painel de Preços para 

verificação de outras contratações similares por outros órgãos públicos. Por se tratar de objeto específico, 

com parâmetros de com~osições e serviços bem definidos a partir dos requisitos necessários para 

execução da obra, não foram encontradas contratações similares. Destaca-se ainda, que as peculiaridades 

de cada edificação são únicas e devem ser levadas em consideração para estimativa dos custos. 

Além disso, a Seção de Licitações e Contratos da CRO / 12 está em frequente contato com as demais 

Seções de Licitações do Exército Brasileiro, por meio de canais de comunicação oficiais e extraoficiais, 

de modo a se atualizar frequentemente e obter informações referentes às diferentes contratações 

realizadas no âmbito do Exército Brasileiro. Devido às informações obtidas por meio dos canais de 

comunicação, esta Comissão passou a adotar os novos modelos de documentos da AGU. 

4. Memória Descritiva da Solução 

Conforme pormenorizado no Apêndice 1-A - Memorial Descritivo. 

5. Estimativa das quantidades 

A área que sofrerá interferência é de aproximadamente 300 m2
• Os quantitativos referentes aos itens 

de serviços propriamente ditos serão definidos com maior precisão na Planilha Analítica de custos e 

formação de preços. 

6. Estimativa do valor da contratação 

Considerando a metodologia do orçamento paramétrico da DOM - Diretoria de Obras Militares (Nott.J 

Técnica nº 04-S3/DOM, de 29 Jul 21 ), foi estimado o valor aproximado de R$ 180.000,00. 

O valor estimativo é utilizado para planejamento interno, devendo o valor de referência ser obtido 

após a elaboração do orçamento, utilizando como base o Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e 

Índices da Construção Civil (SINAPD, em atendimento o previsto no art. 3º, caput, do Decreto nº 7.983, 

de 8 de abril de 2013. Para itens de projeto que não são contemplados pela base do SINAPI, é utilizado os 

recursos previstos no art. 6º, do Decreto nº 7.983/13. 

7. Justificativa para o não parcelamento da solução 

A escolha do não fracionamento do serviço fundamenta-se nos seguintes pontos: 

a. Economicidade do erário público 
No caso de contratação dos serviços separadamente, haverá aumento do custo global dos serviços, 

visto que surgirá a necessidade de pagamento de adrtjinistração local para cada empresa; 

r 
COMI SÃO REGIONAL DE OBRAS I 12 - ETP - Estudos Técnicos Preliminares de Obra 



CR0/12 

(Continuação dos ETP - Estudos Técnicos Preliminares Página 5 de 6) Fl / 

b. Sequência dos serviços 
O objeto de cada item é composto, em sua grande maioria, por serviços cuja relação de 

dependência entre eles é Início-Término (IT), ou seja, um serviço só começa após o término ~•>-'tt~i"c. 

Esse fator impossibilita o trabalho simultâneo de duas ou mais empresas; 

c. Segurança 
A Organização Militar (OM) deve atender a critérios rígidos de segurança e controle 

instalações, material e pessoal. A presença de várias empresas acarretaria o aumento do número de 

trabalhadores e comprometeria a segurança e dificultaria o controle de entrada e saída de pessoal e 

material, tomando a OM vulnerável; e 

d. Interdependência entre os serviços 
A intervenção de alguns serviços depende da mesma mão-de-obra de outros, pois a utilização de 

mãos-de-obra diferentes em serviços semelhantes provocaria falta de padronização na execução dos 

mesmos. 

8. Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Não foi evidenciada necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes. 

9. Demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento do órgão ou entidade 

a. Referência a instrumentos de planejamento: 
O serviço encontra-se contemplado no P Trab 2022. 

b. Previsão de Recurso Orçamentário: 
~ PRO 885/2022. 

10. Providências a serem adotadas previamente à celebração do contrato para adequação do 

ambiente do órgão 

Não foi evidenciada necessidade de adequações no ambiente do órgão. 

11. Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento 

Não foram evidenciados possíveis impactos ambientais na adequação presente. Cabe ressaltar que é 

importante fazer o descarte dos resíduos e entulhos em local adequado. 

12. Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação 

Diante do exposto nestes Estudos Preliminares, declara-se que esta contratação é viável. 
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VISTO: 

Manaus, AM, 24 de junho de 2022 

Eng. Civil - CREA 24036 AMID 
Adjunto à Seção Técnica-CR0/12 

ISAAC SILVA CORREA - 1 º TEN QEM 
Chefe da Subseção de Projetos 

CELO AGUSTO DÊ LLO - TC 
Ordenador de Despesas da CR0/12 
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• MINISTERIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REGIÃO MILITAR 

(COMISSÃO DE OBRAS CORONEL PAULO NUNES LEAL) 

NOTA N º 70-SALC/CR0/12 de 1º de julho de 2022 Publique-se 

Em 

ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO - PE Nº 09/2022 

Autorizei o início dos procedimentos e determinei a abertura do processo 

correspondente ao Pregão Eletrônico nº 09/2022, que tem como objeto a Adequação do 

Telhado do bloco de PNR ST SGT do Cmdo 16ª Bda lnf SL, em Tefé-AM. 

Em consequência, designo a seguinte Comissão para a condução dos trabalhos: 

a. Equipe de apoio: Cap Mauro Julliano Bittencourt de Albuquerque, 12 Ten Márcio 

Menezes Agertt, 1º Ten Haroldo Artaxesxes Cabral Arruda Júnior, 2º Ten Naiani Montenegro 

Lima e o 12 Ten Isaac Silva Correa. 

b. Pregoeiro titular: Cap Mauro Julliano Bittencourt de Albuquerque 

e. Pregoeiro substituto: 1º Ten Márcio Menezes Agertt 

Publicado no Boletim nº, de, item 

/Z .{_ C( b ltv-)'./Jõ dJ_ W~ lo 
M CELO AUGl/STO DE MELÁ.O- TC 

Chefe da Co ão Regional de Obras da 12ª Região Militar 

01/07/2022 11:31 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO 
DIRETORIA DE OBRAS MILITARES 

"DOM (SOFE/1946)" 

Previsão de Recurso Orçamentário 885/2022 

Unidade Gestora: COMISSÃO REGIONAL C::O OBRAS DA 12ª REGIÃO MILITAR 

1. O Departamento de Engenharia de Construcão conta com a previsão de recurso orçamentário da Ação 
219D - 219D - GND 3 

2. Deverão ser alocados créditos no corrente exercício financeiro, conforme o quadro abaixo: 

U Gestora I 
Executora CODUG Finalidade NO Valor (R$) 

C R O / 12' R 
M 

160017 
Solicitação · 202212000118 - A :u1sição e Instalação I Sistema de 
Exaustão I PRÉDIO PNR ST SCT I Cmdo 16ª Bda lnf SI 3.3.90.39.00 189.392.20 

Total 189.392.20 

3. Em consequência, essa Unidade Gestora d•)Verá dar início aos processos licitatórios de acordo com a legislação em 
vigor. 

4. Ao final do processo licitatório, o resultacJ deverá ser informado por intermédio do OPUS - Sistema Unificado cio 
Processo de Obras, vinculando a obra à lir ilação para que o respectivo crédito seja liberado. 

5. A UG terá o prazo de até 120 dias para informar, no OPUS, o resultado do processo de licitação. Findo este prazo. sern 
manifestação da UG, a previsão de recurso or ;amentário deverá ser anulada. 

6. A fase externa do processo licitatório somente deverá ser iniciada após a aprovação da Lei de Orçamento Anual (LOA). 

Assinado dig1t~lmente por: 

CPF DD2.H9.317- ' 
Em Thu May o:. 11 J3 54 BRT 20'.::2 

https:flverlflcador. ti.gov.br/ 

I'rniw/o de Recurso Orrumcnlúrio a;nmwla em IJ5J)5,:;0:;_' 

l 111i1id11 ;wlo Sislenw ( inffil'ado do l'mcesso de Ohras c111 li5 05.]0]] / /:(},\' 
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MINISTERIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA tia REGIÃO MILITAR 
(COMISSÃO DE OBRAS CORONEL PAULO NUNES LEAL) 

Nota n º 26-SALC/CR0/12 de 4 de fenreiro de 2022 Publique-se 

Em 04/02/2022 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - 2022 

Com amparo no artigo 51 da Lei 8.666/1993 e no artigo 24 das IG 12-02. designo 

os militares a seguir como integrantes da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO (CPL) 

desta OM pelo período de 1 (um) ano a contar da data desta publicação: 

- Cap Mauro Julliano BITTENCOURT de Albuquerque: 

- 1 º Ten Márcio Menezes AGERTT 

- lº Ten Haroldo ARTAXESXES Cabral Arruda Júnior: 

- 2º Ten NAIANI Montenegro Lima: 

- 3º Sgt Kassia Polyana M EN EGOS Rocha: e 

Em consequência. os interessados tomem conhecimento e providências 

decorrentes. 

Publicado 110 Boletim nº. de. item 

MARCELO AUGUSTO DE MELLO - TC 
Chefe da Comissão Regional de Obras da tia Região Militar 

"1822-2022 - BICENTENÁRIO DA INDEPENDÊNCIA DO BRASIL SOBERANIA 
E LIBERDADE!" 

o 1107 2022 ()lJ:-+o 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO. BRASILEIRO 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REGIAO MILITAR 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2022 

(Processo Administrativo n.º 64333.003117/2022-80) 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Comissão Regional de Obras da 

12ª Região Militar, por meio da Seção de Aquisição, Licitação e Contratos - SALC, sediada na Avenida 

Coronel Teixeira, nº 2061, Bairro Ponta Negra, CEP 69073-000, Manaus/AM, realizará licitação, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por item, 

sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço unitário, nos termos da Lei nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, 

de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, das Instruções Normativas 

SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução Normativa 
SLTl/MP nº 01, de 19 de janeiro de 201 O, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: a definir. 

Horário: a definir. 

Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasgovernamentais.gov.br 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação de serviço comum de engenharia de Adequação do telhado do bloco PNR ST SGT 
do Cmdo 16ª Bda lnf SI, em Tefé-AM, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em único item. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. A licitação será realizada de acordo com as regras específicas para o regime de 
execução empreitada por preço unitário. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2 .1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 20 ... ., na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 1/160017 

Fonte: (depende da disponibilidade orçamentária) 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria·Geral da União 
Edital modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Comuns de engen1aria 
Atualização: Fevereiro/2022 



Programa de Trabalho: (depende da disponibilidade orçamentária) 

Elemento de Despesa: 33.90.39 

PI: (depende da disponibilidade orçamentária) 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 

sítio https://www.gov.br/compras/pt br/, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 

de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9° da IN 

SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 

da legislação vigente 

4.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de 

dissolução ou liquidação; 

4.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
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4.2.7. 

4.2.8. 
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organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa'--­
condição (Acórdão nº 7 46/2014-TCU-Plenário ); 

sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 1 O da Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017. 

4.3. Nos termos do art. 5° do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa 
jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 
demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

4.3.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o coniuge, o 
companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou 
afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5°, inciso V, da 
Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2°, inciso Ili, do Decreto n.0 7.203, de 
04 de junho de 201 O); 

4.4. Nos termos do art. 7° do Decreto nº 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na 
execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 

4.5. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não" em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49. 

4.5.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento 
no certame; 

4.5.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas 
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
4.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
4.5.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
4.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXX.111, da Constituição; 

4.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTl/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.5.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos Ili e IV do art. 1° e no 
inciso Ili do art. 5° da Constituição Federal; 
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4.5.8. 

( 1 
que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento d~ 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 

da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado 

e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 

então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 

sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, 

nos termos do art. 43, § 1° da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação 

e julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

Valor unitário e total do item; 6.1.1. 
6.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência, indicando no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 

número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
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indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de 

Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital; 

6.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 

variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos 

com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 

da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do 

§1 ºdo artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

6.3.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele 

superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o 

pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos 

serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se 

necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com 

base na alínea "b" do inciso 1 do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, 

§2º da IN SEGES/MP n.5/2017. 

6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em 

caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas 

as orientações a seguir: 

6.4.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante 

toda a execução contratual; 

6.4.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 

unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, 

quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou 

à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do 

previsto no subitem anterior. 

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos 

serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços max1mos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
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O descumpnmento das regras supramenc;onadas pela Adm;n;stração por parte i'L• 
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da 

União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

7 .1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de 

Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de 1,00 real (um real). 

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 

fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
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transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o 

qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7. 11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo. 

7.11.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 

máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

7 .12 .1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até 

o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

7.13. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 

exigências de habilitação 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 

seus anexos. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria 

as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
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7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto. 

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3°, § 2°, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos serviços: 

7.26.1.1. prestados por empresas brasileiras; 

7.26.1.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.26.1.3. prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação. 

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas ou lances empatados. 

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7 .28.2.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
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8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 

no parágrafo único do art. 7° e no§ 9° do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

8.2. A proposta a ser encaminhada deverá conter: 

8.2.1. 

8.2.2. 

8.2.3. 

Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de abertura do certame. 

Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações 

constantes dos projetos elaborados pela Administração; 

Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda 

corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, 

considerando o modelo de Planilha Orçamentária anexo ao Edital; 

8.2.3.1. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar 

discriminadamente as parcelas relativas à mão de obra, materiais, 

equipamentos e serviços; 

8.2.3.2. Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os 

compõem, tais como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e 

quaisquer outros que incidam na contratação do objeto; 

8.2.3.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir 

com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida; 

8.2.3.4. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso 
da expressão "verba" ou de unidades genéricas. 

8.2.4. Cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital; 

8.2.4.1. O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o 

cronograma de desembolso máximo por período constante do Termo de 

referência, bem como indicar os serviços pertencentes ao caminho crítico 

da obra. 

8.2.5. Benefícios e Despesas Indiretas - BOI, detalhando todos os seus componentes, 

inclusive em forma percentual, conforme modelo anexo ao Edital; 

8.2.5.1. Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e 

instalação de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens 

que possam ser apropriados como custo direto da obra, não poderão ser 

incluídos na composição do BOI, devendo ser cotados na planilha 

orçamentária. 

8.2.5.2. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos 

limites estabelecidos na legislação tributária; 

8.2.5.3. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o 

Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro 

Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos no BOI; 

8.2.5.4. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa 

de PIS e COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de 

contribuições sociais comprovando que os percentuais dos referidos 

tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais 

efetivos recolhidos em virtude do direito de compensação dos créditos 
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previstos no art. 3° das Leis 10.637 /2002 e 10.833/2003, de forma a garantir 
que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os benefícios 
tributários concedidos pela legislação tributária. 

8.2.5.5. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os 
percentuais de ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, 
compatíveis com as alíquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme 
previsão contida na Lei Complementar 123/2006. 

8.2.5.6. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples 
Nacional não poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão 
dispensadas de recolhimento, conforme dispõe o art. 13, § 3°, da referida 
Lei Complementar; 

8.2.5.7. será adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes à 

administração local relativamente ao andamento físico do objeto contratual, 

nos termos definidos no Termo de Referência e no respectivo cronograma. 

8.3. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII­
A da ln SEGES/MP n. 5/2017, que: 

8.4.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.4.2. contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.4.3. não apresente as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência e/ou 
anexos; 

8.4.4. Apresentar, na composição de seus preços: 

8.4.4.1. taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil; 

8.4.4.2. custo de insumos em desacordo com os preços de mercado; 

8.4.4.3. quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para 
compor a unidade dos serviços. 

8.4.5. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -
TCU - Plenário) ou desconto menor do que o mínimo exigido, tanto em custos 
unitários como no valor global, ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível; 

8.5. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou empreitada integral, 
será desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um 
dos seus custos unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela 
Administração, salvo se o preço de cada uma das etapas previstas no cronograma físico­
financeiro não superar os valores de referência discriminados nos projetos anexos a este 

edital. 

8.6. Ainda nessa hipótese, de o regime de execução ser o de empreitada por preço global ou 
empreitada integral, a participação na presente licitação implica a concordância do licitante 

com a adequação de todos os projetos anexos a este edital, de modo que eventuais 
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alegações de falhas ou om1ssoes em qualquer das peças, orçamentos, plantas, 

especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão 

ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do 

art. 13, li do Decreto n. 7.983/2013. 

8.7. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço unitário, será desclassificada 

a proposta ou o lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos 

unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, em 

conformidade com os projetos anexos a este edital. 

8.8. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou 

menor lance que: 

8.8.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 

o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.8.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes 

8.9. O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 1º e 2°, da Lei nº 

8.666, de 1993. 

8.9.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, na forma do § 3º do artigo 43 da Lei nº 8.666, de 1993 e a exemplo 

das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.9.2. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média 

dos preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata 

desclassificação por inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências 

para o exame da proposta. 

8.10. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 

que fundamentam a suspeita. 

8.10.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública 

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 

vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata 

8.11. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 horas (duas horas), sob 

pena de não aceitação da proposta. 

8.11.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
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B.'2. Erros no preench;mento da plan;lha não consUtuem moUvo para a desclass;ficação d~Jf'-
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, 
desde que não haja majoração do preço. 

8.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

8.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 

8.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.14. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova 
data e horário para sua continuidade. 

8.15. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 

8.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO. 

9. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php). 

d) Lista de lnidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos 
- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, 
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar 
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se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.1. 1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros. 

9.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação 
previamente à sua desclassificação. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à 
regularidade fiscal e à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o 
disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às 
condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à 
data prevista para recebimento das propostas; 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 
em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 
atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto 
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo 
Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, 
§3°, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob 
pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 
à integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 
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9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação 

9.8. Habilitação jurídica: 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

9.8.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 

filial ou agência; 

9.8.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

9.8.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira 

em funcionamento no País; 

9.8.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva: 

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional; 

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;. 
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9.9.7. caso o Ucitante seja considerado isento de tributos relacionados ao obje~~ 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida 

pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, 

na forma da lei; 

9.1 O. Qualificação Econômico-Financeira: 

9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

9.10.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se 

a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade; 

9.10.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 

contrato/estatuto social. 

9.10.3. comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), superiores a 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 
LC = ----------

Passivo Circulante 

9.11. Qualificação Técnica: 

9.11.1. Registro ou inscnçao da empresa licitante no CREA (Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou no CAU (Conselho de Arquitetura 

e Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas no Termo de 

Referência, em plena validade; 

9.11.2. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais 

atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou 

serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto 

da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do 

objeto da licitação: 
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9.11.2.1. Para os serviços relativos impermeabilização de laje com manta 

líquida: quantitativos mínimos de 150,00m2
; 

9.11.2.2. Para os serviços relativos cobertura com telha galvanizada: 
quantitativos mínimos de 150,00m2

. 

9.11.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a 

apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante; 

9.11.4. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de 

Certidão de Acervo Técnico - CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, 

nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou 

membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de 

Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, 

relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e 

valor significativo da contratação, a saber: 

9.11.4.1. Para o cargo de engenheiro civil: Telhamento metálico para coberturas; 

9.11.5. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados 

deverão pertencer ao quadro permanente da licitante, na data prevista para entrega da 

proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu 

vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o 

empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o 

prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de 

compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor do 

certame. 

9.11.6. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem 

poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei nº 8.666, de 1993, por 

profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja 

aprovada pela Administração. 

9.11. 7. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações 

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, 

dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das 

correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e 

local em que foram executadas as obras e serviços de engenharia. 

9.11.8. Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das 

instalações, aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução 

contratual, a saber: 

9.11.8.1. Conforme nº 16 do Termo de Justificativas Técnicas Relevantes; 

9.11.9. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de 

vistoria assinado pelo servidor responsável, caso exigida no Termo de Referência. 

9.11.9.1. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida 

pelo licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as 

condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento 

das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, 

assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste 

para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas 

ou financeiras com a contratante. 
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9.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 
de habilitação. 

9.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada 
a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 

9.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para sua 
continuidade. 

9.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com 
o estabelecido neste Edital. 

9.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) 
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada 
e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao 
lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este instrumento 

convocatório. 

10.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei nº 8.666/93). 
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Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores 
expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento 
a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, será concedido o prazo de no 
mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 
campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursai, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 
três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 
ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1° da LC nº 123/2006. 
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Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14. 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursai, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras 

constantes do Termo de Referência. 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data 

de seu recebimento. 
15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
15.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
15.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 
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15.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 

nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos 

nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

15.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto 
no art. 29, da Instrução Normativa nº 3. de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6°, Ili, da Lei nº 
10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

15.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de 
contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu 
cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 
15.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob 
pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

15.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 
das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 
durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a 
esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

17 .1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

18. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

18.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

20. DO PAGAMENTO 

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital. 

20.1.1. 20.1.1. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata 

este Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a 

este Edital 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
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21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

21.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

21.2. 

21.3. 

21.4. 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

21.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

21.1.3. apresentar documentação falsa; 

21.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

21.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.1.6. não mantiver a proposta; 

21.1.7. cometer fraude fiscal; 

21.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão 

para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente. 

Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 

qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

21.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

21.4.2. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

21.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo 

prazo de até dois anos; 

21.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 

pelo prazo de até cinco anos; 

21.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados; 

21.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

21.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

21.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 

à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
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21.8. 

21.9. 

21.10. 

21.11. 

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 

público. 

Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil. 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9. 784, de 1999. 

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

21.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

21.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacro12@gmail.com, ou 

por petição dirigida ou protocolada no endereço Avenida Coronel Teixeira, 2061, Bairro Ponta 

Negra, CEP 69073-000, Manaus/AM, seção de Aquisição, licitação e contrato (SALC). 

22.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 
impugnação. 

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

22.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do edital e dos anexos. 

22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação 

22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
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Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do~---
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
em contrário, pelo Pregoeiro. 

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 

23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins 
de habilitação e classificação. 

23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 

23.1 O. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
https://comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço 
Avenida Coronel Teixeira, 2061, Bairro Ponta Negra, CEP 69073-000, Manaus/AM, nos dias úteis, 
no horário das 09:30 às 12:00 horas e às 13:00 horas às 16:30 horas, mesmo endereço e período 
no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados. 

23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

23.12.1. ANEXO! -Termo de Referência e demais apêndices; 

23.12.2. ANEXO li - Minuta de Termo de Contrato; 

23.12.3. ANEXO Ili - Planilha de Custos e Formação de Preços; 

23.12.4. ANEXO IV - Composição do BOI; 

23.12.5. ANEXO V - Cronograma Físico-Financeiro; 

23.12.6. ANEXO VI - Modelo de Declaração disposto inciso XXXlll, art 7°, Constituição 
Federal; 

23.12.7. ANEXO VII - Modelo de Atestado de Vistoria; 

23.12.8. ANEXO VIII - Modelo de Proposta; 
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23.12.9. ANEXO IX - Modelos de declaração de elaboração 

proposta; 

23.12.10. ANEXO X - Modelo de declaração de inexistência de fato superveniente 

impeditivo da habilitação; 

23.12.11. ANEXO XI - Modelo de declaração de microempresa, de empresa de pequeno 

porte, ou de cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007; 

Manaus, de de 2022 ----

Marcelo Augusto de Mello-Tenente Coronel 
Ordenador de Despesas da CRO /12 ª RM 
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MINISTERIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REGIÃO MILITAR 

(COMISSÃO DE OBRAS CORONEL PAULO NUNES LEAL) 

DIEx Nº 357-Sec Tec/CR0/12 
EB: 64333.003117 /2022-80 

Manaus, 29 de junho de 2022. 

Do Chefe da Subseção de Projetos 

Ao Sr Chefe da SALC 

Assunto: Remessa do Projeto Básico 202212022 - Adequação do telhado do bloco PNR ST SGT 

do Cmdo 16ª Bda lnf SI, em Tefé-AM 

Sobre o assunto, encaminho o Projeto Básico 202212022, referente à Adequação 

do telhado do bloco PNR ST SGT do Cmdo 16ª Bda lnf SI, em Tefé-AM. 

ISAAC SILVA CORREA - 1º Ten 

Chefe da Subseção de Projetos 

"1822-2022 - BICENTENÁRIO DA INDEPENDÊNCIA DO BRASIL SOBERANIA E LIBERDADE!" 

30 06 2022 1: ~X 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 
2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS/12 

PREGÃO Nº .......... ./2022 

TR 202212022 

Nº OPUS: 202212000118 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. Adequação do telhado do bloco PNR ST SGT do Cmdo 16ª Bda lnf SI, em Tefé-AM, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus 
anexos. 

1.2. O objeto da licit~ção tem a natureza de serviço comum de engenharia conforme 
manifestação fundamentada no Termo de Justificativas Técnicas Relevantes, apêndice 
deste Termo de Referência. 

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens do objeto são os descriminados no 
Anexo Ili {Planilha Orçamentária). 

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço 
Unitário conforme justificado no Termo de Justificativas Técnicas Relevantes, apêndice 
deste Termo de Referência. 

1.5. O contrato tem a vigência contratual determinada, não sendo prorrogável na forma do art. 
57, li, da Lei de Licitações. 

1.6. A data de vigência do Contrato será 31 de junho de 2023. 

1.7. O prazo de execução é de 30 (trinta) dias a contar da emissão da ordem de serviço, 
conforme Cronograma Físico-Financeiro anexo ao edital. 

1.8. Este documento fará parte de contratos que vierem a ser celebrados pelo Exército Brasileiro 
~ para a execução de serviços comuns de engenharia, independentemente de transcrição. No 

ato de assinatura do contrato, o representante da CONTRATADA deve rubricar todas as 
suas páginas como prova de seu assentimento ao que nelas se achar contido. 

1.9. Devem ser utilizadas neste documento, além das já consagradas pelo uso, as seguintes 
expressões e abreviaturas: 

1.9.1. CR0/12- Comissão Regional de Obras/12. 

1.9.2. CONTRATANTE- Comissão Regional de Obras/12. 

1.9.3. FISCALIZAÇÃO - Engenheiro ou preposto encarregados de fiscalizar o 
andamento da execução do serviço de engenharia. 

1.9.4. CONTRATADA - Empresa contratada para a execução dos serviços 
contratados. 

1.9.5. OM- Organização Militar. 

1.9.6. TR- Termo de Referência. 

1.9.7. BIM - Building lnformation Modeling (Modelagem de Informação da 

Co~strução). r $ 
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2. 

2.1. 

JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares e Memorial Justificativo, apêndices deste Termo de 

Referência. /r:;;~~ 
---"\ 

3. 

3.1. 

J 3 n \ 
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: \ . ô ,' 

A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico especíth'"1 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. 

4.1. 

DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Trata-se de serviço comum de engenharia sem dedicação exclusiva de mão de obra, a ser 
contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº 9.507, de 
21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 

~ 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada 
e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade 
e subordinação direta. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

5.1.1. A empresa a ser contratada deverá estar em condições de mobilizar a equipe 
para a realização dos serviços. 

5.1.2. Serviço não continuado. 

5.1.3. Os critérios e práticas de sustentabilidade constam neste Termo de Referência 
como obrigações da contratada, conforme artigo 3º, Decreto 7.746, de 2012. 

5.1.4. Duração inicial do contrato: conforme descrito em tópico específico deste 
Termo de Referência. 

5.1.5. Transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos 
técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

5.2. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno 
conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para 
celebração do contrato. 

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

6.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou 
obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial. 

7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 

7.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar 
vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor ou 
militar designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 9 horas às 15 horas, 
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7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estenden~----\ 
se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. ~-,1' 

7.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 
expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

7.3. A não realização da vistoria, não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 
locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos 
serviços decorrentes. 

7.4. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

.... 8.1.1. A execução dos serviços será iniciada a partir da assinatura da ordem de 
serviço pela CONTRATADA. 

8.1.2. As etapas de execução dos serviços observarão o cronograma previamente 
aprovado pela FISCALIZAÇÃO. 

8.1.3. Será adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes à 
administração local relativamente ao andamento físico do objeto contratual, conforme 
previsto no cronograma. 

8.1.4. Os procedimentos, metodologias e tecnologias a serem empregadas 
respeitarão o especificado nas Especificações Técnicas, apêndice deste Termo de 
Referência. 

8.1.5. Os deveres e disciplinas exigidos da CONTRATADA constam no Obrigações 
da Contratada deste Termo de Referência. 

8.1.6. Não haverá a possibilidade de subcontratação de parte do objeto conforme 
descrito em item específico deste Termo de Referência. 

8.2. A comunicação entre Contratada e Fiscalização será realizada: por meio do contato semanal 
ou e-mail oficializado na ocasião da entrega da Ordem de Serviço, durante a elaboração dos 
Projetos Executivos e por meio do Diário de Obras e e-mail durante a execução dos demais 
serviços relacionados. 

8.3. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará 
a Planilha de Medição com base no Cronograma Físico-Financeiro. 

8.4. Para fins de Recebimento Provisório e Definitivo, os serviços e produtos entregues deverão 
estar de acordo com o previsto no Apêndice 1-D (Especificações Técnicas), com todas as 
normas vigentes, com as obrigações previstas neste Termo de Referência e com todas as 
recomendações eventualmente impostas pela Fiscalização Técnica durante a execução. 

8.5. As sanções Administrativas seguem o previsto em item específico deste Termo de 
Referência. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os tennos de sua proposta; r f ~ 
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9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão---------

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dla, 1 O 
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhanckr~ 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; "------f 

9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico­
financeiro; 

9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, 
em conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017; 

9.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

9.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o 
objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e 
apoio ao usuário; 

9.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

9.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 
contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

9.6.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 
concessão de diárias e passagens. 

9.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato; 

9.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

9.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

9.1 O. Arquivar os documentos técnicos elaborados nesta contratação, bem como os termos de 
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento 
do serviço e notificações expedidas; 

9.11. Exigir da Contratada a entrega dos produtos desta contratação nas condições e prazos 
estipulados neste Termo de Referência e anexos, exigindo as aprovações junto aos órgãos 
fiscalizadores, quando for o caso, por parte da Contratada. 

9.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais quando a contratada houver se beneficiado 
da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.13. Comunicar aos Órgãos de Classes CREA e/ou CAU sobre posturas não compatíveis com a 
conduta ética-profissional de técnicos da CONTRATADA no que se refere às atividades 
desenvolvidas no âmbito do contrato, sempre por escrito e de posse de documentos 
comprobatórios. 

9.14. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de 
segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou 

em local por ela designado. ~ 
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10. 

10.1. 

10.2. 

10.3. 

10.4. 

/-;~~'>;;,,.1;/'\ 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA r.---\ 
Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de s\i_~_f / 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento d~,·'....: -,._ 
cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas ~------r 
e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de 
Referência e em sua proposta; 

Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando 
a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos 
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos 

10.3.1. A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparação por todo 
e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo, em qualquer caso, a 
contratada ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade; 

Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

10.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos 
termos do artigo 7° do Decreto nº 7.203, de 2010; 

10.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem 
a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do 
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS-CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo Vlll-B da IN SEGES/MP n. 

,., 5/2017. 

10.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 
em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

10.7.1. A Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos, 
Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos 
trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não 
trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices 
obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os 
insumos relacionados ao exercício da atividade. 

10.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

10.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e 
bem-estar no trabalho; r 
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10.1 O. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por se(Js \ 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem co~Q__s__i_ , ,' 
aos documentos relativos à execução do empreendimento. \~;. L"'~ r 

10.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo ----­
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros 

10.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

10.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz 
e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo 
de Referência, no prazo determinado. 

10.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Memorial Descritivo e 
Especificações Técnicas. 

10.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as 
regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado 
da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

10.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

,, 10.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 
incisos do§ 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante; 

10.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, 
com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

10.23. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, "a" e "b", do 
Anexo VII - F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

10.23.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre 
as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o 
recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, 
alterar e utilizar os mesmos sem limitações; r ~ 
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10.23.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnic~s, /, " 
das documentações produzidas e congêneres, e de todos os demais produtos gerad~~--1-~ , 
na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados~~JttY 
ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, f 
sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

10.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos 
técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

10.25. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 

10.26. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, uniforme próprio 
da empresa, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual (EPI), de 
acordo com o que propõem o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), a 
Análise Preliminar de Risco (APR) nas situações de "Espaços Confinados" e ''Trabalho em 
Altura", Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) e Atestado de 
Saúde Ocupacional (ASO), inclusive dos funcionários das empresas terceirizadas; 

fll\ 10.27. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão ou permanecerão no órgão para a execução do serviço; 

10.28. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional; 

10.29. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e 
distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão. Tal 
atestado poderá ser solicitado sob a justificativa de tratar-se de uma Organização Militar de 
fronteira na qual é imprescindível a segurança. 

10.30. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste 
Termo de Referência; 

10.31. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 
Contratante; 

10.32. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os 
a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à 
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

10.33. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para 
representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis 
com os compromissos assumidos; 

10.34. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante; 

10.35. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes 
hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

10.35.1. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de 
Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, 
nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/201 O); 

10.36. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
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10.37. 

10.38. 

Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável·; as l. !.J ··: 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários;\ da. ~-Y , 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executad~ rL.:... 

registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à 
Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 

Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no 
instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem como substituir 
aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 
(cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

10.39. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto nº 
5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal 
Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada 
pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas 
plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do 
órgão ambiental competente. 

10.40. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada 
etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4º, inciso IX, da Instrução Normativa 
SLTl/MP nº 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação 
dos seguintes documentos, conforme o caso: 

10.40.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou 
subprodutos florestais; 

10.40.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos 
produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo 
IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados 
de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso li, da Lei nº 6.938, de 1981, e 
Instrução Normativa IBAMA nº 05, de 15/03/2014, e legislação correlata; 

10.40.3. Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria nº 253, de 
18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA nº 21, de 
24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo 
transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória. 

10.40.3.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução 
contratual tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, 
a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de 
demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território 
estadual. 

10.41. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 
civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do 
Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4º, §§ 2º e 3º, da 
Instrução Normativa SL TI/MP nº 1, de 19/01/201 O, nos seguintes termos: 

10.41.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 
diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso; 

10.41.2. Nos termos dos artigos 3º e 1 Oº da Resolução CONAMA nº 307, de 05/07/2002, ,,a .. 
a CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos ;:.y -
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/ ~ ,·r ,., ''"-.... 
resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, ,aos----,. 

1 ' 
seguintes procedimentos: ' 4 S } 

10.41.2.1. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregad~r· 
deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados 
a aterros de resíduos classe A de preservação de material para usos futuros; 

10.41.2.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser 
reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, 
sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

10.41.2.3. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas 
tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua 
reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados 
em conformidade com as normas técnicas específicas; 

10.41.2.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): 
deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em 
conformidade com as normas técnicas específicas. 

10.41.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da 
contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, 
corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não 
licenciadas; 

10.41.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de 
multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte 
de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas 
Técnicas -ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

10.42. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

10.42.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que 
libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na 
execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes 
admitidos na Resolução CONAMA nº 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de 
acordo com o poluente e o tipo de fonte; 

10.42.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 
ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do 
Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas -ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído 
para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas -ABNT, nos termos 
da Resolução CONAMA nº 01, de 08/03/90, e legislação correlata; 

10.42.3. Nos termos do artigo 4º, § 3º, da Instrução Normativa SLTl/MP nº 1, de 
19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, 
sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior 
em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os 
custos correspondentes; 

10.43. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido 
de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou 
incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, 
ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. ~ 
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10.44. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscaliz~ção l 
6 e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle\~-f::--r 

qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalho~ 
conforme procedimento previsto neste Termo de Referência e demais documentos anexos; 

10.45. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 
(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos 
federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de 
licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença 
Ambiental de Operação etc.); 

10.46. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela contratada, que formarão um conjunto 
de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de 
engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as 
possíveis interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou 
temporário, à execução do empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, 
compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas especificações 
técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo a plena compreensão 
das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos: 

10.46.1. A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas 
nos anteprojetos constantes neste Termo de Referência e seus anexos e apresentar o 
detalhamento dos elementos construtivos e especificações técnicas, incorporando as 
alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos 

10.47. Designar um profissional que atuará como seu representante junto a CONTRATANTE, 
podendo este ser o próprio representante legal ou funcionário designado para tal atribuição. 

10.48. Fornecer todas as condições necessárias aos seus empregados para a execução dos 
serviços, bem como se responsabilizar pelo pagamento de quaisquer ônus decorrentes de 
despesa ou indenizações demandadas por seus empregados, judicial ou 
administrativamente; 

10.49. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços contratados, os quais deverão ser 
executados de acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência, no 
Contrato e seus anexos. 

10.50. Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, com o nível de 
formação e qualificação exigido no edital. 

10.51. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato, sem prévia e 
expressa anuência da CONTRATANTE. 

10.52. Isentar a CONTRATANTE da responsabilidade de todas e quaisquer reivindicações, 
queixas, representações e ações judiciais de qualquer natureza, referentes aos serviços cujo 
fornecimento compete à CONTRATADA, bem como por reclamação de seus empregados. 

10.53. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional. 

10.54. Manter os cronogramas atualizados, com autorização da CONTRATANTE. 

10.55. Manter a garantia prestada com validade atualizada durante a vigência contratual. 

10.56. A promoção de defesa judicial e o pagamento dos custos financeiros decorrentes de 
infrações de trânsito e da violação de patentes, leis e regulamentos. 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO jfZ'-
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11.1. 

12. 

12.1. 

13. 

,,-;:--~~ 
, ~'"':i,J}.J "I •; "\. 

Para a presente contratação será VEDADA a subcontratação de serviços, nesse cas,o-:-at:-~--·\ 
contratada deverá ter conhecimento técnico e mão de obra especializada para a realizar~~--;~~ 
de todas as etapas da obra. "g 
ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 
não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 

CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

13.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1 º 
do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação 
detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, 
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 
qualidade e forma de uso. 

13.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 
conforme o disposto nos§§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a 
aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação 
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da 
Lei nº 8.666, de 1993. 

13.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 
fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada 
a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o 
desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

13.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto. 

13.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

13.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução 
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizada. 

13.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

13.1 O. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 
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13.11. 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e ~, 
alheios ao controle do prestador. ·\-- .<..;.; v 

Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em',, . 
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 
CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste termo de referência. 

13.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços. 

13.13. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VI li da Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

13.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante 
ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.15. Fica a critério da FISCALIZAÇÃO: impugnar, mandar demolir e refazer trabalhos mal 
executados ou executados em desacordo com os projetos, detalhes executivos, 
especificações ou normas técnicas. A CONTRATADA deve arcar com os materiais sem 
ÔNUS para UNIÃO. 

13.16. Deve ser assegurado à FISCALIZAÇÃO o direito de ordenar a suspensão de serviços, sem 
prejuízo das penalidades a que ficar sujeita a CONTRATADA, e sem que esta tenha direito 
a qualquer indenização, no caso de não ser atendida, dentro de 48 horas a contar da entrega 
da Ordem de Serviço correspondente, qualquer reclamação sobre defeito essencial em 
serviço executado. 

13.17. Cabe à FISCALIZAÇÃO a decisão, com direito a defesa, de qualquer pendência ou dúvida 
em relação à execução de serviço subempreitado pela CONTRATADA. 

13.18. A CONTRATADA deve realizar medições mensais do andamento da obra. O resultado de 
cada medição deve ser apresentado por meio de um Relatório de Situação assinado pela 
CONTRATADA, uma cópia física e outra digital, e entregue para FISCALIZAÇÃO no local 
da obra para verificação dos itens da medição. O Relatório de Situação deve conter: 

13.18.1. Identificação da Obra; 

13.18.2. Finalidade, constando de: 

13.18.3. O objetivo do relatório; 

13.18.4. O sumário do relatório; 

13.18.5. A data do relatório; 

13.18.6. O período de análise da medição; e 

13.18. 7. Uma descrição geral do status do projeto; 

13.18.8. Relato da Medição Atual, constando de: 

13.18.8.1. Tabela de Atividades, que indique na primeira coluna a lista das 
atividades realizadas no período, conforme o cronograma físico-financeiro. A 
segunda e terceira colunas devem trazer, respectivamente, a descrição do status 
das atividades e as observações julgadas necessárias. 
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13.18.8.2. Tabela de Produtos, que indique na primeira coluna a listá dos ~j f\ 
produtos entregues no período da medição, conforme o cronograma f~iC.Q-: l -
financeiro. A segunda e terceira colunas devem trazer, respectivament~"'-éi -__ _,,, 
descrição do status dos produtos e as observações julgadas necessárias. 

13.18.8.3. Ações Corretivas, com as explicações das ações corretivas realizadas 
durante o período em análise. 

13.18.9. Relato da Próxima Medição, constando de: 

13.18.9.1. Tabela de Atividades, que indique na primeira coluna a lista das 
atividades a serem realizadas no próximo período de medição, conforme o 
cronograma físico-financeiro. A segunda e terceira colunas devem trazer, 
respectivamente, a descrição do status das atividades e as observações julgadas 
necessárias. 

13.18.9.2. Tabela de Produtos, que indique na primeira coluna a lista dos 
produtos a serem entregues no próximo período da medição, conforme o 
cronograma físico-financeiro. A segunda e terceira colunas devem trazer, 
respectivamente, a descrição do status dos produtos e as observações julgadas 
necessárias. 

13.18.9.3. Ações Corretivas, com as explicações das ações corretivas a serem 
realizadas para o período seguinte. 

13.18.1 O. Situação do Projeto, constando de: 

13.18.10.1. Cronograma Físico-Financeiro atualizado até o período da medição; 

13.18.10.2. Análise da situação do orçamento, dos prazos e do escopo em relação 
ao planejado, bem como as medidas para manter o projeto dentro das margens 
de tolerância. 

13.18.10.3. Requisições de Mudanças, com a identificação das requisições de 
mudança no projeto, aprovadas, rejeitadas e pendentes, tal alteração apenas 
deverá ser efetivada por meio de Termo Aditivo e submetida à análise da 
assessoria jurídica, com as devidas justificativas e autorização da autoridade 
competente. 

13.18.10.4. Questões do Projeto, com um sumário atual de potenciais problemas 
e riscos. 

13.18.10.5. Lições aprendidas, com recomendações. 

14. DO RECEBIMENTO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

14.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura em relação a cada etapa de execução prevista no 
cronograma físico-financeiro deve ser precedida do recebimento provisório e definitivo da 
respectiva etapa, nos termos abaixo: 

14.1.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 
Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços 
executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada. 

14.1.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 
previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em 
sua totalidade. 
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14.1.3. A Contratada também apresentará, a cada medição, os ~ocu~e~~°.~.--5._._Ç)~\ 
comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais ut1hzad0~ ;- ~-
naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. ·..._. _ ___,, 

14.2. O recebimento provisório será realizado pela equipe de fiscalização após a entrega da 
documentação acima, da seguinte forma: 

14.2.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por 
meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais 
encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e 
constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem 
necessários. 

14.2.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da 
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, 
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

14.2.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 

14.2.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções 
exigíveis. 

14.2.1.4. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a 
exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação 
definitiva dos serviços executados. 

14.2.2. No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos 
documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar 
Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao 
gestor do contrato. 

14.2.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá­
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

14.2.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega 
do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega 
do último. 

14.2.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo 
anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, 
consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo. 

14.3. No prazo de até 30 (trinta) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o 
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste 
da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: r # 
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14.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada ~ela 5. { } 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento~-Oá~~, ri)._ 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, p~~ 
escrito, as respectivas correções; 

14.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

14.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização, com base na Planilha de Medição com base no 
Cronograma Físico-Financeiro. 

14.4. Nos contratos de escopo, o recebimento da última etapa de execução equivale ao 
recebimento do objeto como um todo, e será realizado da seguinte forma: 

14.4.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do contratado; 

14.4.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, 
observado o disposto no art. 69 da Lei 8.666/93; 

14.4.3. O prazo para recebimento definitivo será de 90 (noventa) dias. 

14.4.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento. 

14.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 
disposições legais em vigor. 

14.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

15. DO PAGAMENTO 

15.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento do serviço, conforme este 
Termo de Referência. 

15.2. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

15.3. 

ateste da Nota Fiscal/Fatura. 

15.2.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso li do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no 
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 
nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. r ;P-
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15.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do forneceoor_., ______ \ 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução .,51_ ) 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. \~- · :~:=:-~ 

O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatur;----- ''f 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

15.4.1. O prazo de validade; 

15.4.2. A data da emissão; 

15.4.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

15.4.4. O período de prestação dos serviços; 

15.4.5. O valor a pagar; e 

15.4.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

15.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante; 

15.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

15.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

15.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

15.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 
bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 2018. 

15.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 
à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento 
de seus créditos. 

15.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada 
a ampla defesa. 

15.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto 
ao SICAF. 

15.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da contratante. j ~ 
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15.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 5 ) ) 
nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. \;:---:-: , .;;;!_; 

15.14. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada ~'U~--':.-~/f 
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com 
fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

15.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = 1 x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórias; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

(TX) 
TX = Percentual da taxa anual = 6% l = 

365 
l = 0,00016438 

16. REAJUSTE 

16.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de um ano contado 
da data do orçamento a que a proposta se referir. 

16.1.1. O Orçamento estimado pela Administração baseo-se nas planilhas referenciais 
SINAPI de JAN 2022, SBC de FEV 2022, ORSE de DEZ 2021 e levantamento de mercado 
conforme Apêndice 1-J - Mapa Comparativo de Orçamento. 

16.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e a partir do pedido da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano da referência acima 
mencionada, aplicando-se o índice INCC - Índice Nacional de Construção Civil 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, 
com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994): 

R =V (1 -1º) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à 
data fixada para entrega da proposta na licitação; 

1 =Índice relativo ao mês do reajustamento; 

16.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

16.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 

16.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. ~ 

.. r p 
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16.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma S l~ l 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determina~::.-::,~1 

pela legislação então em vigor. - r 
16.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

16.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

17. 

17.1. 

GARANTIA DA EXECUÇÃO 

A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 
período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de 
prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, 
seguro-garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do 
valor total do contrato, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias 
após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação. 

17.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por 
dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

17.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover 
a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõem os incisos 1 e li do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

17.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

17.2.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

17.2.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo 
durante a execução do contrato; 

17.2.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

17.2.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 
FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber. 

17.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

17.4. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia 
do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

17.5. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 
ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 
quando da contratação. 

17.6. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de dez 
(1 O) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

17.7. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

17 .8. Será considerada extinta a garantia: 

17.8.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento 
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada 

cu~p~iu todas as cláusulas do contrato; r . 
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17.8.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso as C 1 

Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampli~oo, .-~~~ 
nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Ane>co-____ 'N 
Vll-F da IN SEGES/MP n. 05/2017. 

17 .9. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante 
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

17.1 O. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 
no Edital e no Contrato. 

18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 
2002, a Contratada que: 

18.1.1. Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer 
das obrigações assumidas na contratação; 

18.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

18.1.3. Fraudar na execução do contrato; 

18.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

18.1.5. Cometer fraude fiscal; 

18.1.6. Não mantiver a proposta. 

18.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

18.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

18.2.2. Multa de: 

18.2.2.1. O, 1 % (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia 
sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a 
incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da 
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação 
do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

18.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao 
previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

18.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

18.2.2.4. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso 
na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 
observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) 
dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do 
contrato; 

18.2.2.5. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si. 
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18.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade orr---------\ 

unidade adminis~rati~a pela qual a Administração Pública opera e atua concretame~te, 5 (; ;: 
pelo prazo de ate dois anos; \~ ;~~--;-_~_.t 

18.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, 
com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

18.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

18.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem 19.2.4 também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo 

de Referência. 

18.4. As sanções previstas nos subitens 19.2.1, 19.2.3, 19.2.4 e 19.2.5 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

18.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com a 
tabelas 1: 

Tabela 1 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar 
1 dano físico, lesão corporal ou consequências letais, 05 

por ocorrência; 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 
2 maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia 04 

e por unidade de atendimento; 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 

03 
serviços contratados, por empregado e por dia; 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

02 
fiscalização, por serviço e por dia; 

Retirar funcionários ou encarregados do serviço 
5 durante o expediente, sem a anuência prévia do 03 

CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

Para os itens a seguir, deixar de: 

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 
6 pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por 01 

dia; 
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Cumprir determinação formal ou instrução \ 

7 complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 02 ··-

Substituir empregado que se conduza de modo 
8 inconveniente ou não atenda às necessidades do 01 

serviço, por funcionário e por dia; 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 

9 
não previstos nesta tabela de multas, após 

03 
reincidência formalmente notificada pelo órgão 

fiscalizador, por item e por ocorrência; 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 

01 
prepostos previstos no edital/contrato; 

Providenciar treinamento para seus funcionários 

11 conforme previsto na relação de obrigações da 01 
CONTRATADA 

18.6. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, Ili e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada 

que: 

18.6.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

18.6.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

18.6.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

18.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

,, 18.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

18.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

18.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil. 

18.1 O. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

18.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo ~ 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à ~ 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
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eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo 1de 9 9' __ 
Responsabilização - PAR. 

1
;_:- -- • ~ 

18.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas com~ ·_ -~· 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 
1 º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

18.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público. 

18.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

19. 

19.1. 

19.2. 

19.3. 

CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para 
a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos 
no edital. 

Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

19.3.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as 
áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade 

19.3.2. Para fins de qualificação técnica (capacitação técnico-operacional): 

19.3.2.1. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais 
atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de 
obra ou serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e 
prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior 
relevância e valor significativo do objeto da licitação: 

19.3.2.1.1. Para os serviços relativos impermeabilização de laje com 
manta líquida: quantitativos mínimos de 150,00m2• 

19.3.2.1.2. Para os serviços relativos cobertura com telha galvanizada: 
quantitativos mínimos de 150,00m2• 

19.3.3. Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deverão ter as 
seguintes informações: 

19.3.3.1. Os atestados e as CAT's comprobatórios que demonstram as 
capacitações técnicas operacionais e profissionais deverão vir destacados 
ou iluminados, comprovando as exigências mínimas do certame. Essa 
exigência serve para evitar que o analista tenha que adivinhar ou encontrar 
o serviço exigido na documentação apresentada pela empresa participante 
do certame. 

19.3.4. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a 
apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante. 

19.3.5. Para fins de qualificação técnica (capacitação técnico-profissional): r 
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19.3.5.1. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante S,~ 
apresentação de Certidão de Acervo Técnico - CAT, expedida pelo CREA, CAI{·"'~-~" · 
ou CRT da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) "--­
responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da 
obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica-ART, o Registro 
de Responsabilidade Técnica - RRT ou o Termo de Responsabilidade Técnica -
TRT, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior 
relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber: 

19.3.5.1.1. Para o cargo de engenheiro civil: Telhamento metálico para 
coberturas. 

19.3.5.2. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima 
elencados deverão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data 
prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste 
certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato 
social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente 
registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços 
com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso 
de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta licitação. 

19.3.5.3. No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este 
subitem poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei nº 8.666, 
de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a 
substituição seja aprovada pela Administração. 

19.3.5.4. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as 
informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados 
solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico 
(CAT/CRT), endereço atual da contratante e local em que foram executadas as 
obras, serviços de engenharia ou de técnica industria. 

19.3.5.5. A CAT deve estar acompanhada do Atestado de Capacidade Técnica, 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado devidamente 
identificados e a respectiva ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) ou RRT 
(Registro de Responsabilidade Técnica). Não serão aceitos Atestados de 
Capacidade Técnica emitidos e/ou assinados por leigos ou pessoa física. 

19.3.6. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de 
vistoria assinado pelo servidor responsável. 

19.3.6.1. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo 
licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais 
para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e 
peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade 
por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros 
que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante 

19.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

19.4.1. Valor Global: R$ 193.886,89 (Cento e Noventa e três Mil Oitocentos e 
oitenta e Seis reais e Oitenta e Nove Centavos). 

19.4.2. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital. 

19.5. o critério de julgamento da proposta é o menor preço global. r dP' 
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19.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 
. <oro 
\ .• - -,-

20. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS ',,_" ; '--··· '/ 

20.1. O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo. 

21. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

21.1. A presente contratação está contida na Previsão de Recurso Orçamentário 885/2022. 

22. DIVERGÊNCIAS 

22.1. Todos os detalhes e serviços que forem mencionados em pelo menos um dos 
documentos - Especificações Técnicas ou Anexo Ili (Planilha Orçamentária) - devem ser 
interpretados como parte dos projetos. 

22.2. Em caso de divergência, salvo quando houver acordo entre as partes, deve ser adotada a 
seguinte prevalência: 

22.2.1. As normas da ABNT e as do Governo do Estado e de suas concessionárias de 
serviços públicos prevalecem sobre as Especificações Técnicas e este sobre os projetos 
e caderno de encargos; 

22.2.2. As Especificações Técnicas prevalecem sobre o Anexo Ili (Planilha 
Orçamentária), quanto a descrição do serviço; 

22.2.3. As cotas dos desenhos prevalecem sobre suas dimensões, medidas em 
escala; 

22.2.4. Os desenhos de maior escala prevalecem sobre os de menor escala e 

22.2.5. Os desenhos de datas mais recentes prevalecem sobre os mais antigos. 

23. PRESCRIÇÕES DIVERSAS 

23.1. Nenhum serviço que resulte em acréscimo de despesa para a CONTRATANTE poderá ser 
executado pela CONTRATADA sem autorização por escrito da autoridade competente. 

,, 23.2. Se a Licitante avaliar e concluir pela necessidade de orçar qualquer item caracterizado como 
despesa indireta, que não esteja cotado na planilha de orçamento estimativo da 
Administração, deve orçá-lo na sua composição do BOI no item EVENTUAIS, não cabendo 
a solicitação posterior de aditivos de serviços durante a execução do serviço. 

Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes Apêndices: 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 
10. 
11. 

Apêndice 1-A- Memorial Descritivo; 
Apêndice 1-B- Justificativas Técnicas Relevantes; 
Apêndice 1-C- Especificações Técnicas; 
Apêndice 1-D- Documentos de Responsabilidade Técnica; 
Apêndice 1-E - Curva ABC de Serviços; 
Apêndice 1-F - Curva ABC de Insumos; 
Apêndice 1-G - Composições de Custo Unitário; 
Apêndice 1-H - Verificação do CPRB; 
Apêndice 1-1 - Memorial de Cálculo; 
Apêndice 1-J - Previsão de Recurso Orçamentário; 
Apêndice 1-K - Gerenciamento de Risco. 

-----
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VISTO: 

Manaus -AM, 15 de junho de 20~~ 

ISAAC SILVA CORRÊA - 1 º TEN QEM 
Chefe da Subseção de Projetos- CR0/12 

Por atender às exigências legais e ao interesse público, aprovo o 
presente Termo de Referência. 

êELO AUG TO DE MELLO - TC 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CR0/12 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 12ª REGIÃO MILITAR 

CR012 - COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS 

/r:.:_5!Yl "~ 

:, ~ ]_ 
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PB 202212022 ' 
__ 

REV-OO 
APENDICE I-A 

Nº OPUS: 202212000118 

MEMORIAL DESCRITIVO 

ADEQUAÇÃO DO TELHADO DO BLOCO PNR ST SGT DO CMDO 16ª BDA INF SL, EM 
TEFÉ-AM 

MEMORIAL DESCRITIVO - EXECUÇÃO DA OBRA 

OBJETIVO 

"" O presente Memorial Descritivo tem por objetivo estabelecer os requisitos, condições técnicas e 
administrativas que regerão o desenvolvimento Adequação do telhado do bloco PNR ST SGT do 
Cmdo 16ª Bda Inf SI, em Tefé-AM, como definido no orçamento parte integrante deste Memorial. 

As presentes especificações destinam-se a determinar os elementos construtivos e procedimentos 
de execução. 

CARACTERÍSTICAS GERAIS 

A obra em questão refere-se à serviço de manutenção no PNR na cidade de Tefé/Amazonas, 
localizado na Estrada das Cerâmicas, s/n, Tefé - AM, área total de 315 m2

• 

DESCRIÇÕES 

A obra deverá ser executada de acordo com as informações descritas neste memorial descritivo e 
Especificações Técnicas. O sistema construtivo obedecerá às técnicas usuais para a construção disposto 
nas Normas Técnicas Brasileiras (ABNT). 

SERVIÇOS PRELIMINARES 

As áreas onde os serviços serão executados deverão ser isoladas de tal forma que evite riscos aos 
usuários das edificações adjacentes. Em todo período de execução será necessário a colocação de 
sinalização com informação de orientação, desvio e obstáculos. As placas de sinalização devem estar 
em perfeitas condições ao entendimento das informações, tamanhos apropriados e atender as normas 
Brasileiras de segurança. Toda sinalização deve permanecer em tempo integral no local de execução, 
no período de contrato ou enquanto estiverem sendo executados serviços no local. 

Deverão ser fixadas placas para identificação da obra e seus responsáveis, bem como as licenças 
para a perfeita legalização do empreendimento junto aos órgãos competentes. 

MANUTENÇÃO DA OBRA 

Durante a execução da obra deverá ser disponibilizado para os trabalhadores equipamentos de 
proteção individual (EPI), como: óculos, máscaras, capacetes, luvas, botina, cintos de segurança, 
protetores auriculares e qualquer outro equipamento que se tome necessário para garantir a segurança 
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do trabalhador no desenvolver de sua atividade, (sendo esta necessidade, avaliada pela fiscalização~i 
equipamentos de proteção coletiva (EPC), como guarda corpo, proteção de aberturas no piso, 
dispositivo de proteção para limitação de que das e outros. 

O dimensionamento das instalações no canteiro de obras, nos equipamentos que atendem os 
funcionários, deve atender as especificações da NRl 8, condições do meio ambiente de trabalho na 
indústria da construção e da NR 24, condições sanitárias e de conforto nos locais de trabalho. 

Todo entulho ou sobras de material devem ser diariamente coletados, removidos e depositados em 
local orientado pela fiscalização. Toda área de execução deve ser devidamente sinaliza do assim como 
também todos os locais de utilização de armazenagem de materiais. Os serviços devem ser executados 
de maneira a zelar por toda estrutura existente. Ficará por conta da contratada todo e qualquer dano 
causado a instalações do PNR. Todos os materiais devem ser alojados em locais definidos pela 
fiscalização. 

MANUTENÇÃO DO TELHADO DO PRÉDIO PNR 

1. COBERTURA 

1.1 RETIRADA DE TELHA EXISTENTE 

A manutenção da cobertura do prédio PRN deverá ser iniciada primeiramente com a remoção de 
todo o telhado em telha galvanizada existente. 

O material retirado deverá ser colocado em local apropriado de modo que não obstrua e não preju­
dique, a passagem de pessoas e o andamento dos trabalhos. 

1.2 PINTURA DA ESTRUTURA DO TELHADO 

A estrutura existente deverá ser lixada e pintada com tinta alquídica de fundo tipo zarcão, aplicada 
a rolo ou pincel sobre perfil metálico em duas demãos. 

1.3 LIMPEZA E IMPERMEABILIZAÇÃO DA LAJE 

A laje existente deverá ser limpa e posteriormente deverá ser aplicado manta asfáltica líquida 
(hidroasfáltico) em 2 demãos cruzadas em toda a superfície. 

1.4 REMOÇÃO DO REBOCO ANTIGO DA PLATIBANDA 

Deverá ser removido toda argamassa e reboco antigo da platibanda antes da aplicação da 
impermeabilização e, recomposição posterior conforme o item 1.5. 

1.5 APLICAÇÃO DE MANTA NAS CALHAS E PLATIBANDA 

Nas calhas e platibandas, deverá ser aplicado emulsão asfáltica a base d'água até a altura total da 
platibanda, aplicar em toda a extensão das calhas a manta asfáltica alumínio aplicada com uso de 
maçarico, elevando até a altura total da platibanda, com colocação de tela para reboco e com proteção 
mecânica em argamassa com aditivo impermeabilizante. Executar o caimento com inclinação de 
03% de forma que a água não fique empossada e acumulada no fundo da calha. 
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1.6 APLICAÇÃO DE MANTA NOS RUFOS 

Nos rufos deverá ser feito a recuperação com aplicação de manta líquida até a altura total da 
platibanda. Aplicar manta asfáltica de alumínio aplicada com maçarico em toda extensão do rufo até a 
altura total da platibanda, com colocação de tela para reboco e com proteção mecânica em argamassa 
com aditivo impermeabilizante. 

1.7 APLICAÇÃO DE IMPERMEABILIZAÇÃO DE RALOS 

Os ralos deverão ser impermeabilizados com aplicação de manta asfáltica partindo de dentro para 
fora, iniciando com l 5cm de dentro do ralo e se estendendo 20cm para fora. 

1.8 INSTALAÇÃO DAS TELHAS GALVANIZADA 

A cobertura deverá ser executada com telha galvanizada em aço galvalume, espessura de 0,43mm 
modelo trapezoidal. A instalação das telhas galvanizada deverá ser feita com parafusos auto brocante 
para fixação de telha em estrutura metálica e posteriormente realizar a proteção das cabeças de 
parafuso com uso de manta asfáltica. 

SERVIÇOS FINAIS 

O canteiro de obras deverá estar limpo, livre de entulhos e detritos decorrentes das obras. 

SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

A entrega só será possível após a fiscalização das obras e a verificação das instalações aqui 
mencionados ou não. 

"9 RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 

Manta liquida de base asfáltica modificada com a adição de elastômeros diluídos em sol­
vente orgânico, aplicação a frio (membrana impermeabilizante asfáltica) 
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VEDACIT PRIMER ASFÁLTICO À BASE DE ÁGUA" para mantas é uma emulsão asfáltica V[~ 
indicada para imprimação de superfícies de concreto ou argamassa para colagem de 
mantas asfálticas e fitas autoadesivas. Apresenta secagem rápida e alto poder de aderên-
cia, mesmo sobre superfícies úmidas. Por apresentar baixo teor de COV, ajuda a reduzir a 
quantidade de contaminantes do ar, contribuindo para a preservação do meio ambiente. 

MANTA ASFÁLTICA ALUMÍNIO 3mm lOm 

PARAFUSO AUTOBROCANTE PARA TELHA GALVANIZADA SOBRE ESTRUTURA 
METÁLICA 
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TELHA GALVANIZADA TRAPEZOIDAL EM AÇO GALVALUME ESPESSURA DE 
0,43mm 

TELA DE PROTEÇÃO PARA REBOCO EM ALVENARIA 

A tela para alvenaria reforça o revestimento para evitar fissuras, rachadu­
ras nas paredes ou junções entre viga e alvenaria, pilar e alvenaria e pro­
teção mecânica de platibanda em impermeabilização. 

IMPERMEABILIZAÇÃO DE RALOS 

A impermeabilização deve ser executada de dentro para fora do ralo. 
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DETALHE DE IMPERMEABILIZAÇÃO DE CALHAS E RUFOS E PLATIBANDA 

•. ..,__Cerômico ou 
Rufo met61co 

Prímer 

:;;:::==~~;OQ~~~~___. Tela de 
Reboco 

Camada separadora 

TELHADO DO BLOCO PNR ST SGT DO CMDO 16ª BDA INF SL 
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VISTO: 

Manaus - AM, 15 de junho de 2022. 

ROi~l~~OtA~"-PCID 
Téc Edificações - CFT RNP 84096438200 

Adjunto à Seção Técnica - CR0/12 

ISAAC SILVA CORREA - 1 º TEN QEM 

Chefe da Subseção de Projetos-CR0/12 

Por atender às exigências legais e ao interesse público, aprovo o 
presente Termo de Referência. 

CELO AU USTO DE ELLO - TC 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CR0/12 

SALC06
Retângulo

SALC06
Retângulo

SALC06
Retângulo

SALC06
Retângulo
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 
2° GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS/12 

PB 202212022 

Nº OPUS: 202212000118 

TERMO DE JUSTIFICATIVAS 
TÉCNICAS RELEVANTES 

OBJETO: Adequação do telhado do bloco PNR ST SGT do Cmdo 16ª Bda Inf Sl, em 

Tefé-AM. 

1. ENQUADRAMENTO DO OBJETO 

1.1. Classificação como obra ou serviço de engenharia 

O art. 6º, incisos 1 e II da Lei nº 8.666, de 1993, estabelece as definições de obras e serviços 
e o Manual de Obras e Serviços de Engenharia - Advocacia-Geral da União, assim explicita: 

"O Parecer n. 075/2010/DECOR/CGU/AGU segue o mesmo raciocínio e propõe a 
seguinte solução (Item 83.4): 

a) em se tratando de alteração significativa, autônoma e independente, estar-se-á adiante 
de obra de engenharia, vedada a adoção do pregão; 

b) em se tratando de alteração não significativa, autônoma e independente, estar-se-á 
adiante de serviço de engenharia, cabível a adoção do pregão; 

Nesse ponto, há semelhança com o conceito formulado pelo Instituto Brasileiro de 
Auditoria de Obras Públicas - IBRAOP, para o qual reforma consiste em alterar as 
características de partes de uma obra ou de seu todo, desde que mantendo as 
características de volume ou área sem acréscimos e a função de sua utilização atual 
(Orientação Técnica IBR n. 02/2009). 

Consequentemente, serviço de engenharia é a atividade destinada a garantir a fruição de 
utilidade já existente ou a proporcionar a utilização de funcionalidade nova em coisa/bem 
material já existente. Não se cria coisa nova. Pelo contrário, o serviço consiste no 
conserto, na conservação, operação, reparação, adaptação ou manutenção de um bem 
material específico já construído ou fabricado. Ou, ainda, na instalação ou montagem de 
objeto em algo já existente. Objetiva-se, assim, manter-se ou aumentar-se a eficiência da 
utilidade a que se destina ou pode se destinar um bem perfeito e acabado. 

A distinção é relevante para a escolha da modalidade licitatória cabível, vez que apenas 
os serviços comuns de engenharia podem e devem ser obrigatoriamente licitados por meio 
de pregão, de modo que o órgão técnico deverá analisar cuidadosamente as características 
da atividade a ser contratada a fim de corretamente caracterizá-la como obra ou serviço 
de engenharia e fundamentar convincentemente a decisão adotada". 

Assim, compete ao setor técnico definir a natureza do objeto, sendo certo que as modalidades 
licitatórias previstas na Lei nº 8.666/93 deverão ser utilizadas sempre que o mesmo for 
passível de enquadramento como obra ou serviço não comum de engenharia. 
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JUSTIFICATIVA: O objeto da presente licitação é SERVIÇO DE ENGENHARIA, de 
acordo com as diretrizes acima e a seguinte consideração: se trata de recuperação em telhados 
metálicos, além do sistema de impermeabilização da cobertura. 

1.2. Serviço de engenharia: classificação como serviço comum ou especial 

Segundo Marçal Justen Filho, "bem ou serviço comum é aquele que se apresenta sob 
identidade e características padronizadas e que se encontra disponível, a qualquer tempo, num 
mercado próprio" (Pregão - Comentários à Legislação do Pregão Comum e Eletrônico. 
Editora Dialética, São Paulo, 2005, pág. 30). 

No entendimento do TCU, "a complexidade do objeto pretendido não é o fator decisivo para 
inseri-lo, ou não, no conceito de bem comum, mas, sim, o domínio do mercado sobre o objeto 
licitado. Assim, caso o objeto apresente características padronizadas (de desempenho e de 
qualidade) e o mercado domine as técnicas de sua realização, esse deverá ser classificado 
como bem ou serviço comum e ser utilizada de forma cogente a modalidade do pregão 
eletrônico" (Acórdão nº 2.806/2014 - 1 ªCâmara). 

Portanto, o foco da definição de serviço comum são as "características padronizadas". 

Tanto que o Decreto nº 10.024/2019, ao definir o que seriam serviços especiais (não comuns) 
de engenharia, traz o conceito de "alta heterogeneidade", aliado à alta complexidade técnica: 

II - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do 
mercado; 

III - bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade 
técnica, não podem ser considerados bens e serviços comuns, nos termos do inciso II; 

No âmbito da AGU, o PARECER nº 51/2019/DECOR/CGU/AGU trouxe a seguinte 
orientação: 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. RESOLUÇÃO Nº 1.116/2019 DO 
CONFEA. OBRAS E SERVIÇOS NO ÂMBITO DA ENGENHARIA E DA 
AGRONOMIA. SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS. ANÁLISE JURÍDICA. 

I - É possível a licitação de serviços de engenharia através da modalidade pregão, quando 
tais serviços são caracterizáveis como serviços comuns, nos termos da Lei nº 
10.520/2002. 

II - A Resolução nº 1.116, de 26/04/2019, do Conselho Federal de Engenharia e 
Agronomia - CONFEA não deve nem pode produzir efeitos restritivos em relação à 
compreensão do agente público competente acerca do enquadramento de um determinado 
serviço de engenharia como serviço comum. 

III - Diante do dilema decisório acerca da caracterização de um determinado serviço de 
engenharia como comum, o agente público federal deve agir de forma técnica, lastreado 
nos elementos apresentados pela Lei nº 10.520/2002 e na pertinente regulamentação dos 
competentes órgãos do Poder Executivo Federal. 

Portanto, prevalece o enquadramento técnico e individual do objeto como serviços comuns 
de engenharia - para os quais é acertada (e obrigatória) a adoção da modalidade licitatória 
pregão. r 
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JUSTIFICATIVA: O objeto da presente licitação é SERVIÇO COMUM DE /;::-:·~-- ~>. 
ENGENHARIA, pois os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente ~-i ___ .:.~ 
definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado. \ t 1 ', 

TÉCNICOS POR~~~~ 2. ELABORAÇÃO DE PROJETO E DOCUMENTOS 
PROFISSIONAL HABILITADO DE ENGENHARIA 

Para a licitação relacionada a obras e serviços de engenharia, e em conformidade com a 
determinação do art. 7º, § 2º, I, da Lei nº 8.666/93, é obrigatória a elaboração e aprovação prévia 
de Projeto Básico, como também deixa clara a Súmula TCU nº 261/2010: 

"Em licitações de obras e serviços de engenharia, é necessária a elaboração de projeto 
básico adequado e atualizado, assim considerado aquele aprovado com todos os 
elementos descritos no art. 6º, inciso IX, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, 
constituindo prática ilegal a revisão de projeto básico ou a elaboração de projeto executivo 
que transfigure o objeto originalmente contratado em outro de natureza e propósito 
diversos." 

O projeto e demais documentos técnicos (tais como plantas, caderno de especificações, memoriais 
descritivos etc.) devem ser elaborados por profissional competente de engenharia, conforme as 
modalidades pertinentes ao objeto (civil, mecânico, agrônomo, naval, minas, químico, eletricista, 
eletrônico ou de comunicação, florestal, geólogo etc.), de arquitetura ou de técnico industrial, com 
a correspondente Anotação, Registro ou Termo de Responsabilidade Técnica-ART/RRT/TRT, 
como deixa claro a Súmula TCU nº 260/2010. 

A elaboração do Projeto Básico caberá: 

(a) à própria Administração, por meio de responsável técnico pertencente a seus quadros, 
inscrito no órgão de fiscalização da atividade (CREA/CAU-BR/CFT), que deverão 
providenciar a Anotação, Registro ou Termo de Responsabilidade Técnica -
ART/RRT/TRT referente aos projetos; 

(b) a profissional (pessoa física ou jurídica) especializado, habilitado pelo CREA/CAU­
BR/CFT, contratado pela Administração mediante licitação ou diretamente, CUJOS 

trabalhos serão baseados em anteprojeto desenvolvido pela Administração. 

Na licitação na modalidade pregão, é o Termo de Referência que faz as vezes do Projeto Básico. 
Porém, independentemente da nomenclatura adotada, o conteúdo deve ser equivalente, 
justamente para permitir o adequado nível de detalhamento e caracterização do objeto licitado, 
sem prejuízo de ser elaborado outro ou outros documentos técnicos. 

JUSTIFICATIVA: No presente feito, o Termo de Referência foi elaborado por profissional 
habilitado de engenharia civil, com a emissão da ART/RRT. 

3. REGIME DE EXECUÇÃO DA OBRA OU SERVIÇO 

Os regimes de execução são elencados no art. 6°, inciso VIII, da Lei nº 8.666, de 1993: 

a) empreitada por preço global - quando se contrata a execução da obra ou do serviço por 
preço certo e total; 

b) empreitada por preço unitário - quando se contrata a execução da obra ou do serviço 
por preço certo de unidades determinadas; 

d) tarefa - quando se ajusta mão-de-obra para pequenos trabalhos por preço certo, com ou 

sem fornecimento de materiais; r 
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e) empreitada integral - quando se contrata um empreendimento em sua integralidade, 
compreendendo todas as etapas das obras, serviços e instalações necessárias, sob inteira 
responsabilidade da contratada até a sua entrega ao contratante em condições de entra~": 
em operação, atendidos os requisitos técnicos e legais para sua utilização em condições 
de segurança estrutural e operacional e com as características adequadas às finalidades 
para que foi contratada; '\ 

Nas obras e serviços de engenharia, os regimes mais utilizados são as empreitadas por preço 
global ou por preço unitário. 

A empreitada por preço global é aquela em que se contrata a execução da obra ou serviço por 
preço certo e total. Em tese, cada parte assume o risco de eventuais distorções nos quantitativos a 
serem executados, que podem ser superiores ou inferiores àqueles originalmente previstos na 
planilha orçamentária da contratação. Se, ao final da obra, a contratada tiver fornecido ou 
executado quantitativos superiores aos estimados, arcará com o prejuízo financeiro (não poderá 
cobrar a Administração pelos custos adicionais, até certo limite). Na situação oposta, a lógica é a 
mesma: a Administração não poderá realizar descontos proporcionais aos quantitativos não 
fornecidos ou executados, se ao final forem inferiores aos estimados (até certo limite). 

É por isso que a adoção de tal regime pressupõe um projeto básico de boa qualidade, que estime 
com adequado nível de precisão as especificações e quantitativos da obra ou serviço, fornecendo 
aos licitantes todos os elementos e informações necessários para o total e completo conhecimento 
do objeto e a elaboração de proposta fidedigna (art. 47 da Lei nº 8.666/93),justamente para evitar 
distorções relevantes no decorrer da execução contratual, em prejuízo seja da Administração, seja 
da contratada. 

Já a empreitada por preço unitário é aquela em que o preço é fixado por unidade determinada. Os 
pagamentos correspondem à medição dos serviços efetivamente executados, de modo que os 
contratantes não assumem riscos em relação às diferenças de estimativas de quantitativos. Tal 
regime é mais apropriado para os casos em que não se conhecem de antemão, com adequado nível 
de precisão, os quantitativos totais da obra: a execução das "unidades" se dará de acordo com a 
necessidade observada, com a realização de medições periódicas a fim de quantificar os serviços 
efetivamente executados e a correspondente remuneração devida. 

Não se exige o mesmo nível de precisão da empreitada por preço global, em razão da imprecisão 
inerente à própria natureza do objeto contratado que está sujeito a variações, especialmente nos 
quantitativos, por fatores supervenientes ou que não são totalmente conhecidos na fase de 
planejamento. São exemplos: execução de fundações; serviços de terraplanagem; desmontes de 
rochas; implantação, pavimentação ou restauração de rodovias; construção de canais, barragens, 
adutoras, perímetros de irrigação, obras de saneamento, infraestrutura urbana; obras portuárias, 
dragagem e derrocamento; reforma de edificações; e construção de poço artesiano. Assim, pode­
se afirmar que a conveniência de se adotar o regime de empreitada por preço global diminui à 
medida que se eleva o nível de incerteza sobre o objeto a ser contratado (TCU, Acórdão nº 
1.977/2013 - Plenário). 

Considerando que a escolha entre os regimes de empreitada terá impacto significativo no curso 
do contrato, no que diz respeito aos critérios de aceitabilidade dos preços unitário e global, às 
medições e ao regime de pagamento, às modificações contratuais qualitativas/quantitativas, 
incluindo a margem de tolerância para as alegadas falhas estruturais e de dimensionamento do 
projeto básico, dentre outros aspectos, é dever do gestor escolher o regime que melhor atende ao 
interesse público diante das possíveis eventualidades que venham a incidir no contrato, de modo 

Fls 

- --.......... 

que se pode afirmar que a discricionariedade na adoção de um ou outro regime é 
consideravelmente mitigada, porquanto a autoridade estará vinculada às opções decorrentes dos ~. 

estudos e levantamentos preliminares que definirão os modos possíveis de contratação do 'P7 
empreendimento, tendo em vista, principalmente, os parâmetros da eficiência e economicidade. 
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Prossegue o TCU no mesmo Acórdão nº 1.977/2013 - Plenário: 

a) a escolha do regime de execução contratual pelo gestor deve estar fundamentada nos 
autos do processo licitatório, em prestígio ao definido no art. 50 da Lei nº 9. 784/1999; 

b) a empreitada por preço global. em regra, em razão de a liquidação de despesas não 
envolver, necessariamente, a medição unitária dos quantitativos de cada serviço na 
planilha orçamentária, nos termos do art. 6º, inciso VIII, alínea "a'', da Lei nº 8.666/1993, 
deve ser adotada quando for possível definir previamente no projeto, com boa margem 
de precisão, as quantidades dos serviços a serem posteriormente executados na fase 
contratual; enquanto que a empreitada por preço unitário deve ser preferida nos casos em 
que os objetos, por sua natureza, possuam uma imprecisão inerente de quantitativos em 
seus itens orçamentários, como são os casos de reformas de edificação, obras com grandes 
movimentações de terra e interferências, obras de manutenção rodoviária, dentre outras; 

c) nas situações em que, mesmo diante de objeto com imprecisão intrínseca de 
quantitativos, tal qual asseverado na letra "b" supra, se preferir a utilização da empreitada 
por preço global, deve ser justificada, no bojo do processo licitatório, a vantagem dessa 
transferência maior de riscos para o particular - e, consequentemente, maiores preços 
ofertados - em termos técnicos, econômicos ou outro objetivamente motivado, bem assim 
como os impactos decorrentes desses riscos na composição do orçamento da obra, em 
especial a taxa de BDI (Bonificação e Despesas Indiretas); (Acórdão nº 1977/2013 -
Plenário). 

JUSTIFICATIVA: O regime de execução para a presente contratação é a EMPREITADA POR 
PREÇO UNITARIO, de acordo com as diretrizes acima e as seguintes considerações: para 
minimização dos riscos de quantitativos subestimados e superestimados, foi adotado o regime de 
execução de maior detalhamento, para garantir maior segurança no em caso de eventual 
necessidade de aditivos para correção de projeto. 

4. ORÇAMENTO DETALHADO EM PLANILHAS DE CUSTOS UNITÁRIOS 

O orçamento de referência do serviço de engenharia deve trazer o detalhamento do preço global 
de referência que expressa a descrição, quantidades e custos unitários de todos os serviços, 
incluídas as respectivas composições de custos unitários, necessários à execução da obra e 
compatíveis com o projeto que integra o edital de licitação (art. 2º, VIII, do Decreto nº 7.983, de 
2013). 

Normalmente, tal orçamento é composto por duas planilhas: sintética e analítica. 

A planilha sintética traz os custos unitários de referência e os quantitativos de cada serviço 
necessário à plena execução da obra - chegando ao custo total de referência do serviço. 

Os custos totais de referência de todos os serviços são então somados, chegando ao custo global 
de referência da obra - sobre o qual incide o valor percentual do BDI (Benefícios e Despesas 
Indiretas), a fim de obter o preço global de referência da obra, que guiará a aceitação das propostas 
dos licitantes. 

Já a planilha analítica traz as composições de custo unitário de cada serviço inserido na planilha 
sintética - registrando a descrição, quantidades, produtividades e custos unitários dos materiais, 
mão de obra e equipamentos necessários à execução de uma unidade de medida do referido 
serviço. 

Esse detalhamento é preexistente no Sistema SINAPI, o que toma desnecessária a juntada de cada 
uma das planilhas analíticas, como será tratado mais à frente. r 
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Por outro lado, a presença das planilhas analíticas para composição dos custos unitários é 
indispensável quando o empreendimento envolver serviços e/ou insumos não previstos no /(::;;;;0\ 
Sistema SINAPI/SICRO ou quando os preços componentes forem decorrentes de pesquisas de 1r--··----·--\ 
preços ou de publicações especializadas, como afirma a Súmula TCU: '" 14 ) 
Súmula TCU n. 258/2010 '~~ 

As composições de custos unitários e o detalhamento de encargos sociais e do BDI 
integram o orçamento que compõe o projeto básico da obra ou serviço de engenharia, 
devem constar dos anexos do edital de licitação e das propostas das licitantes e não podem 
ser indicados mediante uso da expressão "verba" ou de unidades genéricas. 

Por fim, nos termos do art. 10 do Decreto nº 7.983/2013, a anotação de responsabilidade técnica 
pelas planilhas orçamentárias deverá constar do projeto que integrar o edital de licitação, inclusive 
de suas eventuais alterações. 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, foram juntadas as planilhas sintéticas e analíticas no 
documento ANEXO-III-Planilha-de-Custos-e-Formação-de-Preços. A ART relativa às planilhas 
orçamentárias consta do documento Apêndice-1-D-Documentos de Responsabilidade Técnica. 

5. ADOÇÃO Dds CUSTOS UNITÁRIOS DE REFERÊNCIA DO SINAPI 

O orçamento da obra ou serviço de engenharia deve adotar custos unitários menores ou iguais aos 
custos unitários de referência do SINAPI, para todos os itens relacionados à construção civil (art. 
3º do Decreto nº 7.983, de 2013). 

Somente em condições especiais justificadas em relatório técnico elaborado por profissional 
habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos, os custos unitários de referência da 
administração poderão exceder os seus correspondentes do SINAPI, sem prejuízo da avaliação 
dos órgãos de controle, dispensada a compensação em qualquer outro serviço do orçamento de 
referência (art. 8°, parágrafo único). 

Caso o item não esteja contemplado no SINAPI, o orçamento da obra ou serviço poderá adotar 
custos obtidos em tabela de referência formalmente aprovada por órgãos ou entidades da 
administração pública federal, em publicações técnicas especializadas, em sistema específico 
instituído para o setor ou em pesquisa de mercado (art. 6º do Decreto nº 7.983, de 2013). 

Ao adotar quaisquer referenciais de custos externos ao SINAPI, cabe ao setor técnico optar por 
aqueles que melhor se adequem ao projeto da obra ou serviço, levando em consideração 
especialmente a adequação dos quantitativos, dos coeficientes de produtividade e a 
compatibilidade dos valores dos insumos e da mão de obra com a realidade do local da execução 
do contrato. Inclusive a adaptação de composições já existentes no Sistema SINAPI/SICRO deve, 
preferencialmente, utilizar insumos ou composições também extraídas desses sistemas. 

JUSTIFICATIVA: No orçamento da presente obra ou serviço, para os itens não contemplados 
no SINAPI, FORAM adotados custos obtidos das seguintes fontes admitidas no art. 6º do Decreto 
nº 7.983, de 2013: tabela de referência formalmente aprovada por órgãos ou entidades da 
administração pública federal. Tais referenciais de custos foram adotados pelos motivos abaixo 
elencados: devido a existência de itens não contemplados no SINAPI, foram realizadas consultas 
a outros bancos, verificada contratações em outros órgãos públicos e pesquisa de mercado. 

6. REALIZAÇÃO DE PESQUISA DE MERCADO 

Caso o item do orçamento não esteja contemplado no SINAPI e o órgão recorra à realização da 
pesquisa de mercado (art. 6º do Decreto nº 7.983, de 2013), o orçamentista deve seguir as 
diretrizes aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 05/08/2020, que dispõe sobre 
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É óbvio que tal diploma não se aplica à orçamentação das obras e serviços de engenharia, como ( . "].. 5 · 
bem alerta seu art. 1º, § 1º. Porém, uma das metodologias subsidiárias do Decreto nº 7.983/2013 ··; L ! 
é justamente a realização de pesquisa de mercado para determinados custos de insumos ou <.: ·~:~ .. -, 
serviços que não estejam contemplados no SINAPI ou, eventualmente, nos demais parâmetros do ----~-
art. 6° do Decreto - e, a partir do momento em que o orçamentista opta pela realização de pesquisa 
de mercado para obter cotações para tais insumos ou serviços, aí sim passam a incidir as diretrizes 
da IN nº 73/2020. 

Atente-se que o art. 3º da IN nº 73/2020 preza justamente pela necessidade de formalização dos 
procedimentos da pesquisa de preços: 

Art. 3º A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo: 

1 - identificação do agente responsável pela cotação; 

II - caracterização das fontes consultadas; 

III - série de preços coletados; 

IV - método matemático aplicado para a definição do valor estimado; e 

V - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de 
valores inexequíveis, inconsistentes e excessivamente elevados, se aplicável. 

Portanto, mesmo nas licitações para obras e serviços de engenharia, sempre que realizada pesquisa 
de preços para obtenção de alguma cotação de custos complementar, devem ser juntados aos autos 
os documentos correspondentes, para fins de adequada instrução processual. 

No mais, seguem as principais diretrizes da IN nº 73/2020 para a realização da referida pesquisa: 

Critérios 

Art. 4° Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as condições 
comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e montagem do 
bem ou execução do serviço, formas de pagamento, fretes, garantias exigidas e marcas e 
modelos, quando for o caso. 

Parâmetros 

Art. 5° A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo 
licitatório para a aquisição e contratação de serviços em geral será realizada mediante a 
utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não: 

1 - Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/painel de preços, desde que 
as cotações refiram-se a aquisições ou contratações firmadas no período de até 1 (um) 
ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório; 

II - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de 
até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório; 

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e 
compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação 
do instrumento convocatório, contendo a data e hora de acesso; ou r 
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IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que 
os orçamentos considerados estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de 
antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório. 

§ 1 º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II. 

§ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, nos termos do inciso 
IV, deverá ser observado: 

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto 
a ser licitado; 

II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 

a) descrição do objeto, valor unitário e total; 

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
- CNP J do proponente; 

c) endereço e telefone de contato; e 

d) data de emissão. 

III - registro, nos autos da contratação correspondente, da relação de fornecedores que 
foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o 
inciso IV do caput. 

Metodologia 

Art. 6º Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a 
mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida 
sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que 
trata o art. 5°, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os 
excessivamente elevados. 

§ 1 º Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente 
justificados nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente. 

§ 2º Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente 
elevados, deverão ser adotados critérios fundamentados e descritos no processo 
administrativo. 

§ 3° Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando 
houver grande variação entre os valores apresentados. 

§ 4º Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em 
menos de três preços, desde que devidamente justificada nos autos pelo gestor 
responsável e aprovado pela autoridade competente. 

Assim, cabe seguir tais disposições da IN 73/2020 quando adotado o procedimento de pesquisa 
de preços na composição de algum dos custos unitários das obras ou serviços de engenharia. Não 
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basta simplesmente anexar propostas de preço ao processo - é necessário um ritual mais amplo de )(12,,, 

formalização, análise e conferência dos valores coletados, tudo isso devidamente documentado 'r 
no processo. 

Por óbvio, o orçamentista também deverá declarar expressamente quais custos do orçamento de 
referência foram extraídos da pesquisa de preços. r 
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JUSTIFICATIVA: No orçamento da presente licitação, não foi realizada pesquisa de mercado 
para itens do orçamento, em virtude de sua integralidade estar contemplada no SINAPI e tabelas 
de referência formalmente aprovadas por órgãos ou entidades da administração pública federal. 

ELABORACÃO DAS COMPOSICÕES DE CUSTOS UNITÁRIOS 

A chamada planilha analítica contém o detalhamento de todos os insumos necessanos à 
composição do custo unitário de cada um dos itens que compõem a obra, incluindo não apenas os 
materiais, como também a mão de obra e os equipamentos, com os respectivos quantitativos e 
índices de produtividade. 

Segundo a Súmula TCU nº 258/2010, "as composições de custos unitários e o detalhamento de 
encargos sociais e do BDI integram o orçamento que compõe o projeto básico da obra ou serviço 
de engenharia, devem constar dos anexos do edital de licitação e das propostas das licitantes e 
não podem ser indicados mediante uso da expressão "verba" ou de unidades genéricas". 

Desde logo, para os custos de referência extraídos do SINAPI, parece desnecessária a juntada das 
composições que lhes dão suporte - pois trata-se de sistema oficial de livre acesso, bastando ao 
interessado consultar o respectivo código junto à tabela analítica do SINAPI para saber 
exatamente como foram calculados e quais custos estão ali embutidos. 

Porém, o art. 8º do Decreto nº 7.983, de 2013, autoriza a adoção de especificidades locais ou de 
projeto na elaboração das respectivas composições de custo unitário, desde que demonstrada a 
pertinência dos ajustes para a obra ou serviço de engenharia a ser orçado em relatório técnico 
elaborado por profissional habilitado. 

Nessa hipótese, as referidas composições "adaptadas" do SINAPI deverão ser obrigatoriamente 
juntadas aos autos, para o devido conhecimento dos licitantes. 

Já para os demais custos de referência extraídos de fontes extra-SINAPI - dentre aquelas 
autorizadas no art. 6° do Decreto nº 7.983, de 2013 - também é necessário que as respectivas 
composições de custos unitários sejam devidamente detalhadas e juntadas aos autos - são as 
chamadas composições "próprias". 

JUSTIFICATIVA: Nos autos da presente licitação, foi anexada a planilha analítica contendo as 
composições detalhadas de custos unitários. 

7. ELABORACÃO DAS CURVAS ABC DOS SERVIÇOS E INSUMOS 

A partir das planilhas orçamentárias, cabe também elaborar a Curva ABC, assim definida no 
manual de Orientações para Elaboração de Planilhas Orçamentárias de Obras Públicas do TCU: 

2.19 Curva ou Classificação ABC de Serviços: tabela obtida a partir da planilha 
orçamentária da obra, na qual os itens do orçamento são agrupados e, posteriormente, 
ordenados por sua importância relativa de preço total, em ordem decrescente, 
determinando-se o peso percentual do valor de cada um em relação ao valor total do 
orçamento, calculando-se em seguida os valores percentuais acumulados desses pesos. 
( ... ) 

A importância da curva ABC reside na análise das planilhas orçamentárias. É 
relativamente frequente a existência de orçamentos com grande quantidade de itens de 
serviço distintos. Em tais circunstàncias, a curva ABC de serviços permite a avaliação 
global do orçamento com o exame de apenas uma parte dos serviços.( ... ) 

2.20 Curva ABC de insumos: apresenta todos os insumos da obra (material, mão de obra 
e equipamentos) classificados em ordem decrescente de relevância. Para sua confecção, 

r 
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necessita-se da composição de custos unitários de todos os serviços da obra para o 
agrupamento dos insumos similares de cada serviço. 

A curva ABC de insumos é uma ferramenta que cria várias facilidades para a orçamentação de 
uma obra, proporcionando que o orçamentista refine o orçamento mediante pesquisa de mercado 
dos insumos mais significativos. Também auxilia no planejamento e programação de obras, pois 
fornece o efetivo de mão de obra e a quantidade dos diversos tipos de equipamentos necessários 
para a execução da obra. 

No caso, uma das funções principais da Curva ABC é definir as parcelas mais relevantes da 
contratação sob o prisma econômico, a fim de permitir a indicação dos serviços cuja execução 
prévia deverá ser comprovada nos atestados de capacidade técnica apresentados pelo licitante 
(requisito de qualificação técnica). Além disso, permite apontar os insumos que podem ser objeto 
da incidência de BDI Diferenciado. 

Ademais, a Curva ABC também é importante instrumento para a análise de riscos da contratação 
e a previsão de mecanismos de gestão e fiscalização contratual, além de guiar a análise crítica dos 
pleitos de modificação das planilhas orçamentárias por meio de aditivos, para verificar o ponto 
de equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a potencial ocorrência de "jogo de planilha" ou 
sobrepreços relevantes. 

Por fim, o próprio TCU costuma utilizar a Curva ABC em suas auditorias para averiguar tais 
irregularidades nos processos de tomada de contas de obras e serviços de engenharia - cabendo 
ao órgão diligente se antecipar e preparar sua própria versão do documento, a fim de antever 
eventuais fragilidades em suas planilhas orçamentárias. 

Do ponto de vista prático, a relevância desse documento pode ser assim resumida: Indicar os itens 
em relação aos quais se deve exigir atestados; indicar o percentual que será solicitado nos 
atestados (até 50% - TCU); e, indicar a importância de BDI diferenciado para equipamentos. 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, foram juntadas as Curvas ABC relativas aos insumos 
no documento Apêndice-insumos e aos serviços no documento Apêndice-serv. 

8. ADOÇÃO DO REGIME DE DESONERAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Segundo o art. 7° da Lei nº 12.546/2011, até 31 de dezembro de 2021, as empresas do setor de 
construção civil poderão optar por recolher a chamada Contribuição Previdenciária sobre a Renda 
Bruta (CPRB), à alíquota de 4,5% (quatro e meio por cento), ao invés das contribuições destinadas 
à Seguridade Social incidentes sobre as remunerações pagas a seus empregados - é a chamada 
"desoneração da folha de pagamento". 

Atualmente, tal regime de desoneração tributária é facultativo para as empresas de construção 
civil - e é por isso que o SINAPI e demais tabelas de referência de preços divulgam duas versões 
concomitantes: encargos sociais "desonerados" e "não desonerados". 

Porém, conforme divulgado no Informatirn de Licitações e Contratos nº 257 do TCU, a Corte 
entendeu que o tratamento tributário diferenciado previsto na Lei nº 12.546/2011 não ampara a 
adoção de dois orçamentos estimativos como critério de aceitabilidade de preços máximos na 
licitação, a depender de a licitante recolher a contribuição previdenciária sobre o valor da receita 
bruta ou sobre o valor da folha de pagamento (Acórdão nº 6.013/2015 - 2ª Câmara). 

A impropriedade detectada foi no seguinte sentido: "ausência de amparo legal para a adoção de 
dois orçamentos diferentes, a serem utilizados como critério de aceitabilidade de preços máximos, 
a depender de a licitante recolher a contribuição previdenciária incidente sobre o valor da receita 
bruta ou recolher as contribuições previdenciárias incidentes sobre a folha de pagamento, 
considerando-se, ainda, que o ordenamento legal pátrio prevê o tratamento diferenciado, sem que 
haja afronta à isonomia, nos termos da Lei l 2.546/2011 ". r 
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Portanto, ao elaborar o orçamento de referência de cada licitação, cabe ao setor técnico justificar 
a opção por uma ou outra tabela do SINAPI, conforme o cenário que se revelar mais vantajoso 
para a Administração - segundo as premissas do PARECERnº 44/2019/DECOR/CGU/AGU: 

b) Na fase preparatória da licitação, ao fazer uma estimativa do valor do futuro contrato, 
a Administração deverá confeccionar um único orçamento de referência, no qual 
considerará o regime tributário que lhe for mais vantajoso, embora os licitantes possam 
elaborar suas planilhas de custos e formação de preços com observância do regime 
tributário a que se sujeitam. 

c) Caso o licitante adote em sua proposta os critérios constantes do orçamento de 
referência (se estes não lhe foran1 aplicáveis), não pode, em hipótese de adjudicação e 
ulterior contratação, pleitear reequilíbrio econômico do contrato com base nesta 
discrepância. 

d) Durante a análise das propostas. a comissão de licitação ou o pregoeiro deverão analisar 
a adequação do planilhamento feito pelo licitante com eventual opção ou não pela 
desoneração previdenciária, tendo em vista que tal diligência é essencial para a 
verificação da exequibilidade da planilha de formação de preços, bem como para afastar 
eventuais riscos de inexecução contratual. 

Cabe ao setor técnico simular os preços globais da obra ou serviço com base nos dois cenários -
custos "desonerados" (acrescido o percentual da CPRB no BDI) versus custos "não desonerados" 
(excluído o percentual da CPRB no BDI) - para definir qual a opção mais vantajosa para a 
Administração, a qual será adotada como orçamento de referência da licitação. 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, serão adotados os custos de referência 
DESONERADOS, por se tratar da opção mais vantajosa para a Administração, conforme 
simulação juntada aos autos no Apêndice-I-K-Verificação-do-CPRB. 

9. DETALHAMENTO DA COMPOSIÇÃO DO PERCENTUAL DE BDI 

De forma pragmática o Decreto nº 7.983/2013 discrimina os itens mínimos componentes do BDI, 
como segue: 

Art. 9º O preço global de referência será o resultante do custo global de referência 
acrescido do valor correspondente ao BDI, que deverá evidenciar em sua composição, no 
mínimo: 

1 - taxa de rateio da administração central; 

II - percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos aqueles de 
natureza direta e personalística que oneram o contratado; 

III - taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; e 

IV - taxa de lucro. 

A mesma relação é extraída do Acórdão TCU n. 2.622/2013, onde as parcelas componentes do 
BDI são as seguintes: taxa de rateio da administração central, riscos, seguros, garantias, despesas 
financeiras, remuneração da empresa contratada e tributos incidentes sobre o faturamento. 

Conforme se depreende do referido acórdão, não poderão integrar o cálculo do BDI os tributos 
que não incidam diretamente sobre a prestação em si, como o IRPJ, CSLL e ICMS, independente 
do critério da fixação da base de cálculo, como ocorre com as empresas que calculam o imposto 
de renda com base no lucro presumido. De outro lado, PIS, COFINS e ISSQN - na medida em 
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que incidem sobre o faturamento - são passíveis de serem incluídas no cálculo do BDI, nos termos 
da Súmula TCU n. 254/2010. 

Atente-se, ainda, que a taxa de rateio da administração central não poderá ser fixada por meio de 
remuneração mensal fixa, mas através de pagamentos proporcionais à execução financeira da obra 
de modo que a entrega do objeto coincida com 100% (cem por cento) do seu valor previsto (TCU, 
Ac 2622/2013-Plenário, Item 122 do voto e Item 9.3.2.2 do acórdão - No mesmo sentido: TCU, 
Ac 3013/2010-Plenário, voto do relator). 

"O IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - e a CSLL - Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido - não se consubstanciam em despesa indireta passível de inclusão na taxa de Bonificações 
e Despesas Indiretas - BDI do orçamento-base da licitação, haja vista a natureza direta e 
personalística desses tributos, que oneram pessoalmente o contratado" - Súmula/TCU nº 
254/2010. 

O Tribunal de Contas da União, a partir do Acórdão n. 2.622/2013, passou a adotar novos 
referenciais de percentual de BDI, em substituição aos índices mencionados no Acórdão n. 
2.369/2011. Passou-se, também, a utilizar a terminologia "quartil", ao invés de padrões mínimos 
e máximos, como constava nas tabelas substituídas do acórdão anterior. Tal mudança confirma o 
entendimento de que os percentuais indicados não constituem limites intransponíveis, mas 
referenciais de controle. Consequentemente, quanto maior a distância do percentual de BDI 
utilizado no Projeto Básico em relação à média indicada no acórdão, mais robusta deverá ser a 
justificativa para a adoção do índice escolhido. Do referido aresto, colhe-se o seguinte excerto: 

"143. Importante destacar, contudo, que não cumpre ao TCU estipular percentuais fixos 
para cada item que compõe a taxa de BDI, ignorando as peculiaridades da estrutura 
gerencial de cada empresa que contrata com a Administração Pública. O papel da Corte 
de Contas é impedir que sejam pagos valores abusivos ou injustificadamente elevados e 
por isso é importante obter valores de referência, mas pela própria logística das empresas 
é natural que ocorram certas flutuações de valores nas previsões das despesas indiretas e 
da margem de lucro a ser obtida" 

Por fim, cabe lembrar que os parâmetros de percentuais de BDI do Acórdão n. 2.622/2013 não 
contemplam a incidência da Contribuição Previdenciária sobre a Renda Bruta (CPRB) instituída 
pela Lei nº 12.546/2011. 

Portanto, caso o orçamentista opte por adotar os custos de referência DESONERADOS, deverá 
acrescer o percentual de 4,5% (quatro e meio por cento) da CPRB ao BDI da obra ou serviço -
ainda que extrapole os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013. 

Porém, caso sejam adotados os custos de referência NÃO DESONERADOS, não deve constar o 
percentual da CPRB no BDI da obra ou serviço. 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, o detalhamento do BDI observa as diretrizes do art. 9º 
do Decreto nº 7.983, de 2013 e observa os parâmetros do Acórdão nº 2.622/2013 - Plenário do 
TCU. Foram adotados os seguintes parâmetros de percentuais para cada item do BDI 
contemplado no Acórdão nº 2.622/2013 - Plenário do TCU, de acordo com as justificativas 
técnicas abaixo apresentadas: 

Administração central: ( ) 1 º quartil ou (X) médio ou ( ) 3º quartil: pois trata de serviço de 
média complexidade. 

Seguro e garantia: ( ) 1 º quartil ou (X) médio ou ( ) 3° quartil: pois trata de serviço de média 
complexidade. 

Risco: ( ) 1° quartil ou (X) médio ou ( ) 3º quartil: pois trata de serviço de média complexidade. r 
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Despesa financeira: ( ) 1 º quartil ou (X) médio ou ( ) 3° quartil: pois trata de serviço de média 
complexidade. 

Lucro: ( ) 1 º quartil ou (X) médio ou ( ) 3° quartil: pois trata de serviço de média complexidade. 

10. BDI REDUZIDO SOBRE OS CUSTOS DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

Quando o fornecimento de materiais e equipamentos para a obra ou serviço de engenharia 
representar parcela significativa do empreendimento e puder ser realizado separadamente do 
contrato principal sem comprometimento da eficiência do contrato ou da realização do seu objeto, 
a Administração deverá realizar licitações diferentes para a empreitada e para o fornecimento. 

Caso, porém, seja comprovada a inviabilidade técnico-econômica de parcelamento do objeto da 
licitação, os itens de fornecimento de materiais e equipamentos de natureza específica que possam 
ser fornecidos por empresas com especialidades próprias e diversas e que representem percentual 
significativo do preço global da obra devem apresentar incidência de taxa de BDI reduzida em 
relação à taxa aplicável aos demais itens (art. 9°, § 1 º,do Decreto nº 7.983/2013). 

A mera aquisição de tais bens por parte da empresa (para empregá-los na obra ou serviço) decerto 
não envolve os mesmos custos que a execução do objeto de engenharia em si. Nesse caso, a 
utilização de um único percentual de BDI, embora facilite o julgamento, representaria uma quebra 
ao princípio de que a proposta deve refletir de forma fidedigna os custos efetivamente suportados 
pelo licitante, além de trazer evidente desvantagem para a Administração. 

Novamente, a elaboração de Curva ABC poderá revelar o impacto dos preços dos materiais e 
equipamentos no orçamento final da obra - e embasar a decisão pela incidência do BDI reduzido. 

Quando verificar tal situação, o órgão deve adaptar o modelo de composição de BDI, de forma a 
prever duas composições distintas: uma incidente sobre as parcelas relativas a materiais e 
equipamentos, outra incidente sobre as demais parcelas do serviço. 

Segundo o estudo do Acórdão nº 2.62212013 - Plenário do TCU, o BDI para itens de mero 
fornecimento de materiais e equipamentos deve corresponder aos percentuais de 11, 10% (1° 
quartil) - 14,02% (médio) - 16,80% (3° quartil). 

De todo modo, conforme art. 9°, § 2°, do Decreto nº 7.983/2013, no caso do fornecimento de 
equipamentos, sistemas e materiais em que o contratado não atue como intermediário entre o 
fabricante e a administração pública ou que tenham projetos, fabricações e logísticas não 
padronizados e não enquadrados como itens de fabricação regular e contínua, nos mercados 
nacional ou internacional, o BDI poderá ser calculado e justificado com base na complexidade da 
aquisição, excetuando-se a regra anteriom1ente prevista. 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação NÃO SERÁ adotado o BDI reduzido sobre os custos 
dos materiais e equipamentos, de acordo com a seguinte justificativa: Não há equipamentos ou 
ferramentas de natureza específica que possam ser fornecidos por empresas com especialidades 
próprias, nem há previsão no orçamento de mobilização e desmobilização de equipamentos. 

COMPOSIÇÃO DO CUSTO DIRETO DE ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

Ainda no mesmo Acórdão nº 2.622/2013 - Plenário, o TCU também tratou especificamente do 
custo de administração local - embora não deva constar do BDI, e sim da planilha de custos 
diretos. 

r 
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Após cuidadoso estudo, foram adotados os seguintes padrões para o percentual de administração 
local a ser inserido no custo direto da obra de construção de edifícios: 3,49% (1° quartil) - 6,23% 
(médio) - 8,87% (3° quartil). 

No mais, somente devem ser inseridas em tal rubrica as despesas efetivamente incorridas pela 
empresa ao executar a obra, devidamente detalhadas, conforme a orientação do TCU -
"Orientações para elaboração de planilhas orçamentárias de obras públicas": 

É importante também observar que a administração local depende da estrutura organizacional que 
o construtor vier a montar para a condução de cada obra e de sua respectiva lotação de pessoal. 
Não existe modelo rígido para esta estrutura, mas deve-se observar a legislação profissional do 
Sistema Confea e as normas relativas à higiene e segurança do trabalho. As peculiaridades 
inerentes a cada obra determinarão a estrutura organizacional necessária para bem administrá-la. 
A concepção dessa organização, bem como da lotação em termos de recursos humanos 
requeridos, é tarefa de planejamento, específica do executor da obra. 

Caberá ao orçamentista realizar um ensaio sobre a questão, com vistas a estabelecer bases para 
estimar os custos envolvidos na administração local. Devem ser consideradas as características 
da obra, a estratégia adotada para sua execução, o cronograma, bem como a dispersão geográfica 
das frentes de trabalho. 

No mais, a Administração deverá atentar para a necessidade de definir critério objetivo para a 
medição e o pagamento do item "administração local'', estipulando pagamentos proporcionais à 
execução financeira do contrato, abstendo-se de utilizar critério de pagamento para esse item 
como um valor mensal fixo, evitando-se, assim, desembolsos indevidos de administração local 
em virtude de atrasos ou de prorrogações injustificadas do prazo de execução contratual em 
cumprimento ao subitem 9.3.2.2. do AC n. 2.622/2013, do TCU. 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, o custo direto de administração local observa os 
parâmetros do Acórdão nº 2.622/2013 - Plenário do TCU; adota o parâmetro do ( ) 1 ºquartil ou 
(X) médio ou ( ) 3º quartil, de acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas: se trata 
de obra de média complexidade. O cronograma físico-financeiro PREVÊ pagamentos 
proporcionais para o custo de administração local para cada período de execução contratual, 
refletindo adequadamente a evolução da execução da obra, ao invés de reproduzir percentuais 
fixos. 

11. ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

De acordo com a Súmula TCU nº 260/201 O, "é dever do gestor exigir apresentação de Anotação 
de Responsabilidade Técnica - ART referente a projeto, execução, supervisão e fiscalização de 
obras e serviços de engenharia, com indicação do responsável pela elaboração de plantas, 
orçamento-base, especificações técnicas, composições de custos unitários, cronograma físico­
financeiro e outras peças técnicas". 

De acordo com o art. 10 do Decreto nº 7.983, de 2013, a anotação de responsabilidade técnica 
pelas planilhas orçamentárias deverá constar do projeto que integrar o edital de licitação, inclusive 
de suas eventuais alterações. 

Segundo a Resolução/CONFEA nº 1.025 de 30 de outubro de 2009: 

Art. 2° A ART é o instrumento que define, para os efeitos legais, os responsáveis técnicos 
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pela execução de obras ou prestação de serviços relativos às profissões abrangidas pelo »....­
Sistema Confea/Crea. cr· 
Art. 3º Todo contrato escrito ou verbal para execução de obras ou prestação de serviços 
relativos às profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea fica sujeito ao regisrr da 
ART no Crea em cuja circunscrição for exercida a respectiva atividade. 
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Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo também se aplica ao vínculo de 
profissional, tanto a pessoa jurídica de direito público quanto de direito privado, para o 
desempenho de cargo ou função técnica que envolva atividades para as quais sejam 
necessários habilitação legal e conhecimentos técnicos nas profissões abrangidas pelo 
Sistema Confea/Crea. 

JUSTIFICATIVA: No presente feito, as ARTs relativas aos documentos técnicos da licitação 
foram juntadas no documento apêndice-1-D-Documentos de Responsabilidade Técnica. 

12. ELABORAÇÃO DE CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

Nos termos do art. 12 do Decreto nº 7.983, de 2013, a minuta de contrato deverá conter 
cronograma físico-financeiro com a especificação física completa das etapas necessárias à 
medição, ao monitoramento e ao controle das obras. 

Conforme explica o Manual de Obras e Serviços de Engenharia da AGU, o cronograma físico­
financeiro consiste na divisão da obra ou serviço de engenharia em fases que deverão ser 
executadas sequencialmente, onde cada uma delas prevê as atividades que serão realizadas e os 
respectivos prazos de execução, ao final das quais a Administração deverá verificar o devido 
cumprimento em comparação com as especificações dos projetos básico/executivo e atestar as 
condições daquilo que foi entregue pela contratada a fim de determinar as correções devidas pelo 
executor da obra ou comunicar ao setor financeiro competente a possibilidade de deflagração dos 
procedimentos pertinentes ao pagamento da etapa cumprida. 

Na empreitada por preço global, o cronograma adquire importância ímpar, pois o critério de 
aceitabilidade da proposta vencedora não incidirá sobre seus preços unitários, e sim sobre o preço 
de cada uma das etapas previstas no referido documento, que deverá ficar igual ou abaixo dos 
preços de referência correspondentes da administração pública (art. 13, inciso I e parágrafo único 
do Decreto nº 7.983, de 2013. 

Da mesma forma, durante a execução contratual, a remuneração devida à contratada também 
seguirá o valor de cada etapa do cronograma - sendo altamente recomendável que a previsão de 
pagamento coincida com 100% (cem por cento) da conclusão da respectiva etapa, a fim de se 
evitar a necessidade de medição (atividade própria da empreitada por preço unitário). 

Já na empreitada por preço unitário, os pagamentos são atrelados aos quantitativos efetivamente 
executados pela contratada, com base nos preços unitários registrados em sua planilha. Ainda 
assim, o cronograma é importante instrumento para acompanhar as etapas de execução contratual, 
além de também basear a medição dos serviços prestados. 

JUSTIFICATIVA: No presente feito, o cronograma físico-financeiro consta do documento 
ANEXO-V-Cronograma-Físico-Financeiro. 

13. ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO 

O projeto executivo é requisito obrigatório da licitação para obras e serviços, devendo ser 
elaborado em sequência à conclusão e aprovação do Projeto Básico (art. 7°, II, da Lei nº 8.666/93). 

Segundo a definição legal, é o conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução 
completa da obra, de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT (art. 6°, X, da Lei nº 8.666/93). 

Porém, a Administração poderá autorizar que o projeto executivo seja elaborado pelo próprio 
contratado, concomitantemente com a execução da obra ou serviço (arts. 7º, § 1 º, e 9º, § 2º, da 
Lei nº 8.666/93). r 
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Em tal situação, para que a tarefa de elaboração do projeto executivo possa ser repassada à 
contratada, é necessário que os documentos técnicos prévios da licitação sejam suficientemente 
detalhados com a descrição completa das características e especificações relevantes do objeto 
licitado, nos termos dos arts. 6°, IX, e 12 da Lei nº8.666/93 - como bem ressalta o TCU no 
Acórdão nº 2.245/2012- Plenário: 

12. Primeiramente, quanto à alegação da contratada de que o projeto executivo poderia 
promover a correção das inúmeras falhas no projeto básico, registro que tal medida, além 
de não possuir amparo legal e ir de encontro à jurisprudência desta Corte, não torna 
regular o processo licitatório realizado. 

13. Nunca é demais enfatizar que o projeto básico deve possuir nível de precisão e 
detalhamento que permita caracterizar adequadamente o empreendimento, inferir seus 
custos reais e definir metodologia e prazo de execução. 

14. Em face da completude esperada de um projeto básico, nos termos da Lei 8.666/1993, 
os projetos executivos devem, em regra, tão somente detalhar métodos construtivos e 
intervenções pontuais. Alterações significativas de quantitativos e de metodologias 
técnicas apenas podem ser admitidas em casos excepcionais e desde que não desnaturem 
o processo licitatório. 

15. Não pode ser tido como regular, portanto, a realização de licitação com base em 
projeto básico deficiente, carente dos detalhamentos exigidos por lei, para que, em 
momento seguinte à contratação, sejam procedidas expressivas alterações no projeto. 

No mesmo sentido, tem-se a orientação do Manual de Obras e Serviços de Engenharia da AGU: 

O que a lei não diz explicitamente é que essa faculdade somente pode ser exercida se o 
nível de detalhamento do projeto básico for suficientemente alto para extirpar 
subjetivismos por parte das licitantes. Ou seja, a definição dos métodos, quantitativos, 
prazos e valores deverá ser tão precisa que a elaboração do projeto executivo se tome algo 
que pode ser realizado por qualquer uma das licitantes sem grandes variações, tal como 
se fosse um "serviço de prateleira'', isto é, semelhante a um serviço comum de engenharia. 

Para tanto, é necessário que os estudos preliminares, o programa de necessidades, o 
projeto básico e o caderno de especificações, dentre outros, sejam suficientemente claros 
e de grande precisão. Além disso, é necessário que constem as plantas conceituais do 
objeto. Não se permitem especificações genéricas ou amplas que deixem a cargo da 
licitante a opção por um modo de execução que influencie diretamente no preço ou no 
bem que interessa à Administração. 

Por fim, é importante mencionar gue caso a responsabilidade pela elaboração dos projetos 
executivos seja transferida à contratada, isso deve constar como obrigação específica no 
Termo de Referência ou Projeto Básico e os custos a isso inerentes devem estar 
contemplados na planilha orçamentária elaborada 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação por se tratar de serviço comum de engenharia, o Projeto 
Básico já possui as informações necessárias e suficientes para a execução da contratação. 

14. EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

14.1. REGISTRO DA EMPRESA NO CONSELHO PROFISSIONAL 

A exigência de registro da empresa na entidade profissional competente (art. 30, I, da Lei nº 
8.666/93) refere-se à atividade básica do objeto da contratação - conforme entende o TCU: 

r 
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"9.3.1 faça constar dos editais, de forma clara e detalhada, a fundamentação legal para a 
exigência de registro ou inscrição das licitantes em entidades fiscalizadoras do exercício 
de profissões, abstendo-se de exigir o registro ou inscrição das empresas licitantes quando 
não figurar no âmbito de competência destas entidades a fiscalização da atividade básica 
do objeto do certame;" (Acórdão nº 1.034/2012- Plenário) 

"1. O registro ou inscrição na entidade profissional competente, previsto no art. 30, inciso 
I, da Lei 8.666/1993, deve se limitar ao conselho que fiscalize a atividade básica ou o 
serviço preponderante da licitação." (Acórdão nº 2. 769/2014 - Plenário) 

"A exigência de registro ou inscrição na entidade profissional competente, prevista no art. 
30, inciso I, da Lei 8.666/1993, deve se limitar ao conselho que fiscalize a atividade básica 
ou o serviço preponderante da licitação." (Informativo de Licitações e Contratos 
286/2016) 

O Projeto Básico deverá definir os profissionais que serão necessários à execução do objeto 
licitado para, então, permitir ao edital delimitar a necessidade de inscrição da licitante no CREA 
- Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, no CAU - Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo, ou CRT (Conselho Regional dos Técnicos Industriais), ou ainda em mais de um deles, 
no caso de equipe multidisciplinar ou de as competências exigidas serem comuns a mais de uma 
das profissões. 

Nesse ponto, destaca-se que a Lei n.9. 13.639, de 26 de março de 2018, criou o Conselho Federal 
dos Técnicos Industriais-CFT e a Resolução CFT n.9. 101, de 4 de junho de 2020, prescreve as 
atribuições desses profissionais. Assim, compete ao órgão ou entidade avaliar qual profissional é 
o necessário e adequado ao objeto licitado e estabelecer a exigência pertinente. O mais importante 
nessa avaliação é cuidar para não excluir profissionais que possuam competência para executar o 
objeto, segundo as normas da respectiva categoria, porque isso representaria restrição indevida à 
competitividade. 

Igualmente, a elaboração das planilhas orçamentárias também exige a emissão da ART, conforme 
art. 10 do Decreto nº 7.983, de 2013. Embora o Decreto mencione apenas a ART, entendemos 
que a interpretação extensiva é cabível nesse contexto, para abarcar também o RRT e o TRT, 
conforme as planilhas forem elaboradas por arquiteto ou por técnico industrial 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, será exigido o registro da empresa licitante junto ao 
CREA, com base na seguinte justificativa técnica: O serviço de revisão/recuperação de calha e da 
cobertura de telha galvanizada, exige expertise na área da engenharia civil. 

14.2. CAP A CIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL 

Conforme a Súmula TCU nº 263/2011. a comprovação da capacidade técnico-operacional deve 
limitar-se às parcelas simultaneamente de maior relevância e valor significativo do objeto licitado 
- as quais devem ser indicadas no edital, conforme§ 2° do art. 30 da Lei nº 8.666/93. 

Como mencionado, um instrumento fundamental para definir quais seriam tais parcelas em cada 
licitação é a Curva ABC, tanto para os serviços quanto para os insumos necessários à execução 
do objeto. Tal documento agrupa e ordena os itens do orçamento de acordo com seu peso no valor 
total estimado para a contratação - e permite visualizar os itens de maior relevância econômica. 

No mais, o critério de relevância econômica deve ser aliado à relevância técnica- ou seja, aquelas 

CR0/12 

Fls 

parcelas cuja execução apresente detemrinado grau de complexidade que nem toda empresa possa ~ 
cumprir de forma satisfatória, demandando assim a comprovação prévia para evitar riscos futuros 7 à contratação. 
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O TCU, a propósito, já considerou irregular a exigência de qualificação técnica "em item sem 
grande complexidade técnica" (Acórdão nº 33/2013 - Plenário), bem como "relativa à execução 
de serviço de pequena complexidade técnica" (Acórdão nº 1.898/2011 -Plenário). 

Tanto que, no Acórdão nº 2.474/2019-Plenário, deixou claro: "A exigência de comprovação de 
experiência anterior, para fins de qualificação técnico-operacional, na prestação de serviços que 
não são, simultaneamente, de maior relevância técnica e valor significativo do objeto viola o art. 
30, § 1 º,inciso I, da Lei 8.666/1993, o art. 14 da Lei 12.462/2011 (RDC) e a Súmula TCU 263." 

No que se refere à fixação de quantidades mínimas, o TCU manifesta-se pela necessidade de 
razoabilidade na exigência, em patamar que não restrinja a competição: "Embora seja possível a 
fixação de quantidades mínimas, relativas às parcelas de maior relevância e valor significativo do 
objeto da licitação, essa exigência deve ser razoável, num patamar que possa garantir que a 
empresa contratada tenha condições técnicas para executar o objeto licitado, mas que não restrinja 
a competitividade. A comparação efetuada pela unidade técnica demonstra claramente que as 
quantidades mínimas previstas na concorrência ora examinada são excessivas, limitando 
desnecessariamente o universo de possíveis interessados em participar do certame licitatório." 
(Voto no Acórdão 1771/2007 - Plenário). 

Em outros acórdãos, o TCU menciona o patamar de 50% do quantitativo correspondente do objeto 
licitado como limite máximo da exigência, salvo justificativa técnica, lastreada em dados 
objetivos (Acórdãos nº 2.099/2009, 2.147/2009, 813/2010, 1.432/2010, 3.105/2010, 1.832/2011, 
2.672/2011, 737/2012, 1.052/2012, 1.552/2012, 2.281/2012 e 397/2013, todos do Plenário). 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, a comprovação de capacidade técnico-operacional será 
exigida quanto à parcela de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, conforme 
tópico específico do Termo de Referência. 

14.3. POSSIBILIDADE DE SOMATÓRIO DOS ATESTADOS 

Segundo defende a jurisprudência do TCU, cabe aceitar o somatório de atestados para atingimento 
dos quantitativos mínimos dos serviços demandados na capacitação técnico-operacional do 
licitante (Acórdãos nº 170/2007, 1.631/2007, 727/2009, 1.382/2009, 1.823/2009, 2.783/2009, 
3.260/2011, 342/2012, 1.028/2012, 1.231/2012, 1.380/2012, 1.552/2012, 2.869/2012 e 
1.391/2014- Plenário). 

Consequentemente, sem que haja devida justificativa técnica, é inviável a fixação de quantidade 
mínima ou máxima de atestados, de serviços por atestados ou que vedem o somatório de atestados, 
bem como as limitações de tempo, época, locais específicos ou quaisquer outras não previstas em 
lei, que inibam a participação da licitação (Acórdãos 1.090/2001, 1.636/2007, 170/2007, 
2.640/2007, 1.163/2008, 2.150/2008, 2.783/2009, 3.119/2010 e 3.170/2011, 1079/2013-Plenário 
(itens 9.5.1a9.5.3) (todos do Plenário). 

Porém, em determinadas situações de maior complexidade técnica, devidamente justificadas, a 
jurisprudência do TCU admite vedar o somatório de atestados - quando "o aumento de 
quantitativos do serviço acarretar, incontestavelmente, o aumento da complexidade técnica do 
objeto ou uma desproporção entre as quantidades e prazos para a sua execução, capazes de ensejar 
maior capacidade operativa e gerencial da licitante e de potencial comprometimento acerca da 
qualidade ou da finalidade almejada na contratação da obra ou serviço" (Acórdão nº 2.150/2008 
- Plenário). 

Tome-se como exemplo a construção de uma ponte. A expertise técnica necessária para construir 
uma ponte de 1 O km não é a mesma de uma ponte de 100 metros. De nada adianta a empresa 
provar que já construiu 100 pontes de 100 metros cada: ainda que, no total, representem a mesma 
extensão, não significa que possui a competência necessária para construir uma única ponte de 1 O 
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Daí a finalidade da vedação ao somatório de atestados: a empresa deverá provar já ter executado 
os serviços de maior dimensão numa única contratação, e não por meio de diversas contratações 
separadas. 

Já decidiu o TCU: "Nesse contexto, entendeu a medida razoável pois, em vista da complexidade 
e do ineditismo dos estudos a serem exigidos do vencedor da licitação, a soma da execução de 
vários pequenos serviços, de baixa complexidade e valores, não comprovaria que o licitante 
possui a experiência necessária para bem cumprir o objeto da licitação." (Acórdão nº 2.032/2020 
- Plenário) 

Porém, na situação contrária, "se o aumento de quantitativos do serviço não incrementa, 
incontestavelmente, a complexidade técnica da tarefa, não há motivos para estabelecer limite para 
o número de atestados" (Acórdão nº 2.760/2012 - Plenário). 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, será ACEITO o somatório de atestados de capacidade 
técnico-operacional para atingimento dos quantitativos mínimos demandados, com base na 
seguinte justificativa técnica: o aumento de quantitativo em m2 do item cobertura em telha 
metálica não aumenta a complexidade técnica. 

14.4. CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL 

A experiência do profissional de engenharia é comprovada por meio da Anotação de 
Responsabilidade Técnica-ART, que demonstre ter executado previamente determinado serviço. 
Para o profissional de arquitetura, o documento correspondente é o Registro de Responsabilidade 
Técnica-RRT, e para o técnico industrial, o Termo de Responsabilidade Técnica -TRT. 

As ARTs, RRTs e TRSs emitidas em nome de cada profissional são compiladas na respectiva 
Certidão de Acervo Técnico - CAT, expedida pelo CREA, CAU ou CRT, conforme o caso. 

Na licitação pública, a ART, o RRT e o TRT exigidos para comprovar a experiência dos 
profissionais limitar-se-ão às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da 
licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos (artigo 30, §1 º, inc. 
1, Lei 8.666, 1993). 

Assim, conforme o objeto licitatório, a ex1gencia deve referir-se à área ou áreas de 
engenharia/arquitetura/técnica industrial de maior relevo. Por exemplo, em alguns casos, poderia 
bastar o ART/RRT em relação ao engenheiro civil/arquiteto, em outras pode ser necessário em 
relação a este e o engenheiro mecânico, ou elétrico, geólogo, urbanista. É essencial que a equipe 
técnica participe da elaboração da qualificação técnica do TRIPB e que a minuta do edital reitere 
as previsões. 

Novamente, a Curva ABC é instrumento fundamental para definir quais seriam tais parcelas em 
cada licitação. 

A Lei de Licitações dispõe o seguinte em seu art. 30, § 1º,1: 

1 - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro 
permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou 
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outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de 
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, ~ 
limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do 7 
objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos; 

Tendo em vista a vedação legal expressa, a exigência de quantitativos mínimos para a qualificação 
profissional é algo excepcionalíssimo e deve estar calcada em justificativa tal que demonstre que, 
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naquele caso específico, a parte final do art. 30, § 1 º, I da Lei 8.666/93 não se aplica porque a 
própria quantidade faz parte da especificação técnica, no sentido de que a técnica utilizada para a 
quantidade de até "x" metros quadrados, por exemplo, é uma, e a técnica utilizada para a 
quantidade superior a "x" metros quadrados é outra, o mesmo valendo para os outros critérios, 
como de potência, número de hidrantes ou quilogramas. 

Somente em hipóteses assim o órgão poderia fixar quantitativo mínimo para a qualificação técnica 
profissional, e justamente no mínimo a partir do qual a técnica a ser utilizada é outra. Ou seja, a 
quantidade, aqui, seria um elemento da especificação técnica. 

Mas mesmo nesta hipótese o risco de dificuldades advindas de tal exigência seriam consideráveis, 
e a justificativa deveria estar muito bem estruturada em elementos técnicos, inclusive com 
referências a documentos nesse sentido, para deixar claro que não se trata de mera exigência 
quantitativa, mas sim de exigência técnica pura e simplesmente. 

De todo modo, a jurisprudência do TCU admite em situações excepcionais a exigência de 
quantitativos mínimos também a comprovação da capacidade técnico-profissional, desde que 
devidamente justificada e demonstrado ser indispensável para garantir o cumprimento da 
obrigação a ser assumida pela vencedora do certame (por exemplo, Acórdãos nº 3.070/2013, 
534/2016 e 2.032/2020-Plenário). 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, as comprovações de capacidade técnico-profissional 
serão exigidas quanto às parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a 
serem executadas pelos profissionais conforme tópico específico do Termo de Referência. 

14.5. EXIGÊNCIA DE INSTALAÇÕES, APARELHAMENTO E PESSOAL 
TÉCNICO 

Segundo o art. 30, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993, dentre os requisitos de qualificação técnica, 
pode-se exigir que o licitante indique as instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados 
e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como a qualificação de cada um dos 
membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 

Tem sido praxe exigir nos editais uma declaração formal de que a licitante disporá, por ocasião 
da futura contratação, das instalações, aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais 
para a execução contratual, mas sem relacionar quais seriam essas instalações, aparelhamento ou 
pessoal. 

Isso acaba revestindo a exigência de algo absolutamente formal, sem acréscimo algum à garantia 
do cumprimento das obrigações. Pelo contrário, representa um risco de trazer problemas para a 
licitação, porque pode inclusive passar desapercebida pela licitante - e eventualmente a melhor 
proposta vir a ser desclassificada por conta dessa formalidade. 

De qualquer forma, em havendo itens específicos reputados necessários para a execução da obra 
ou serviço, como determinadas máquinas, equipamentos ou pessoal técnico, o órgão poderá 
inserir a referida exigência, cuidando para não estabelecer exigências de propriedade ou 
localização prévia, que são vedadas pelo que art. 30, § 6°, da Lei nº 8.666/93. 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, NÃO SERÁ exigida a indicação de instalações, 
aparelhamento ou pessoal técnico com determinada qualificação. 

14.6. EXIGÊNCIA DE VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 

De acordo com o art. 30, III, da Lei 8.666, de 1993, o licitante deve apresentar na habilitação 
"comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando exigido, 
de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 
das obrigações objeto da licitação". Lembramos que tal documento só deve ser exigido para a 

Termo de Justificativas Técnicas Relevantes- PB 202212022 ........................................................... 20/28 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Justificativas Técnicas Relevantes - Obras/Serviços de engenharia 
Atualização: setembro/2021 

CR0/12 

Fls 



habilitação do licitante caso a vistoria seja definida pelo órgão, no Projeto Básico, como 
obrigatória, assim como deverá ser apresentada justificativa, conforme item 3.3 do Anexo VII-A 
da IN SEGES/MP n. 512017. 

Ressalte-se que a exigência de vistoria obrigatória representa um ônus desnecessário para os 
licitantes, configurando restrição à competitividade do certame. Para evitar tal quadro, o TCU 
recomenda que se exija não a visita, mas sim a declaração do licitante de que está ciente das 
condições de execução dos serviços, nos termos do art. 30, m, da Lei nº 8.666/93 (por exemplo, 
Acórdãos nº 2.150/2008, nº 1.599/2010, nº 2.266/2011, nº 2.776/2011 e nº 110/2012, todos do 
Plenário). 

Esse quadro tomou-se mais crítico com o Acórdão 170/2018 - Plenário (Informativo 339), que 
chega a considerar a vistoria como um Direito do Licitante, e não uma obrigação imposta pela 
Administração. 

Por isso, a redação padrão do edital da AGU permite ao licitante emitir a declaração, mesmo 
quando o órgão exija a vistoria. 

Caso o órgão efetivamente pretenda exigir a vistoria, sem permitir essa alternativa aos licitantes, 
deve apresentar a justificativa técnica robusta para tal exigência. 

De qualquer forma, reitera-se que a exigência de vistoria deve ser excepcional, porque restringe 
a participação no certame, razão pela qual a divulgação de 'fotografias, plantas, desenhos técnicos 
e congêneres' toma-se ainda mais importante, para a correta dimensão do custo da execução e, 
consequentemente, para a maior isonomia entre os licitantes. 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, a realização de vistoria será FACULTATIVA, e o 
licitante PODERA substituir o atestado de vistoria pela declaração de pleno conhecimento das 
condições de execução do objeto. 

POSSIBILIDADE DE SUBCONTRATACÃO 

Dispõe a Lei nº 8.666/93, em seu art. 72, que a Contratada, na execução do contrato, sem prejuízo 
das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes do serviço ou fornecimento, 
até o limite admitido, em cada caso, pela Administração. A subcontratação, desde que prevista no 
instrumento convocatório, possibilita que terceiro, que não participou do certame licitatório, 
realize parte do objeto. 

Vejamos também a doutrina de Marçal Justen Filho: 

"A hipótese toma-se cabível, por exemplo, quando o objeto licitado comporta uma 
execução complexa, em que algumas fases, etapas ou aspectos apresentam grande 
simplicidade e possam ser desempenhados por terceiros sem que isso acarrete prejuízo. 
A evolução dos princípios organizacionais produziu o fenômeno denominado de 
"terceirização", que deriva dos princípios da especialização e da concentração de 
atividades. Em vez de desempenhar integralmente todos os ângulos de uma atividade, as 
empresas tomam-se especialistas em certos setores. 

A escolha da Administração deve ser orientada pelos princípios que regem a atividade 
privada. Se, na iniciativa privada, prevalece a subcontratação na execução de certas 
prestações, o ato convocatório deverá albergar permissão para que idênticos 
procedimentos sejam adotados na execução do contrato administrativo. Assim se impõe 
porque, estabelecendo regras diversas das práticas entre os particulares, a Administração 
reduziria a competitividade do certame. É óbvio que se pressupõe, em todas as hipóteses, 
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que a Administração comprove se as práticas usuais adotadas pela iniciativa privada são 
adequadas para satisfazer os interesses fundamentais." (Comentários à Lei de Licitações ~ 
e Contratos Administrativos, 11 ª ed., São Paulo: Dialética, 2005, p. 566) / 
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"No caso da cessão parcial, a concordância deve ser realizada, como regra, na fase de 
planejamento e deve constar no edital, mas é possível, de forma excepcional, que ela seja 
concedida na fase contratual, mesmo não prevista em edital. Nesse último caso, deve 
haver situação relevante que justifique tal possibilidade. ( ... ) Ressalta-se que não se deve 
concluir que a cessão parcial (subcontratação) não autorizada no edital e a cessão total 
estão absolutamente proibidas. É preciso dizer, no entanto, que a admissão da 
subcontratação não prevista no edital e da cessão total são possibilidades que dependerão 
de condições especiais. Simplesmente considerar a proibição como algo absoluto não 
parece ser a melhor solução jurídica." MENDES, Renato Geraldo. Lei de Licitações e 
Contratos Anotada. Notas e Comentários à Lei nº 8.666/93. 8ª Ed. Curitiba: Zênite, 2011, 
p. 962. O autor adota o termo cessão parcial para designar subcontratação. 

À Administração contratante cabe, exercitando a previsão do edital, autorizar a subcontratação. 
Esta, mais do que possível, é desejável, na medida em que o Projeto Básico demonstrou-lhe a 
necessidade, de acordo com a complexidade do objeto, cuja execução carece de especialização 
encontrável na subcontratada. Por isto que a Administração autorizará e dimensionará a 
subcontratação mediante ato motivado, a comprovar que atende às recomendações do Projeto 
Básico e convém à consecução das finalidades do contrato. Caso admitida, cabe ao Projeto Básico 
estabelecer com detalhamento seus limites e condições. 

No entanto, quando a licitação demanda rigorosa comprovação da qualificação técnica da 
empresa, toma-se um contrassenso admitir a ampla possibilidade de subcontratação, inclusive dos 
serviços que integram o núcleo do objeto contratado. De fato, tais exigências só se justificam 
frente à necessidade de assegurar a capacitação e aptidão técnica da empresa para executar 
satisfatoriamente os serviços licitados, dada sua presumível complexidade ou especialidade. É 
incoerente autorizar que, após severo processo de seleção, outra empresa os execute - conforme 
a jurisprudência do TCU (Acórdãos nº 3.144/2011e2.760/2012 do Plenário). 

De todo modo, tratando-se de questão técnica, cabe ao setor técnico analisá-la sob tal ponto de 
vista - configuração do mercado fornecedor e práticas adotadas pelos fornecedores do ramo - e 
apresentar a justificativa pertinente a cada caso concreto, seja para admitir ou negar a 
subcontratação. 

Caso o órgão/entidade eventualmente decida admitir a subcontratação no presente feito, a 
jurisprudência do TCU orienta que sejam definidas as parcelas passíveis de subcontratação (por 
exemplo, Acórdãos nº 1.041/2012 - 2ª Câmara e nº 1.626/2010 - Plenário) - mantendo-se, porém, 
as diretrizes anteriores, especialmente: a) que não abranjam as parcelas principais da contratação; 
b) que não abranjam as parcelas requeridas na comprovação de qualificação técnica do licitante. 

JUSTIFICATIVA: O Termo de Referência NÃO ADMITIU a subcontratação na presente 
licitação, seguindo a seguinte justificativa: Por se tratar de serviços comuns de engenharia e, seus 
itens de menor relevância não demandar serviços específicos ou que necessite de terceirização, 
será suprimido a subcontratação por não ser conveniente/eficiente para a Administração Pública. 

PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 

Note-se que " ... a aceitação de consórcios na disputa licitatória situa-se no âmbito do poder 
discricionário da administração contratante, conforme art. 33, caput, da Lei n. 8.666/1993, 
requerendo-se, porém, que sua opção seja sempre previamente justificada no respectivo processo 
administrativo, conforme entendimento dos Acórdãos de ns. 1.636/2006-P e 566/2006-P" - TCU 
Ac n. 2869/2012-Plenário (Item 1.7.1). 

Em todo caso, a Administração deverá fundamentar qualquer opção adotada, vez que " ... a 
vedação de empresas em consórcio, sem que haja justificativa razoável..." pode ser considerada 
restrição à competitividade do certame (TCU, Ac n. 963/2011-2ª Câmara, Item 9.2.1). 
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Tal justificativa deve basear-se na análise individualizada do caso concreto, conforme orientações 
do TCU: "Deve-se analisar com a profundidade que cada empreendimento estará a requerer, por 
exemplo, o risco à competitividade, as dificuldades de gestão da obra, a capacitação técnica dos 
participantes, fatos estes que poderão gerar atraso nas obras como um todo, implicando em 
grandes prejuízos ao Erário. Outros aspectos deverão dimensionar a complexidade do 
empreendimento, os riscos de contratação de empresas sem qualificação para a assunção de 
encargos além de suas respectivas capacidades técnica, operacional ou econômico-financeira, 
todos esses fatores que estarão a sopesar a decisão que deverá ser tomada pelo gestor. " (Acórdão 
nº 1.165/2012-Plenário) 

Ao final, de acordo com o Acórdão nº 2.898/2012 - Plenário, "deve ser admitida a formação de 
consórcio quanto o objeto a ser licitado envolver questões de alta complexidade e de relevante 
vulto, em que empresas, isoladamente, não tenham condições de suprir os requisitos de 
habilitação do edital, com vistas à ampliação da competitividade e à obtenção da proposta mais 
vantajosa, em atendimento ao art. 3º, § 1 º,inciso I, da Lei 8.666/1993". 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, não será permitida a participação de consórcios por 
não se tratar de serviço de alta complexidade e nem relevante vulto. 

15. PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS 

O órgão licitante deve analisar com cautela as características do serviço que pretende contratar, 
especialmente quanto às diversas obrigações dos trabalhadores que executarão os serviços, para 
verificar se, no caso concreto, as tarefas seriam passíveis de execução com autonomia pelos 
cooperados, sem relação de subordinação, seja entre a cooperativa e os cooperados, seja entre 
estes e a Administração - conforme a diretriz do artigo 1 O da Instrução Normativa SEGES/MP 
nº 5, de 2017. 

Segundo a Súmula 281 do TCU: É vedada a participação de cooperativas em licitação quando, 
pela natureza do serviço ou pelo modo como é usualmente executado no mercado em geral, 
houver necessidade de subordinação jurídica entre o obreiro e o contratado, bem como de 
pessoalidade e habitualidade. 

De igual modo, o Parecern. 096/2015/DECOR/CGU/AGU (00407.004648/2014-96, Seq. 14) tem 
a seguinte ementa: 

DIREITO ADMINISTRATIVO E DIREITO DO TRABALHO. DIVERGÊNCIA 
CARACTERIZADA ENTRE A PROCURADORIA-GERAL FEDERAL E A 
PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO - RESTA INCÓLUME O TERMO DE 
CONCILIAÇÃO JUDICIAL FIRMADO ENTRE O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
E A UNIÃO, QUE TRATADA VEDAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DE COOPERATIVAS DE 
TRABALHO PARA EXECUÇÃO DE DETERMINADOS SERVIÇOS TERCEIRIZADOS, 
MESMO DIANTE DA SUPERVENIÊNCIA DAS LEIS Nº 12.690, DE 2012, ENº 12.349, DE 
2010 - SERVIÇOS OBJETO DO TERMO QUE, POR SUA NATUREZA, CARACTERIZAM­
SE PELA EXECUÇÃO MEDIANTE VÍNCULO EMPREGATÍCIO, COM SUBORDINAÇÃO, 
PESSOALIDADE, ONEROSIDADE E HABITUALIDADE. 

I-As Cooperativas de Trabalho, na forma da Lei nº 12.690, de 2012, são sociedades constituídas 
para o exercício de atividades laborais em proveito comum, com autonomia coletiva e coordenada, 
mediante autogestão e adesão voluntária e livre. 

II - Os serviços abrangidos pelo termo de conciliação judicial firmado entre a União e o Ministério 
Público do Trabalho se caracterizam pela pessoalidade, subordinação e não eventualidade. 

III - Vedação à participação de cooperativas nos certames afetos a aludidos serviços que não 
ofende às Leis nº 12.690, de 2012, e nº 12.349, de 2010, uma vez que são admitidas apenas, e 
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obviamente, a participação de verdadeiras cooperativas nas licitações, proibindo-se expressamente 
a utilização de cooperativa para fins de intermediação de mão de obra subordinada. 

IV - Proscrição que se volta para proteger os valores sociais do trabalho e prevenir 
responsabilização da União por encargos trabalhistas. 

Consequentemente, antes de se admitir a participação de cooperativas em uma licitação de obras 

e serviços de engenharia, é necessário averiguar se há " ... necessidade de subordinação jurídica 

entre o obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e de habitualidade ... " na execução do 

contrato que será celebrado. Portanto, demandando a existência de relação de emprego dos 

trabalhadores vinculados à execução do ajuste, não será possível a participação de cooperativas 

no certame. E geralmente consta a previsão de utilização de diversos profissionais que, " ... pelo 

modo como é usualmente executado no mercado em geral. .. ", implica em subordinação jurídica 

da empresa contratada e dos respectivos trabalhadores. 

Ademais, a participação de cooperativas só deve ser permitida quando a gestão operacional do 
serviço puder ser executada de forma compartilhada ou em rodízio, pelos próprios cooperados -
e os serviços contratados também deverão ser executados obrigatoriamente pelos cooperados, 
vedada qualquer intermediação ou subcontratação. 

Em caso positivo, a participação de cooperativas será permitida. Do contrário, deve ser vedada a 
participação de cooperativas no certame. 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, será VEDADA a participação de cooperativas, com 
base na seguinte justificativa: pela natureza do serviço ou pelo modo como é usualmente 
executado no mercado em geral. 

16. CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE SOCIOAMBIENTAL E DE 
ACESSIBILIDADE 

A contratação de obras e serviços de engenharia deverá observar a inclusão de critérios e práticas 
de sustentabilidade socioambiental e de acessibilidade (artigo 3º, caput, da Lei nº 8.666/93). 

A inserção da sustentabilidade em obras e serviços de engenharia pode ocorrer em: 

(a) aspectos técnicos constantes do projeto básico/termo de referência ou do projeto 
executivo. Nos aspectos técnicos, há orientações no Manual Projeto de Edificios 
Públicos Sustentáveis: uma abordagem cultural, econômica, ambiental e 
arquitetônica, publicação do Senado Federal/Rede Legislativo Sustentável (2ª, 
edição, Senado Federal, 2019), disponível neste link: 
https://www2.senado.leg.br/bdsf/handle/id/562746 e 

(b) observância da legislação e normas brasileiras. Neste aspecto, consulte o Guia 
Nacional de Contratações Sustentáveis, disponível neste link: 
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/consultoria-geral-da-uniao-1 /modelos­
de-convenios-licitacoes-e-contratos/modelos-de-licitacoes-e-contratos/licitacoes­
sustenta veis 

No âmbito da AGU, o PARECER n. 00001/2021/CNS/CGU/AGU, aprovado pelo DESPACHO 
n. 00525/2021/GAB/CGU/AGU, trouxe a seguinte orientação: 

EMENTA: 
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I. Os órgãos e entidades que compõem a administração pública são obrigados a adotar 
critérios e práticas de sustentabilidade socioambiental e de acessibilidade nas 
contratações públicas, nas fases de planejamento, seleção de fornecedor, execução 
contratual, fiscalização e na gestão dos resíduos sólidos; 

II. A impossibilidade de adoção de tais critérios e práticas de sustentabilidade nas 
contratações públicas deverá ser justificada pelo gestor competente nos autos do 
processo administrativo, com a indicação das pertinentes razões de fato e/ou direito; 

III. Recomenda-se aos agentes da administração pública federal encarregados de 
realizar contratações públicas, que, no exercício de suas atribuições funcionais, 
consultem o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União 

JUSTIFICATIVA: No presente feito, o Termo de Referência incluiu critérios/práticas de 
sustentabilidade socioambiental, de acessibilidade. 

17. EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

Conforme o parâmetro aventado pelo TCU, a garantia deve ser exigida nas contratações de maior 
valor, envolvendo alta complexidade técnica e riscos financeiros consideráveis (Acórdão nº 
3.126/2012 - Plenário). 

Vejamos o alerta de Marçal Justen Filho: 

"A Lei remete à discricionariedade da Administração a exigência da garantia. Poderá 
(deverá) ser exigida apenas nas hipóteses em que se faça necessária. Quando inexistirem 
riscos de lesão ao interesse estatal, a Administração não precisará impor a prestação de 
garantia. " (Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 11 ª ed., São 
Paulo: Dialética, 2005, p. 499) 

Assim, a exigência deve ser avaliada em cada caso concreto, com base no grau de risco de prejuízo 
ao interesse público, frente à particularidade do objeto licitado. 

De todo modo, a palavra final sempre cabe à autoridade administrativa - cabendo-lhe justificar 
sua decisão por exigir ou dispensar a garantia em cada certame, para a adequada instrução 
processual. 

Nos termos do art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, a garantia não excederá a 5% (cinco por cento) 
do valor do contrato(§ 2º), podendo ser elevada para até 10% (dez por cento) do valor do contrato 
para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta complexidade técnica e 
riscos financeiros consideráveis, demonstrados através de parecer tecnicamente aprovado pela 
autoridade competente(§ 3°). 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, será EXIGIDA a apresentação de garantia de execução 
contratual, com base na seguinte justificativa: a Lei remete à discricionariedade da Administração 
a exigência da garantia. 

18. OPÇÃO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Nos termos do art. 3° do Decreto nº 7.892/2013, o sistema de registro de preços poderá ser 
adotado nas seguintes hipóteses: 

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 
frequentes; 
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II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou ~ 
contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; 7 
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III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou 

IV - quando, pela natureza do oNeto, não for possível definir previamente o quantitativo 
a ser demandado pela Administração. 

Na prática das contratações públicas, é a opção indicada nos casos de demandas incertas, sempre 
que o órgão público não puder definir com certeza se efetivamente vai precisar daquele objeto, 
ou em que quantitativo, ou com que periodicidade. A licitação para SRP, assim, apenas predefine 
as condições de eventual contratação futura, sem criar para a Administração a obrigação de 
celebrar o ajuste, ou de se ater a quantidades ou frequências específicas. 

Quando necessitar de determinado quantitativo do material ou serviço, o órgão público emitirá 
um pedido de fornecimento específico, de acordo com o preço e demais condições registradas na 
Ata, formalizando a contratação por meio do instrumento incidente (termo de contrato, nota de 
empenho etc.), no valor correspondente ao total dos itens demandados. A vigência de cada 
contratação será limitada. Executado o objeto, o contrato se extinguirá. Quando surgir nova 
necessidade, será celebrado novo contrato independente, e assim sucessivamente, até o fim da 
validade da Ata, normalmente de 12 meses. 

No cenário oposto, se a demanda do órgão público for certa e previamente conhecida, traduzindo­
se pela previsão de aquisição da totalidade dos quantitativos licitados em prazos fixos, então 
haverá incompatibilidade com a licitação por SRP. Ao invés de contratações múltiplas e 
sucessivas, será celebrado um contrato único. O licitante vencedor será convocado uma única vez 
e, pelo restante dos 12 meses de validade, a Ata não gerará qualquer outra contratação. Qual a 
utilidade então de licitar por SRP, ao invés de um pregão eletrônico comum, que alcançaria 
exatamente o mesmo resultado pretendido pelo órgão público? 

O TCU tem condenado a utilização do SRP em tais situações, conforme os seguintes julgados: 

"10. Manifesto-me favoravelmente ao posicionamento da unidade técnica de que não há 
base legal para o procedimento levado a efeito no âmbito da UF AM, considerando que 
na forma como foi concebido o certame só seria possível a contratação uma única vez, 
para o serviço ali explicitado, situação que descaracteriza por completo a opção pelo 
sistema de registro de preço." (Acórdão nº 113/2012- Plenário) 

"16. Atenta contra os princípios da razoabilidade e da finalidade o ente público ("órgão 
gerenciador", nos termos do art. 1°, parágrafo único, III, do Decreto Federal nº 
3.931/2001) valer-se do sistema de registro de preços para celebrar contrato com objeto 
absolutamente idêntico ao da ata que lhe deu origem, isto é, constituir uma ata de registro 
de preços para simplesmente firmar contrato pela totalidade do valor da ata. Não se pode 
aceitar aqui o argumento de que, nesse caso, a ata ainda teria utilidade para os "caronas", 
uma vez que sua finalidade precípua - sua razão maior de ser - é o atendimento às 
necessidades do "gerenciador" e dos eventuais "participantes" (art. 2°, III, do Decreto 
Federal nº 3.931/2001)." (Acórdão nº 113/2014-Plenário) 

"6. Assiste inteira razão à unidade técnica quanto à indevida utilização do sistema de 
registro de preços (SRP) para contratação dos serviços objeto do Pregão Eletrônico, uma 
vez que se trata de contratação imediata de serviços continuados e específicos, com 
quantitativos certos e determinados, não havendo parcelamento de entregas do objeto, 
conforme descrito no Termo de Referência." (Acórdão 1.604/2017 -Plenário) 

Assim, o registro de preços somente pode ser adotado quando a situação concreta ensejar o 
enquadramento num dos incisos do art. 3° do Decreto nº 7.892/2013, mediante justificativa 
expressa do setor técnico. 
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JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, o sistema de registro de preços NÃO FOI adotado. 

19. NATUREZA DA ATIVIDADE SE CONSTITUI OU NÃO ATIVIDADE DE CUSTEIO 
(DECRETO Nº 10.193/2019) 

No âmbito do Poder Executivo Federal, o Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019 passou 
a estabelecer limites e instâncias de govemança para a contratação de bens e serviços e para a 
realização de gastos com diárias e passagens, aplicáveis aos Órgãos, entidades e fundos do Poder 
Executivo Federal integrantes do Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, na forma do artigo 
3º. 

"Art. 3° A celebração de novos contratos administrativos e a prorrogação de contratos 
administrativos em vigor relativos a atividades de custeio serão autorizadas em ato do 
Ministro de Estado ou do titular de órgão diretamente subordinado ao Presidente da 
República. 
§ 1° Para os contratos de qualquer valor, a competência de que trata o caput poderá ser 
delegada às seguintes autoridades, permitida a subdelegação na forma do § 2°: 
I - titulares de cargos de natureza especial; 
II - dirigentes máximos das unidades diretamente subordinadas aos Ministros de Estado; 
e 
III - dirigentes máximos das entidades vinculadas. 
§ 2º Para os contratos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a 
competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos subsecretários 
de planejamento, orçamento e administração ou à autoridade equivalente, permitida a 
subdelegação nos termos do disposto no§ 3°. 
§ 3° Para os contratos com valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), 
a competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos coordenadores 
ou aos chefes das unidades administrativas dos órgãos ou das entidades, vedada a 
subdelegação." 

Sob a égide do revogado Decreto nº 7.689, 2012, que regulava o tema, foi baixada a Portaria nº 
249, de 13 de junho de 2012, do então Ministério do Orçamento, Planejamento e Gestão, que 
estabeleceu normas complementares para o seu cumprimento, prevendo em seu artigo 3° que as 
atividades de custeio decorrem de contratações diretamente relacionadas às atividades comuns a 
todos os Órgãos e entidades que apoiam o desempenho de suas atividades institucionais, tais 
como: 

I - fornecimento de combustíveis, energia elétrica, água, esgoto e serviços de 
telecomunicação; 
II - as atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, informática, 
copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios, 
equipamentos e instalações, conforme disposto no Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 
1997; 
III - realizações de congressos e eventos, serviços de publicidade, serviços gráficos e 
editoriais; 
IV - aquisição, locação e reformas de imóveis; e 
V - aquisição, manutenção e locação de veículos, máquinas e equipamentos. 
Parágrafo único. O enquadramento do objeto da contratação como atividade de custeio 
deve considerar a natureza das atividades Contratadas, conforme disposto neste artigo, e 
não a classificação orçamentária da despesa. 

Até que o ato normativo (Portaria nº 249/2012-MPOG) seja revisto ou revogado, conforme 
determinação contida no Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019, o órgão/entidade deve 
certificar-se sobre a natureza da atividade a ser contratada - se constitui ou não atividade de 
custeio - tendo como parâmetro a citada Portaria, adotando as providências necessárias, se for o 
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caso, o que poderá ser feito em qualquer fase do processo de contratação até antes da assinatura --...... 
do contrato ou do termo aditivo de prorrogação, podendo ser concedida por despacho no próprio<~. ,- ;·' .;"· 
processo, por memorando ou oficio, por meio eletrônico com assinatura digital ou outro meio ___ . _______ , ._ 
idôneo que registre a autorização expressa da autoridade competente, consoante § 1° do artigo 4° 9 6 ) 
da Portaria nº 249, de 2012. . ·· · · · ·rr 
DECLARAÇÃO: No presente feito, com base nos critérios da Portaria nº 249/2012-MPOG, a.·. , --~/ 
natureza da atividade a ser contratada constitui-se em Atividade de Custeio; 

Considerando o disposto no art. 3° do Decreto nº 10.193/2019 e o valor estimado 
da contratação, a autoridade assessorada detém competência para celebrar o contrato; 

Manaus, 24 de junho de 2022. 

J'(1o J/111 p. ~ 
ELIZALDO DE OLIVEIRA LOPES FILHO - PCTD 

Engenheiro Civil - CREA 24036 AM/D 

Adjunto à Seção Técnica - CR0/12 

VISTO: 

ISAAC SILV~- lºTENQEM 

Chefe da Subseção de Projetos - CR0/12 

Vjri .t..-V--
1
J 4v 1vr/v d<L ll.JdÁJ 

MARCfLO Al'GUSTÔ DE MELLd- TC QEM 

Ordenador de despesas - CR0/12 
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CMA-2ºGptE 
COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS/12 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

OBRA Nº (OPUS): 202212000118 

Aprovo: 

OBJETO: Adequação da do telhado do bloco PNR ST SGT do Cmdo 16ª Bda InfSl, em Tefé AM. 
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Especificações Técnicas do Projeto Básico nº 00/2022 - CR0/12 

SEÇÃO I - FINALIDADE 
1. Este documento tem por objetivo estabelecer as condições técnicas (mínimas) relativas aos materiais 

e serviços da construção civil, respeitando os princípios da sustentabilidade, as normas ABNT e 
instruções de fabricantes de modo a otimizar as especificações em termos de durabilidade, resistência, 
economia, limpeza e rapidez. 

SEÇÃO II - DIRETRIZES GERAIS 
1. Estas especificações técnicas farão parte integrante do CONTRATO, independente de transcrição, 

devendo a CONTRATADA, no ato da assinatura do CONTRATO, rubricar todas as páginas de um 
exemplar destas especificações técnicas, como prova do seu assentimento com o que nelas está contido. 

2. 

3. 

,, 4. 

A fiel observância destas Especificações Técnicas pela CONTRATADA, assim como das orientações 
e recomendações emanadas pela CONTRATANTE, são condições básicas para a aceitação das obras 
realizadas e a sua Medição e Pagamento. 

Fazem parte integrante das presentes Especificações Técnicas, quando aplicáveis: 

3.1- Todas as normas da ABNT relativas ao objeto desta Especificação Técnica; 

3.2- Caderno de Encargos da PINI; 

3.3- Caderno de Encargos SINAPI; 

3.4- Instruções Técnicas e Catálogos de fabricantes quando aprovados pela fiscalização; 

3.5- As Normas do Governo Estadual e de suas concessionárias de serviços públicos; 

3.6- Normas do CREA Estadual; 

3.7- Normas Municipais; 

3.8- Deverão ser considerados também os métodos de ensaios e especificações do DNIT e 
as prescrições da NR-18 (Obras de Construção, Demolições e Reparos - Norma 
Regulamentadora aprovada pela portaria nº 3214 de 08 de junho de 1978). 

Em caso de divergência, salvo quando houver acordo entre as partes, será adotada a seguinte 

prevalência: 

4.1- As normas da ABNT, CREA Estadual, Normas do Governo Estadual e Normas 
municipais prevalecem sobre estas especificações técnicas e estas, sobre o orçamento, 

os projetos e o caderno de encargos; 

4.2- As cotas dos desenhos prevalecem sobre suas dimensões, medidas em escala; 

4.3- Os desenhos de maior escala prevalecem sobre os de menor escala e 

4.4- Os desenhos de datas mais recentes prevalecem sobre os mais antigos. 

5. Todos os detalhes e serviços constantes dos desenhos e não mencionados nestas especificações 
técnicas, assim como os serviços aqui mencionados e não constantes dos desenhos, serão interpretados 

como parte dos projetos. 

6. Nos casos omissos ou suscetíveis de dúvida, a CONTRATADA deverá recorrer à FISCALIZAÇÃO 
para esclarecimentos ou orientação, sendo as decisões finais sempre comunicadas por escrito. 

r 3 



Especificações Técnicas do Projeto Básico nº 00/2022 - CR0/12 

SECÃO III. - A - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
1. SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO DE OBRA 

1.1 ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 
A CONTRATADA deverá dispor diariamente na obra de um encarregado de obras, profissional 

responsável por fiscalizar e supervisionar a construção de uma determinada obra, desde o seu início até a sua 
conclusão. Para fim desta obra, foi previamente definido que este profissional deverá permanecer 8 horas no 
canteiro, a fim de controlar a execução e prestar esclarecimentos à Fiscalização. A obra não poderá ser 
executada se tal profissional não estiver presente no canteiro. O cumprimento da permanência do profissional 
no canteiro de obras será atestado pela Fiscalização e comprovada por meio da folha de pagamento que a 
CONTRATADA apresentar para fim de medição, ficando a CONTRATADA passível das punições cabíveis 
e glosa de pagamentos caso não disponha integralmente do profissional na obra. 

ft Crit~~o de ~~~ição: Os pagamentos deve_rão ser proporcionais à execução financ:ira da obra, abstendo­
. :Se de utilizar cnteno de pagamento para esse Item como um valor mensal fixo (Acordao nº 2622/2013-TCU­
Plenário). 

1.2 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 
A CONTRATADA deverá dispor na obra de um ENGENHEIRO CIVIL, profissional responsável por 

gerenciar a construção da obra, desde o seu início até a sua conclusão. Para fim desta obra, foi previamente 
definido que este profissional deverá permanecer 2 horas por dia no canteiro a fim de controlar a execução e 
prestar esclarecimentos à Fiscalização. O cumprimento da permanência do profissional no canteiro de obras 
será atestado pela Fiscalização e comprovada por meio da folha de pagamento que a CONTRATADA 
apresentar para fim de medição, ficando a CONTRATADA passível das punições cabíveis e glosa de 
pagamentos caso não disponha integralmente do profissional na obra. É obrigatória a presença do engenheiro 
durante as visitas da Fiscalização. Além disso, o engenheiro deve preencher e assinar diariamente o Livro de 
Diário de Obras. 

O engenheiro deverá registra-se no controle de entrada e saída da OM. Esse controle será a memória 
~da medição da quantidade de horas do engenheiro. 

Critério de medição: Os pagamentos deverão ser proporcionais à execução financeira da obra, 
abstendo-se de utilizar critério de pagamento para esse item como um valor mensal fixo (Acordão nº 
2622/2013-TCU-Plenário). 

1.3 PLACA DE OBRAS EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO 
As placas deverão ser confeccionadas de acordo com cores, medidas, proporções e demais orientações 

contidas no manual a ser fornecido pela Administração posteriormente. Elas deverão ser confeccionadas em 
chapas planas, metálicas, galvanizadas, ou de madeira compensada impermeabilizada, em material resistente 
às intempéries. As informações deverão estar em material plástico (estireno), para fixação ou adesivação nas 
placas, contendo as principais características do contrato, conforme modelo abaixo: 

4 
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Modelo de Placa de Obra 

2.COBERTURA 
2.1. RETIRADA TELHADO DE ZINCO 
A Contratada deverá proceder a RETIRADA das telhas existentes. 
As operações de carga, transporte, descarga e espalhamento do material serão objeto de medição em 

itens específicos. 

2.2. PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO EM ESTRUTURA 
METÁLICA 
A proteção será diluível em aguarrás, indicado como fundo anticorrosivo para metais ferrosos, em 

superficies internas e externas, novas ou com indícios de corrosão. Classificação ABNT: NBR 11702:2010, 
tipo 4.1.1.2. Observação: Embora alguns fabricantes ainda utilizem o zarcão (tetróxido de chumbo) de maneira 
limitada em sua composição, atualmente este produto tem base de resina alquídica com cargas minerais 
inertes, devido à alta toxicidade daquele composto (mesmo que o termo "zarcão" ainda seja empregado na 
rotulação). 

A execução: 
./ Todas as peças de serralheria serão cuidadosamente limpas com escova de aço, eliminando-se toda 

a ferrugem ou sujeira existente e depois lixada com lixa d'água molhada com querosene; 
./ Depois de secas, deve-se aplicar uma demão de tinta anticorrosiva, à base de cromato de zinco ou 

zarcão; 
./ Deve ser obedecido um intervalo mínimo de 24 horas de aplicação da tinta esmalte, a qual contará 

com duas demãos e até o perfeito recobrimento do zarcão. 

2.3. TELHAMENTO COM TELHA METÁLICA E= 30 MM, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO 
IÇAMENTO. AF_07/2019 
Na cobertura do pavilhão, conforme indicação do projeto, serão instaladas telhas em aço zincado 

trapezoidal autoportante, fixada com haste reta com gancho de ferro galvanizado com rosca 1/4" para fixação 

5 
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de telha metálica, incluindo porca e arruelas de vedação. No caso das telhas serem fixadas em perfis metálicos, 
poderá ser utilizado parafuso autoperfurante. 

Para içamento das telhas, será utilizado guindaste hidráulico auto propelido, com lança telescópica 
40m, capacidade máxima 60 t, potência 260 kW, tração 6 x 6. 

A CONTRATADA deve executar o serviço conforme especificado abaixo: 

./ Na execução dos serviços os trabalhadores deverão estar munidos dos EPI's necessários, sendo que 
os cintos de segurança trava-quedas deverão estar acoplados, através de cordas (linha de vida), a terças ou 
ganchos vinculados à estrutura; 

./ Os montadores deverão caminhar sobre tábuas apoiadas sobre as terças, sendo as tábuas providas 
de dispositivos que impeçam seu escorregamento; 

./ Deverá ser feita a retirada das telhas existentes e colocar em local apropriado; 

./ Deverá ser feita a limpeza de toda a laje para aplicação de impermeabilizante com manta asfáltica 
líquida; 

.-; ./ Deverá ser efetuada a remoção do reboco antigo da platibanda para aplicação de impermeabilizante 
e proteção mecânica; 

./ Fixar as telhas em quatro pontos alinhados, sempre na onda alta da telha, utilizando parafusos auto 
brocante para telha galvanizada e fixação em estrutura metálica, com as seguintes especificações: 
(cabeça sextavada, arruelas de vedação, galvanizado zincado branco, auto brocante); 

./ Na fixação não deve ser dado aperto excessivo, que venha a amassar a telha metálica; 

./ As calhas devem ser limpas e aplicado manta líquida e demais componentes conforme especificadas 
no memorial descritivo; 

./ Os rufos devem ser limpos e aplicado manta liquida e demais componentes conforme especificadas 
no memorial descritivo. 

3. E027 - LIMPEZAS 
7.1. LIMPEZA FINAL DA OBRA 
Após a realização de todos os testes nas instalações e o aceite das normas por parte da 

"' FISCALIZAÇÃO, a CONTRATADA deverá efetuar a limpeza de toda a obra, removendo todo resto de 
· material, entulho, poeira, sujeiras impregnadas no piso, paredes, tetos e vidros. A limpeza final deverá ser 

executada com materiais e equipamentos específicos para o tipo de acabamento a que se destina, não sendo 

admitido qualquer dano causado nas instalações e acabamentos da obra. 
A obra será entregue em perfeito estado de limpeza e conservação. Deverão apresentar funcionamento 

perfeito todas as suas instalações, equipamentos e aparelhos, com as instalações definitivamente ligadas as 

redes (aguas, esgoto, aguas pluviais, etc.). 

Manaus/ AM, 15 de junho de 2022. 
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Termo de Responsabilidade Técnica - TRT 
Lei nº 13.639, de 26 de MARÇO de 2018 CRT 01 TRT OBRA / SERVIÇQ __ _ 

.1-/l::: ... " -.,;··~·'>-~ ... , 
Conselho Regional dos Técnicos Industriais 01 

___ 1. Responsável Técnico 

MARCIO SOARES VENEZA DA SILVA 

Título profissional: TÉCNICO EM EDIFICAÇÕES RNP: 337187332 

___ 2. Contratante ------------------------------------
Contratante: COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS - CR012 

AVENIDA CORONEL TEIXEIRA 

Complemento: 

Cidade: MANAUS 

País: Brasil 

Telefone: 

Contrato: Não especificado 

Valor: RS 1.000,00 

Ação Institucional: NENHUM 

___ 3. Dados da Obra/Serviço 

Email: 

Celebrado em: 

Tipo de contratante: 

Proprietário: COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS - CR012 

ESTRADA ESTRADA DA CERÃMICA 

Complemento: 

Cidade: TEFÉ 

Telefone: Email: 

Coordenadas Geográficas: Latituda: 03º22'31.87"S 

Data de Início: 31/0512022 

Finalidade: Outro 

___ 4. Atividada Técnica 

9-GESTÃO 

___ 5. Observações __ __J 

Serviço de recuperação e manuten 

___ 6. Declarações 

......... 
___ 7. Entidada da Classa 

CRT/CFT (Valor 

Bairro: PONTA NEGRA 

UF:AM 

lvanizada e impermeabilização de calhas. 

Quantidade 

450,000 

A validade deste TRT pode ser verificada em: https://corporativo.sinceti.net.br/publico/, com a chave: YzD5Z 
Impresso em: 26/05/2022 às 09:11:09 por:, ip: 200.216.67.213 

www.cft.org.br CFT 
Tel: 0800 016 1515 Consetho Federal doe T6cnlcoe 

'""""""" 

Unidade 

m• 

• :ar; 

fi1 . . . 
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Retângulo
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> 
COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª RM 

CNPJ: 09.583.415/0001-00 

Obra Bancos 
Adequação do telhado do bloco PNR ST SGT do Cmdo 161 Bda lnf SI, em SINAPI • 0312022 • Amazonas 
Tefé_AM SBC • 0412022 • Amazonas 

SICR03 • 10/2021 • Amazonas 
SICR02 • 11/2016 • Amazonas 
ORSE • 02/2022 • Sergipe 
SEOOP • 02/2022 • Pará 

Curva ABC de Serviços 
:oescrição ····Trif)o····· 

B.D.I. 
28,35% 

~JTAzlJ11~A~~i: ~ 
Téc Edificações - CFT RNP 84096438200 

Adjunto à Seção Técnica - CR0/12 

·> 

Total sem BOI 
Total do BOI 
Total Geral 

Avenida Coronel Teixeira QUARTEL DO EXÉRCITO· Nova Esperança· Manaus/ AM 
(92)996061398 / marcio.sveneza@gmail.com 

r 

Encargos Sociais 
Desonerado: 84,39% 

Total: Peso (%)i Pesoi 

1 1,-~C?.1Jrn~~'ª~~~! 
. t;'~c:·T';~~iá;~ 

t·t~'.:·;;~.~()21 
'e .e' i 

~84:94! 
,. :+~~;mi 

151.064,85 
42.822,04 

193.886,89 

·~~ ····:o 
\ '.·\0 

~ 

n'\ 
'. : \ 
-~) .. 

/ 
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~ÍllNAPi 

lióôôfai3i SINAPi 

> 
Obra Bancos B.D.I. 
Adequaçio do telhado do btoco PNR ST SGT do Cmdo 161 Bda lnf SI, em SINAPI - 03/2022 - Amazonas 28,35% 
Te1'_AM SBC - 04/2022 - Amazonas 

SICR03 - 10/2021 - Amazonas 
SICR02 - 11/2016 - Amazonas 
OASE • 02/2022 - Sergipe 
SEDOP - 02/2022 • Paré 

Ducrlçio Tipo 

'ioo eõi.iVAC.Eím! ilíí. · · · · .,.=t ·· 
~~ÂÀÉS-

···t~·· 

'iil<><M>õiia .. 

Und 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12' RM 
CNPJ: 09.583.415/0001·00 

Encargos Sociais 
Desonerado: 84,39% 

Curva ABC de Insumos 
Quantidade~ - Valor Unitário 

opera11vo. 1inproc1ut1va 

······r.1t··· 
. •:fijit· . 

:··ifli ... 
·31;1iik· 

"ô.iif"' 
··e,91r·· 

4::ii\ 
ql 

n:af 
·········õ.sf· 

n.eir 
·o.-ok·· 
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""'"'""'" 
1~121 

: 
1,$' 

i7.8!'" 
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. 290.&lj···. 
w=>MoW.J' 

115.1$: 

MS;«ij. 

. t72.ô&' 
t21í.w'· 
""''"""Lv"'. 
127.94! 

10t:ê6· 

~ Avenida Coronel Teixeira QUARTEL DO EXÉRCITO • Nova Esperança· Manaus IAM 
(92)996061398 / marcio.sveneza@gmail.com 

Peao · Valor Peao~ 

Geral Acumulado Acumulado 
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E.OS.OOQ.02' 
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CAAl!ONO, OOM i\CABAMENTO ~NOADo eAANOO, OE 12 X 38 MM· COM · 

;r:=~· !Máíeiiiil 
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e~ 
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r 

p 

\JND. 

... L. 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12• RM 
CNPJ: 09.583.415/0001-00 

. 315,00óQooo ri;oooóóoó] o.28': 

tsaoooo<f 
.• 6.ôoOOóaó'" 

40;oó000oó! 

0.l!S 

7"" - - v1,, l.et.~T'.'.'.'"' J vv - •1t•wv ÂJwt s-1k 

8&.20: o,oo' 

. ,,091 
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. 8;19' 

'4,141' 

Total aem BDI 
T-do­
Total Geral 

Avenida Coronel Teixeira QUARTEL DO EXÉRCITO-Nova Esperança- Manaus/ AM 
(92)996061398 / marcio.sveneza@gmail.com e· ( 

8&,2o ó,05% i9ã.S3é. i!C 99,82% 
! 

o.li3%: 19ã:S9lw · ~ 
·119;87% . iíJfi[~ iéíj.6il5; 77 
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'. 

···o:~~· 
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Equipamento 
Equipamento para Aquisição Permanente 

Mão de Obra 
Material 
Serviços 

Taxas 
Administração 

Aluguel 
Vert>a 

Outros 

--99.lio% 
.... fi9.g1<j( 

-~ ··89,a 

. lií.iiiii. 

99.W 
~~ 

·~· 

Totais por Tipo 
R$ 8.062,42 

A$ 0,00 
R$ 66.960,65 
R$ 92.915,91 

R$ 4.520,43 
R$ 253,32 

R$ 0,00 
R$ 0,00 
R$ 0,00 

R$ 21.027,36 

151.064,85 
42.822,84 

193.886,89 
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Obra 

~ 
COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª RM 

CNPJ: 09.583.415/0001-00 

Bancos 

, 
Adequação do telhado do bloco PNR ST SGT do Cmdo 161 Bda lnf SI, em Teté_AM SINAPI - 0312022 - Amazonas 

SBC - 04/2022 - Amazonas 
SICR03 - 10/2021 - Amazonas 
SICR02 - 11/2016 - Amazonas 
ORSE - 02/2022 - Sergipe 
SEDOP - 02/2022 - Pará 

Planilha Orcamentárla Analítica 

MO sem LS => 

Valor do BOI => 

MO sem LS=> 
Valor do BOI => 

14,56 
8,19 

43,01 
22,91 

B.D.I. 
28,35% 

Encargos Sociais 
Desonerado: 84,39% 

LS => 12,29 MO com LS => 

Valor com BOI => 

Quant. => 180,0000000 Preço Total=> 

Valor com BOI => 

Quant. => 40,0000000 Preço Total => 

26,85 
37,09 

6.676,20 

79,30 
103,75 

4.150,00 

1·3 WL WWW™~ódl~~B~~WC,c>wu J~crlção •u•• • m u~'Tl.~0 . u•Y™ª1.<'~ .. un!tL.. ww!~!~.~ 

~ 
Avenida Coronel Teixeira QUARTEL DO EXÉRCITO - Nova Esperança - Manaus IAM 

(92)996061398 / marcio.sveneza@gmail.com r ·"I 
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COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª RM 
CNPJ: 09.583.415/0001-00 

.. ~~jM-,Q~PÂÓEAOO &~y~IZÃD(f7,··· 

~w-.,t",,.._.,.....,,,.;,...._,......,.,-"""""""~- ..,<-.,.',,..,-.,.<,~W.-....<\%"'-'""•<W,;,.,.,,,,,_.,c•«~W•W«;,.:.,. . .,,.,;. •.,.>,-.,. __ _,.e ,,.._V __ ,.,.,>'>---·-~ 
!CIMENTO PORTLAND CP lll 32RS NBR 11578 (quUo) ·. ·.· 

.,. ··----'""o+-···· ..•.... , ..• ·"'····--·····~·--1····-~····"·~-~'---'~·-· ~--~·-· ............ , .. ·-~- ...... ~L:;_,,;,:, ., ...... . 
- '' ~ - . . 056101 iSBC iMAlllTA ASFALTIOA O.BAUMGART 3mm ALUMINIO 1xtom 

i ~ . . . . 

' .t " >'A'" 

MO sem LS => 

Valor do BDI => 

MO sem LS => 
Valor do BDI => 

19,12 
89,75 

7,73 
6,70 

~ r Avenida Coronel Teixeira QUARTEL DO EXÉRCITO - Nova Esperança - Manaus IAM 

(· (J 
(92)996061398 / marcio.sveneza@gmail.com 

16,14 MO com LS => 

Valor com BDI => 

Quant. => 6,0000000 Preço Total => 

LS => 6,52 MO com LS => 

Valor com BDI => 

Quant. => 315,0000000 Preço Total=> 

ma 

35,26 
406,36 

2.438,16 

14,25 
30,34 

9.557,10 

c.,,,..,~-v,"'"«-'-'<'<"•"'•"'".,. A< 

6,501 
l - ,,.,,,,,,.,,.10,47í 
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> 
COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª RM 

CNPJ: 09.583.415/0001-00 

insumo· ·· r ··· 0003455(j1s1NAF>i ·· · Itei.A oe Aci:? soiDAOAGALvÃNiiAoAiZINCAõAi>ÃRAALveN"ARIA. F=íO o fi.tateriar····· · · · · · · ·· 

~ 

M. 1,7600000' 3.85 
l 1= *1,20A 1,70*MM.MALHA 15X15MM,{CXL) •soxe·CM ; 

l~ .. ~L.~. ·· 01001~~~~~--~~~1~~s·=aA8<íLP<iãã"~• ~>11:ooõkéà1Ai·~- · ·--·--";'."·~-·-4t;rateiíã!~-. -~-~·· -·· -····-·~-·---~t···""-i<r-·1~tr00õõ00t··-····---~;iit'."·~ 
Mõ-sãmi::s;;;;· ·· ··· ·· -·2e,53 

3,72j 
~ 

Valor do BOI => 91,68 

·.f>~UIDOS l;MSô!;,wt(J"E~.~~~iiRJqch . 
:RMEABIUZANTiASfASTlOA) · 

~· ~'""~"°""J;..,........,,vA'°;,._,_""" . .._.,._,_,_"~,.;;,~~-

MO sem LS => 38,30 
Valor do BOI => 40,73 

LS => 

Quant. => 

22,39 MO com LS => 

Valor com BOI => 
98,8500000 Preço Total => 

32,32 MO com LS => 
Valor com BOI => 

Quant. => 315,0000000 Preço Total=> 

C,,,.~,~,,;;.,,;;.,.".,~'~-L -~-~,.---~~,--~·~- .L.---"--·---,--.... m_,,l_.~·'"-·~· _;;.,.,~~---~~--:~ ......... -.~·-···--.-'m ·- · .................. ····---·····-· .. ·-·------~--~-~ ........... e ••••• ~ .. ~·~·"·-·•·•-·······-···--· .. ~ .................... - •... 0. •• c.... ... '"--.. --·• 

~ 

=> 

MO sem LS => 
Valor do BOI => 

2,18 

11,41 
10,10 

Avenida Coronel Teixeira QUARTEL DO EXÉRCITO - Nova Esperança - Manaus/ AM 
(92)996061398 / marcio.sveneza@gmail.com 

Quant. => 

LS => 

Valor com BOI => 
315,0000000 Preço Total=> 

9,63 MO com LS => 
Valor com BOI => 

r 

48,92 
415,08 

41.030,65 

70,62 
184,41 

58.089,15 

3,01 
9,88 

3.112,20 

21,04 
45,73 
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COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª RM 
CNPJ: 09.583.415/0001-00 

·; 

Quant. => 51,9700000 Preço Total => 2.376,58 

iii:?õ1 
~-······•·-'---·~ . i'.~1 

•':L •. '1 
• 14;"53j 

.~ .. ·------~·-···-~~-::.C .. ~-~L .• - ..•. '~~,~~-=1 
MO sem LS => 17,20 

Valor do BOI=> 28,93 

Avenida Coronel Teixeira QUARTEL DO EXÉRCITO - Nova Esperança - Manaus IAM 
(92)996061398 / marcio.sveneza@gmail.com 

( e\ 

14,51 MO com LS => 31,71 
Valor com BOI=> 130,99 

Quant. => 70,7100000 Preço Total => 9.262,30 

Valor com BOI => 
Quant. => 315,0000000 Preço Total=> 

1n,a4 
56.019,60 
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> 
COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª RM 

, 
CNPJ: 09.583.415/0001-00 

· - Mo.sêrlí t:s:;~~~··- · 26,81 
51,90 Valor do BDI => 

Total sem BOI 
Total do BOI 
Total Geral 

~ J.;JAA WJJ.), ~ 
' ROBSON TARÓELL V c.l<RVÀLHO DA SILVA- PCTD 

Téc Edificações - CFT RNP 84096438200 
Adjunto à Seção Técnica - CR0/12 

Avenida Coronel Teixeira QUARTEL DO EXÉRCITO - Nova Esperança - Manaus IAM 
(92)996061398 / marcio.sveneza@gmail.com 

Quant. => 

~,_,_..._,,_.,,,.,,,_, ,,., ... ~J...,,_,"'"""'~•""'•y.,;_, .A.,..,,..,,.. N' 

22,62 MO com LS => 
Valor com BDI => 

5,0000000 Preço Total => 1.174,95 

151.064,85 
42.822,04 

193.886,89 

,/'í 

(:i:::: I?~\ 

~'.A.> fy:? l 11'-' ... 
l ' '~ 

-·'" 
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AM 

AM 

[ l l Valor de matenal co deso o IS 98. 1 orçamento realizado no banco desonerado 
2 Valor de mão de obra com desoneracão 1$52.12198 orçamento realizado no banco desonerado 
3 Valor total da Obra sem BD! com desoneração R$ 151.064 85 131 = 111 + 121 
4 % material com desoneracão 65% 141=111 /131 
5 % mao de obra com desoneracão 35% 141-121/131 
61 ISS da cidade S% conforme art. 7° lei municioal nº 2.251/2017 
71 % ISS sobre a obra com desoneraciio 1,73% [7]= [61*151 
81 % BD! com desoneraciío 28,35% Folha 2/3 
9] Valor total da Obra com BD! com deson=r.ão [91 [31*(1+[81) 

[10] Encargos Sociais com desoneração 84,39"Áí h!lll://www.~aixa.g0v.br/site/11aginas/downloads. 
••nxilr•te.,oria 518 

[li] Encargos Sociais sem desoneração 113,8.5% h!lll://www.caixa.gov.br/site/11aginas/downloads. 
•onx#cateanria 518 

12 Valor total do salário R$ 28.267,25 1121= 121/(1+1101) 
13 Valor de mão de obra sem desoneracão R$ 60.449 51 1131=1121*(1+11 l]) 
14 Valor de material sem desoneração R$ 98.942 87 111 
15 Valor total da Obra sem BD! sem desoneracão R$ 159.392,38 1151=[14]+1131 
16 % material sem desoneração 62% 1161=[14]/1151 
17 % mao de obra sem desoneraciio 38% [171 = [131 / [15] 
181 % ISS sobre a obra sem desoneracão 1,90% 1181= 1171*[61 
191 % BD! sem deson,,...~.ão 22,23% Folha 3/3 
201 Valor total da Obra com BD 1 sem desonerar.ão [201 1151*(1+[191) 

[21] Valor total da Obra mais VANTAJOSO com BD! RS 193.886,89 comparação entre (20] e [9]. 

ADOTAR O REGIME DESONERADO 

CÁLCULO DE BONIFICAÇÕES DE DESPESA INDIRETA COM CPRB FOLHA: 2/3 

OBRA: Adequaçio do telhado do bloeo PNR ST SGT do Cmdo 16' Bda InfS~ em Tefé_AM 

LOCAL: MANAUS/AM 

1 Administracão Central - AC 400% 1 
2 Risco - R 1,27% 2 

3 SellUro de Risco de Engenharia e Garantia - SG 0,80% 3 
4 Lucro Bruto - L 7,40% 4 
5 Desoesas Financeiras - DF 1,23% 5 

6 ISS 2,00% 6 
7 PIS 0,65% 7 
8 COFINS 3,00% 8 
9 AJUSTE DECORRENTE DA LEI 12.715/2012 4,50% 9 

Metodolo1zia oara cálculo do BD! adotado pelo TCU ( Acordão 262212013) 

CÁLCULO DE BONIFICAÇÕES DE DESPESA INDIRETA SEM CPRB FOLHA: 3/3 
OBRA: Adequação do telhado do bloco PNR ST SGT do Cmdo 16' Bda Inf SI, em Tefé _AM 

LOCAL: MANAUS/AM 

1 Administrn~.ãn Central - AC 4,00% 1 
2 Risco -R 127% 2 

3 SellUro de Risco de Engenharia e Garantia - SG 0,80% 3 
4 Lucro Bruto - L 7,40% 4 
5 Despesas Financeiras - DF 1,23% 5 

6 ISS 2,00% 6 
7 PIS 0,65% 7 
8 COFINS 3,00% 8 
9 AJUSTE DECORRENTE DA LEI 12.715/2012 0,00% 9 

11111 , .... 
1 Metodolo11:ia para cálculo do BD! adotado oelo TCU ( Acordão 262212013) 

r 
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Obra 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12" RM 
CNPJ: 09.583.415/0001-00 

Adequação do telhado do bloco PNR ST SGT do Cmdo 161 Bda lnf SI, em 
Tefé_AM 

;Item 
í 

:oéscrtção 

!·:r ~~-.:.~-=:~~-'.:·----,~~! ... 
... -~----·fetPiiR 

~i~'.:'.:=~ 
r1:-~:t:·-~··t;c'·' i-'.1~-~~f .. ,::.z11j:=-< ~ff-.--i- .. '.';+,- --- - .• --·--

Memória de Cálculo 
·· ----- · ··· TúilCI-: · àua-r1i.: "4emór1ã-de cá1cu10 

. 

--+=~-~J~-:~~-·-· 

'ÃlõÃiac),r~,$:-tii*~Uiôit.t~liiÃÕ•fbAijfi~~ 

Total sem BOI 
Total do BOI 
Total Geral 

M~~4 

> 

Avenida Coronel Teixeira QUARTEL DO EXÉRCITO - Nova Esperança - Manaus/ AM 
(92)996061398 / marcio.sveneza@gmail.com 

r 

151.064,85 
42.822,04 

193.886,89 

(r.= 1~ 

~ IY 
~ ~ . -----~ 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO 
DIRETORIA DE OBRAS MILITARES 

"DOM (SOFE/1946)" 

Previsão de Recurso Orçamentário 885/2022 

Unidade Gestora: COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REGIÃO MILITAR 

1. O Departamento de Engenharia de Construção conta com a previsão de recurso orçamentário da Ação 

219D - 219D - GND 3 

2. Deverão ser alocados créditos no corrente exercício financeiro, conforme o quadro abaixo: 

- U Gestora I CODUG n Executora 
Finalidade 

Solicitação: 202212000118 -Aquisição e Instalação I Sistema de 
Exaustão I PRÉDIO PNR ST SGT I Cmdo 16ª Bda lnf SI 

ND Valor (R$) 

3. Em consequência, essa Unidade Gestora deverá dar inicio aos processos licitatórios de acordo com a legislação em 
vigor. 

4. Ao final do processo licitatório, o resultado deverá ser informado por intermédio do OPUS - Sistema Unificado do 
Processo de Obras, vinculando a obra à licitação para que o respectivo crédito seja liberado. 

5. A UG terá o prazo de até 120 dias para informar, no OPUS, o resultado do processo de licitação. Findo este prazo, sem 
manifestação da UG, a previsão de recurso orçamentário deverá ser anulada. 

6. A fase externa do processo licitatório somente deverá ser iniciada após a aprovação da Lei de Orçamento Anual (LOA) . 

. ,,.,,_,,,, .. ,"·····~·,.,·.,--::·,··--·:·';·:::.r:'"""::~·,··:··,., .• , .. ., . ., . .,, .... 

,'.~,/. . ·.:;· ~i:~i~ifÍ::.>. • 
r 

Previsão de Recurso Orçamentário aprovada em 0510512022 

Emitido pelo Sistema Unificado do Processo de Obras em 0510512022 11:08 

SALC06
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 
CMA 2°GptE 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS/12 

GERENCIAMENTO DE RISCOS 

Adequação do telhado do bloco PNR ST SGT do Cmdo 16ª Bda Inf SI, 
em Tefé-AM. 

t 
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1. INTRODUÇÃO 

No curso da contratação em tela, assim como em toda contratação, 

\ ... ·-·· .... -,--. "' ' - . "-.. -- __ ,. '.> 

vislumbram-se a 

possibilidade de ocorrência de eventos negativos que podem frustrar ou dificultar o atingimento do 

objetivo pretendido. O gerenciamento de riscos aqui implementado tem por finalidade mitigar a 

possibilidade de ocorrência desses eventos negativos. 

Este Gerenciamento de Riscos analisa os riscos inerentes à formalização da contratação de 

empresa para execução de serviço de Adequação do telhado do bloco PNR ST SGT do Cmdo 16ª 

Bda Inf Sl, em Tefé-AM. Assim, a seguir são apresentados os principais riscos levantados pela 

Equipe de Planejamento da Contratação. O gerenciamento dos riscos de projeto tem como 

finalidade avaliar a probabilidade e os impactos negativos, desde as contratações até o momento de 

~ entrega da obra, bem como identificar os riscos mais relevantes para o projeto e apresentar ações de 

prevenção e mitigação. 

2. METODOLOGIA 

Os riscos são classificados conforme os aspectos de probabilidade e impacto, sendo 

organizados em uma matriz de risco. Por meio desta matriz, os riscos são quantificados de acordo 

com suas classificações. 

2.1. Matriz de Risco 

A matriz de risco é determinada levando-se em conta a probabilidade de ocorrência de um 

evento e seu impacto, sendo o grau do risco a multiplicação entre esses dois fatores. A Tabela 1 

mostra os valores adotados na matriz de risco. 

Tabela 1 - Matriz de Risco 

r' 
202212022-Adequação do telhado do bloco PNR ST SGT do Cmdo 16ª Bda Inf Sl, em Tefé-AM 
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2.2. Probabilidade '. 11 ~ J 

A probabilidade de um risco está associada a possibilidade de ocorrência, sendo classifica~~~--=- · ,:f­
de acordo com o PMBOK (2017), em: 

Muito alta: maior que 70%; 

Alta: de 51 % a 70%; 

Média: de 31 % a 50%; 

Baixa: de 11 % a 30%; 

Muito baixa: de 1 % a 10%; 

fitt 2.3. Impacto 

O impacto de um risco corresponde ao efeito em potencial sobre um ou mais objetivos do 

projeto, podendo ser avaliado como: 

Muito alto: impacto muito significativo sobre a funcionalidade geral do projeto, 

tornando-o inviável; 

Alto: impacto significativo sobre a funcionalidade geral, que gera impacto negativo no 

projeto, podendo torna-lo inviável; 

Médio: gera impacto negativo moderado no projeto, podendo inviabilizá-lo; 

Baixo: gera baixo impacto no projeto sem risco de inviabilizá-lo; 

Muito baixo: impacto secundário sobre funções secundárias, em que gera baixíssimo 

impacto no projeto sem risco de inviabilizá-lo. 

3. MATRIZDERISCOS 

Para avaliação dos riscos, as principais ocorrências do processo, foram separadas em 06 

grupos, sendo eles: 

Contratação: aspectos relatiYos ao processo de licitação, contratação e garantia do 

serviço; 

Orçamento: riscos potenciais referentes à aquisição e aos recursos orçamentários; 

Execução do serviço: refere-se aos possíveis imprevistos durante a fase da execução 

-~~~~~d-o_s_e~rv_i_ç_o_;~~~~~~~~~~~~~~~~---=~~~--"-~~~~-'--~~ r Medições e pagamentos: aspectos referentes aos serviços prestados por terceiros; 
202212022-Adequação do telhado do bloco PNR ST SGT do Cmdo 16ª Bda Inf Sl, em Tefé-AM 
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Recebimento da obra: estende-se às condições de recebimento da obra finalizada; · --· -- 't 
Clima: corresponde aos imprevistos relacionados às condições atmosféricas, como~;::._::.> 
exemplo as chuvas; 

Os riscos avaliados, pela equipe de Planejamento da Contratação, estão listados na Tabela II, 

com indicação de probabilidade e impacto, e seu respectivo fator de risco, conforme Tabela 1. 

Tabela II - Grau de Risco 

Ausência de Aditivos Contratuais para contemplar even-

1.1 tuais alterações de projeto ou cronograma físico finan- Baixa Alto 
ceiro 

Ausência da devida publicidade de todas as etapas de 
1.2 Muito baixa Médio 

licitação 

1.3 
Paralisação da licitação por medida Judicial ou interven-

Baixa Alto 
ção do órgão de controle 

1.4 
Execução de serviços não previstos no contrato original 

Baixa Alto 
e em seus termos aditivos 

1.5 Contrato encerrado com objeto ainda não finalizado Baixa Muito Alto 

1.6 
Contratar empresa sem especialização técnica necessá-

Média Alto 

Não cumprimento de procedimentos específicos da NR 
3.1 Baixa Alto 

18 - Segurança do Trabalho 

3.2 Queda da estrutura ou desmoronamentos Muito Baixa Muito Alto 

3.3 
Falha na prestação de serviços pelos fornecedores con-

Média Alto 
tratados 

3.4 
Atraso ou problema na entrega dos projetos para apro-

Muito baixa Baixo 
vação 

3.5 
Danos materiais e físicos causados em decorrência dos 

Muito Baixa Muito Alto 
trabalhos 

3.6 
Alterações de projeto em função das instalações existen-

Baixa Alto 
tes 

3.7 
Infraestrutura elétrica existente com capacidade insufi-

Muito Baixa Alto 
ciente para resistir às novas cargas 

4.1 Pagamento de Serviços não efetivamente executados Muito Baixa 

202212022 -Adequação do telhado do bloco PNR ST SGT do Cmdo 16ª Bda Inf Sl, em Tefé-AM 
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Pagamento de Serviços executados, porém não aprova-

4.2 
dos pela fiscalização 

Muito Baixa Alto 

4.3 
Divergência entre as medições atestadas e os valores 

Muito Baixa Alto 
efetivamente pagos 

4.4 
Inconsistências e incoerências nos relatórios de fiscaliza-

Muito Baixa Médio 
ção 

5.1 
Descumprimento de condições descritas no edital para 

Baixa Baixo 
termo de recebimento definitivo 

5.2 Recebimento da obra com falhas visíveis de execução Baixa Alto 

5.3 
Recebimento da obra sem aprovação e ligação da con-

Muito Baixa 
Muito 

cessionária de energia elétrica 

Paralisação dos serviços por intempérie Baixo 

6.2 Alagamento da Obra Muito Baixa Médio 

6.3 Incêndio Muito Baixa MuitoAlto .• 

4. ANÁLISE DE RISCOS 

Da análise dos riscos avaliados, os itens que merecem maior atenção, foram: 

encerramento do contrato com objeto ainda não finalizado; 

contratar empresa sem especialização técnica necessária; 

aumento de preço de materiais essenciais durante a vigência da ata; 

falha na prestação de serviços pelos fornecedores contratados; 

ausência de Aditivos Contratuais para contemplar eventuais alterações de projeto ou 
cronograma fisico financeiro; 

Com base na matriz de risco, pode-se analisar cada situação particularmente e definir 

estratégias para minimizar, ou eventualmente, mitigar os riscos envolvidos. Especial atenção deve 

ser dada aos riscos classificados nos quadrantes vermelhos. 

Verificação semanal do prazo de vigência do contrato. Fiscal de Contrato 

Subseção de Licitações e 

202212022-Adequação do telhado do bloco PNR ST SGT do Cmdo 16ª Bda InfSl, em Tefé-AM 
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Elaboração de novo contrato. 

Exigência de capacidade técnico-operacional da empresa licitante e 

técnico-profissional do seu respectivo responsável técnico. 

Retificação da fase de habilitação técnica. 

Atualizar o orçamento para que o banco de dados utilizado possua data 

o mais próximo possível da data de publicação do edital 

Definir BDI padrão com maior percentual de risco 

Elaboração de termo de repactuação econômica (se for o caso) 

Reajuste Contratual (se for o caso) 

Republicação da licitação (em caso de licitação deserta) 

, -.. " . . ~ ' ' 
.-·-~·-

Chefe da Subseção de 
Licitações e Contratos 

Subseção de Projetos 

Área técnica de análise 
de propostas 

Subseção de Licitações e 
Contratos 

Chefe da Subseção de 
Licitações e Contratos 

Subseção de Projetos 

Fiscal de Contrato 

Chefe da Subseção de 
Licitações e Contratos 

202212022-Adequação do telhado do bloco PNR ST SGT do Cmdo 16ª Bda Inf Sl, em Tefé-AM 
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Fiscalização da execução dos serviços ao longo do contrato 

Adoção de Índice de Medição de Resultado 

Notificar a contratada. 

Abrir Processo Administrativo. 

Fiscalização da vigência do contrato semanalmente. 

Elaboração de Termos Aditivos. 

Notificar a contratada. 

Abrir Processo Administrativo. 

Subseção de Projetos 

Fiscal de Contrato 

Fiscal de Contrato 

Subseção de Projetos 

Fiscal de Contrato 

Fiscal de Contrato 

202212022-Adequação do telhado do bloco PNR ST SGT do Cmdo 16ª Bda Inf Sl, em Tefé-AM 
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Manaus, Amazonas, 24 de junho de 2022. 

VISTO: 

ISAAC SILVA CORREA - 1° TEN QEM 
Chefe da Subseção de Projetos 

202212022-Adequação do telhado do bloco PNR ST SGT do Cmdo 16ª Bda Inf Sl, em Tefé-AM r 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
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COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS/12 
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ANEXO li 

MINUTA TERMO DE CONTRATO 

(SERVIÇO DE ENGENHARIA) 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

DE ENGENHARIA N2 ....... J .... , QUE FAZEM ENTRE SI 

O(A) ......................................................... E A EMPRESA 

A União/Autarquia xxx/Fundação xxxx, por intermédio do .................................... (órgão ou entidade 
pública contratante), com sede no( a) .................................................... ., na cidade de 
...................................... /Estado .. ., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................ , neste ato 
representado{a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ...... , de ..... de 
..................... de 20 ... , publicada no DOU de ..... de ............... de ........... , portador da matrícula funcional 
nº .................................... , doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) ............................. . 
inscrito( a) no CNPJ/MF sob o nº ............................ , sediado( a) na .................................. ., em 
............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 
..................... , portador(a) da Carteira de Identidade nº ................. ,expedida pela (o) .................. , e CPF 
nº ......................... ,tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância 
às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do 
Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, bem como da 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do Pregão nº ......... ./20 ... ., mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviço comum de engenharia, que será 
prestado nas condições estabelecidas no Termo de Referência e demais documentos técnicos 
que se encontram anexos ao Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão e seus anexos, identificado no 
preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 
.......... ./ ....... ./ ........ e encerramento em .......... ./ ........ ./ .......... . 

2.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à 
contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em 
restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU nº 39, de 13/12/2011. 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Contrato: Serviços comuns de engenharia provenientes de pregão presencial/eletrônico 
Atualização: Setembro/2021 
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2.2. A execução dos serviços será iniciada a partir da assinatura da Ordem de Serviço, cujas 
etapas observarão o cronograma fixado no Termo de Referência. 

2.2.1. O prazo de execução deste contrato é de 45 dias, contados a partir do marco supra 

referido. 

2.3. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da 
correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e 
autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos 
autos do processo administrativo. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 

3.1. O valor total da contratação é de R$ .......... ( ..... ) 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2022, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 

Fonte: 

Programa de Trabalho: 

Elemento de Despesa: 

PI: 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos propnos para atender às 

flt despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

5. CLÁUSULA QUINTA- PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram­
se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017. 

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO. 

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual (reajuste 

em sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7 .1 . Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes 
do Termo de Referência. 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria·Geral da União 
Modelo de Contrato: Serviços comuns de engenharia provenientes de pregão presencial/eletrônico 
Atualização: Setembro/2021 
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8. CLÁUSULA OITAVA - MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais 
que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela 
CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

1 O. CLÁUSULA DÉCIMA- DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA- PRIMEIRA-SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA- SEGUNDA- RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos 
1 a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no 
art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital; 

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso li, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

13.1 . É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para 
qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020. 

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, 
dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem 
como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e 
contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer 
JL-01, de 18 de maio de 2020. 
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13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à 
cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais 
multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de 
institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN 
SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, 
de 1993, bem como do ANEXO X da IN SEGES/MP nº 05, de 2017. 

14.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência 
não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que 
modifiquem a planilha orçamentária. 

14.3. Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos serviços, 
o preço desses serviços será calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI 
de referência especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de 
referência a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global do 
contrato obtido na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado, em 
atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e aos arts. 14 e 15 do Decreto 
nº 7.983/2013. 

14.4 Para o objeto ou parte do objeto contratual sujeita ao regime de empreitada por preço 
unitário, a diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência 
poderá ser reduzida para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato em casos 
excepcionais e justificados, desde que os custos unitários dos aditivos contratuais não excedam 
os custos unitários do sistema de referência utilizado na forma do Decreto nº 7.98312013, 
assegurada a manutenção da vantagem da proposta vencedora ante a da segunda colocada na 
licitação. 

14.5 O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu quantitativo ou preço 
deverá apresentar preço unitário inferior ao preço de referência da administração pública divulgado 
por ocasião da licitação, mantida a proporcionalidade entre o preço global contratado e o preço de 
referência, ressalvada a exceção prevista no subitem anterior e respeitados os limites do previstos 
no§ 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 
no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Contrato: Serviços comuns de engenharia provenientes de pregão presencial/eletrônico 
Atualização: Setembro/2021 

f p 



i 119 
\_ ... -' ', 1li 

17.1. É eleito o Foro da ...... para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo º\·····~.i~:~ 
de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei 
nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes . 

... ... .. . ... .......... ....... ............. ., .......... de .......................................... de 20 .... . 

TESTEMUNHAS: 

1 -

2-

Responsável legal da CONTRATANTE 

Responsável legal da CONTRATADA 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

CMA-12!! RM 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS/12 

ANEXO Ili - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

t 



ri) 

.> 

Obra 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12• RM 
CNPJ: 09.583.415/0001-00 

Bancos B.0.1. 
Adequação do telhado do bloco PNR ST SGT do Cmdo 16• Bda lnf SI, em SINAPI - 03/2022 - Amazonas 28,35% 
Tefé_AM SBC - 0412022 - Amazonas 

SICR03 - 10/2021 - Amazonas 
SICR02 - 11/2016 - Amazonas 
ORSE - 0212022 - Sergipe 
SEOOP - 0212022 - Paré 

,, 
Encargos Sociais 
Desonerado: 84,39% 

f>lani!~ .. <>,rça~!ntárl8-_~l'!!~~C:!I.~ VS,IC?r c:l~~!l!!f18-1.~c:l8-.Mão d~ ~~~a .. .. .. .. . .. . .. . ~·-r ..... • • 

1 Und Quant. Valor UnitL. . .. Y..8~!.!J.!'!tc:.<>mBDI 
···~········~···--··~··~-..,.·· M. O.[ MAT.• 

Avenida Coronel Teixeira QUARTEL DO EXÉRCITO - Nova Esperança - Manaus IAM 
(92)996061398 I marcio.sveneza@gmail.com 

Total sem BOI 
Total do BOI 
Total Geral 

66.895,61 

r 
151.064,85 
42.822,04 

193.886,89 

1·~~ 
1 :. 'vJ 
;: ~ 

~ 

~; 



COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª RM 
CNPJ: 09.583.415/0001-00 

~ i~ e~~ 4- ~f~ 
RõBSõN TFID LYARVALHO DA SILVA- PCTD 

Téc Edificações - CFT RNP 84096438200 
Adjunto à Seção Técnica - CR0/12 

Avenida Coronel Teixeira QUARTEL DO EXÉRCITO - Nova Esperança - Manaus IAM 
(92)996061398 / marcio.sveneza@gmail.com 
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SALC06
Retângulo



MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

CMA-12!! RM 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS/12 

ANEXO IV - COMPOSIÇÃO DO BOI 
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ANEXO IV - CÁLCULO DE BONIFICAÇÕES DE DESPESA INDIRETA 
LOCAL: TEFÉ - AMAZONAS 

ITEM DISCRIMINAÇÃO % 

1 

2 

3 
4 

5 

6 
7 
8 

9 

GRUPO A , 5,27% 

Administração Central - AC 
Risco- R 

4,00% 
1,27% 

GRUPO B ,' 9,43% 

Seguro de Risco de Engenharia e Garantia - SG 
Lucro Bruto - L 
Despesas Financeiras - DF 

0,80% 

7,40% 

1,23% 

GRUPO C ! 10,15% 

ISS 
PIS 
COFINS 

AJUSTE DECORRENTE DA LEI 12.715/2012 

2,00% 

0,65% 

3,00% 

4,50% 

BOI BOI= { [ ( (1+A) X (1+B)) / (HC) ]-1 } X 100 28,35% 

Fórmula para o cálculo do BDI: 

BOI= ((1 +(AC+SG+R))*(1 +DF)*(1 +L)) I (1-C) 

Todos os licitantes deverão apresentar, como parte integrante de suas propostas, composição analítica do BDI 
(bonificação e despesas indiretas) seguindo a mesma formulação adotada pela CR0/12. 

As empresas licitantes optantes pelo Simples Nacional devem apresentar percentuais de ISS, PIS e COFINS 
discriminados na composição do BDI que sejam compatíveis com as alíquotas a que a empresa está obrigada a 
recolher. 
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r 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

CMA-12!! RM 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS/12 

ANEXO V - CRONOGRAMA 



Porcentagem 
Custo 
Porcentagem Acumulado 
Custo Acumulado 

r 

c!1sSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª RM.> 
CNPJ: 09.583.415/0001-00 

Obra 
Adequação do telhado do bloco PNR ST SGT do Cmdo 16!! Bda lnf SI, em 
Tefé_AM 

Bancos 
SINAPI - 03/2022 -
Amazonas 
SBC - 04/2022 -
Amazonas 
SICR03 - 10/2021 -
Amazonas 
SICR02 - 11/2016 -

B.D.I. 
28,35% 

•• ; .. :_ ,.;~ •• M1,t;;&.(c;;,.;i.~~:Lr;;;;. • .:.,:.~.,:. ·~~tlA.Mí yj 174 Q.'ij 

~ 

~·.~ 
ELIZALDO DE ~IRA LOPES FILHO - PCTD 

ENG CIVIL CREA 24036/AM 
Adjunto à Seção Técnica- CR0/12 

Avenida Coronel Teixeira QUARTEL DO EXÉRCITO - Nova Esperança - Manaus/ AM 
(92)996061398 / marcio.sveneza@gmail.com 

100,0% 
193.886,89 

100,0% 
193.886,89 

~ 
.. :~ ·:; 1 

l 

.·• \...J.J 

~l(), 
-~ j 
• J .... 
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A N EXOVI 

DECLARAÇÃO 

(Inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93) 

Ref.: (PREGÃO ELETRÔNICO) Nº _/2022 

________ , inscrito no CNPJ nº , por intermé-

dio de seu representante legal o (a) Sr(a}. _______ portador(a) da carteira de identidade 

nº ____ e do CPF nº ____ , DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 outubro de 1999, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega me­

nor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

(data) 

(nome) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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MI:\IISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª RM 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº /2022 

ANEXO VII 

DECLARAÇÃO VISTORIA (OU RENÚNCIA) DO LOCAL DOS SERVIÇOS 

Nome da empresa: .............................................................................................................................. , 
CNPJ nº .............................................................................................................................................. , 
Endereço: ............................................................................................................................................ , 
Fone: ...................................................................... Fax: ...................................................................... , 
E-mail: ................................................................................................................................................ . 

Declaro que vistoriei minuciosamente os locais para a prestação dos serviços constantes do objeto do Edital de Licitação 
Pregão nº 09/2022, e tomei conhecimento das reais condições de execução dos serviços, bem como coletei informações 

de todos os dados e elementos necessários à perfeita elaboração da proposta comercial. Ou optamos pela não realização 
de vistoria assumindo inteiramente a responsabilidade ou consequências por essa omissão, mantendo as garantias que 
vinculam nossa proposta ao presente processo licitatório, em nome da empresa que represento. 

Manaus, ...... de .................. de 2022. 

Visto do repre-;entante legal ou procurador da empresa 
Carteira de Identidade: ................................................. . 
Órgão Expedidor: ......................................................... . 
(Obs. Enviar preenchido e assinado com cópia autenticada da procuração se for o caso) 



ANEXO VIII - MODELO DE PROPOSTA 

IDE!'ffIFICAÇÃO 
RAZAO SOCIAL: 
ENDEREÇO: UF: CEP: 
TELEFONE: ( ) 
EMAIL: 1 1 

ITEM/GRUPO DESCRIÇÃO QUANf!t'IDADE PRE~OS PREÇOS PREÇOS 
COMPLETA I !\$SES lJNIT ARIOS MENSAIS GLOBAIS 

~i!ijM:lllUtl;J;jijlillfil1MQdW1m~11;p1w:...., 
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ANEXO IX 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

(Identificação da Licitação) 

~~·-·--- ...... 
. · C' .· "· 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de {Identificação 

completa da licitante) doravante denominado (Licitante), declara, sob as penas da lei, em especial o art 299 do Código 

Penal Brasileiro, que: 

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira independente (pelo 

Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 

,.. recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por 

qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) não foi informada, 

discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio 

ou por qualquer pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial 

ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não será, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação 

da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não foi, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura 

oficial das propostas; e (D que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-la. 

MANAUS/AM, em ____ de ___ 2022. 

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, com identificação completa) 

(INSTRUÇÃO NORMATIVA SLTl-MP NR 2 de 16.09.2009 - DOU de 17.09.2009, S. 1, p. 80) 



ANEXOX 

DECLARAÇÃO 

( § 2° do art. 32 da Lei 8.666/93) 

(Nome da empresa), CPF/CNPJ Nº ___ ,sediada em (endereço completo), por seu representan-

te legal, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua ha­

bilitação no presente processo licitatório e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

____ ,_de ___ de __ 

(Nome - Identidade - CPF do declarante) 



ANEXO XI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEOUENO 
PORTE OU COOPERATIVA ENQUADRADA NO ART. 34 DA LEI Nº 11.488, DE 

~ 

CNPJ nº 

(identificação do licitante). inscrita no 

______ , por intermédio de seu representante legal, o Sr. 

(nome do representante). portador da Cédula de 

Identidade RG nº ______ e do CPF nº , DECLARA, sob as 

penas da lei, que é considerada: 

o microempresa ou empresa de pequeno porte, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, não se incluindo nas hipóteses de 

exclusão previstas no §4º do artigo 3º do mesmo 

diploma; 

gozando, assim, do regime diferenciado e favorecido instituído pela referida Lei 

Complementar, para fins de participação na presente licitação. 

Manaus - AM, de , de 2022 

(assinatura do representante) 
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: 1~3 
LISTAS DE VERIFICAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA\rc,f' 

Pregão Eletrônico N. Q 09/2022 
Protocolo 64333.003117 /2022-80 

Adequação do telhado do bloco PNR ST SGT do Cmdo 16ª Bda lnf SI, em Tefé-AM. 

VERIFICAÇÃO COMUM A TODAS AS CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

1. Houve abertura de processo administrativo devidamente autuado e 
numerado, quando processo físico, ou registrado quando processo eletrônico, nos 
termos da ON-AGU nº 2/2009? 
Obs.: Dispõe a ON-AGU 2/2009: "os instrumentos dos contratos, convênios e demais 
ajustes, bem como os respectivos adit vos, devem integrar um único processo 
administrativo, devidamente autuado em sequência cronológica, numerado, 
rubricado, contendo cada volume cs respectivos termos de abertura e 
encerramento." 
2. Consta o documento de formalização da demanda, elaborado pelo setor 
requisitante do serviço, nos termos do modelo do Anexo li, IN SEGES/MP n.º 
05/2017? 

3. A contratação NÃO incide nas hipóteses vedadas pelo art. 9º da IN SEGES/MP 

n.º 05/2017? 
4. Há manifestação sobre o alinhamento do objeto da contratação ao 
Planejamento Estratégico do órgão ou entidade, quando houver? (Art. 7º, IX da IN 
SEGES/ME nº 40/2020 e Decreto n.º 9.203/2017) 
5. O objeto requisitado está contemplado no Plano Anual de Contratações, de 
acordo com a IN SEGES/MP nº 1/2019? 
6. Foi instituída Equipe de Planejamento da Contratação pela autoridade 
competente do setor de licitação? (art. 21, inciso Ili, IN SEGES/MP n.º 05/2017) 

7. Foram produzidos no Sistema ETP digital e juntados ao processo os Estudos 
Técnicos Preliminares - ETP, conforme as diretrizes constantes da IN SEGES/ME nº 

40/2020? (arts. 20 e 24 da IN SEGES/MP nº 05/2017 e IN SEGES/ME nº 40/2020) 
Obs.1: O art. 8º, inciso 1, da IN SEGES/l\/IE nº 40/2020, estabelece que é facultada a 
elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares nas hipóteses dos incisos 1, li, 111, IV e 
XI do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de jurho de 1993. 

7.1 Os Estudos Técnicos Preliminares desenvolvidos atenderam a todas as 
exigências do art. 7º da IN SEGES/ME n.º 40/2020? 

7.2 A não previsão, nos Estudos Técnicos Preliminares, de qualquer dos 

conteúdos do art. 7º da IN SEGES/ME nº 40/2020 foi devidamente 
justificada no próprio documento? (art. 7º, §2º, da IN SEGES/ME nº 
40/2020) 

7.3 Consta a aprovação do Estudo Técnico Preliminar pela autoridade 
competente? (art. 14, inciso 11, do Decreto n.º 10.024/19) 

8. Foi elaborado e juntado aos autos o Mapa de Riscos previsto no art. 26, §1º, 
incisos 1 e 11, de acordo com o modelo do Anexo IV da IN SEGES/MP n.º 5/2017? 
(arts. 20 e 26 da IN SEGES/MP n.º 05/2017) 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Lista de Verificação de Contratações de Serviços de Engenharia 

Atualização: Dezembro/2020 
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Obs.: O §2º do artigo 20 da IN 05/2017 estabelece que ficam dispensadas da 

elaboração do mapa de riscos, na fa~e de planejamento da contratação, as 

contratações de serviços cujos valores se ?nquadrem nos limites dos incisos 1 e li do 

art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.1 O mapa confeccionado atende às exigências do art. 25 da IN SEGES/MP n.º 

05/2017? 

9. No caso de serviços de engenharia com regime de dedicação exclusiva de 

mão de obra, foi contemplado, no mapa de riscos, o risco de descumprimento das 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e com FGTS da contratada? (art. 18, §1º, IN 

SEGES/MP n.º 05/2017) 

9.1 Optou-se por uma das formas de controle interno previstas no §1º do art. 18 

da IN SEGES/MP n.º 05/2017 (conta-depósito vinculada ou pagamento pelo 

fato gerador)? 

9.2 Foi justificada a opção na forma do §2º do mesmo art. 18? 

10. O Termo de Referência ou Projeto Básico elaborado pelo setor requisitante 

basearam-se nos Estudos Técnicos Preliminares, no Gerenciamento de Riscos e nas 

diretrizes constantes do Anexo V, da IN SEGES/MP n.º 05/2017? (art. 3º, XI do 

Decreto 10.024/19, art. 27 e 28, §2º, IN SEGES/MP n.º 05/2017) 

10.1 Foi utilizado o modelo de minuta padronizada de Termo de Referência ou 

Projeto Básico da Advocacia-Geral da União, observadas as diretrizes 

dispostas no Anexo V da IN SEGES/MP n.º 05/2017? (Art. 29 da IN 

SEGES/MP n.º 05/2017) 

10.2 Foram justificadas e destacadas visualmente, no processo, eventuais 

alterações ou não utilização do modelo da AGU? 

10.3 Houve manifestação acerca da adoção de práticas e/ou critérios de 

sustentabilidade economicamente viáveis na contratação, mediante 

consulta ao "Guia Nacional de Contratações Sustentáveis" da CGU/AGU? 

(art. 5º, IN SLTl/MP nº 1/2010) 

10.4 Consta a aprovação do Termo de Referência ou Projeto Básico pela 

autoridade competente? (art. 14, inciso 11, do Decreto n.º 10.024/19; art. 

7º, §2º, inciso 1 da Lei n.º 8.666/93) 

11. Consta do Termo de Referência ou Projeto Básico o orçamento de referência, 

contendo o detalhamento do preço global de referência, que expressa a descrição, 

quantidades e custos unitários de todos os serviços (art. 2º, inciso VIII, do Decreto 

n.º 7.983/2013)? 

11.1 Consta dos autos manifestação formal do setor competente contendo a 

análise e as justificativas acerca da metodologia de obtenção dos custos 

global e unitários de referência da licitação? 

11.2 Houve a especificação das composições dos custos unitários previstos no 

Termo de Referência ou Projeto Básico para obtenção do custo global dos 

serviços? (art. 2º, inciso li, do Decreto n.º 7.983/2013) 

11.3 O custo global da obra foi obtido a partir de custos unitários de insumos 

ou serviços constantes do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e 

Índices da Construção Civil (Sinapi), no caso de construção civil em geral, 

ou na tabela do Sistema de Custos de Obras Rodoviárias (Sicro), no caso 

de serviços rodoviários? (art. 3º do Decreto n.º 7.983/2013) 

11.3.1 Caso a estimativa de custo global do serviço tenha sido apurada por meio 

da utilização de dados contidos em tabela de referência formalmente 
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aprovada por órgãos ou entidades da administração pública federal, em 

publicações técnicas especializadas, em sistema específico instituído para 

o setor ou por meio de pesquisa de mercado, consta dos autos a 

justificativa de inviabilidade de utilização preferencial do Sinapi ou Sicro? 

(arts. 5º e 6º do Decreto n.º 7.983/2013) 

11.3.2 Nesse caso, consta estimativa do valor da contratação, acompanhada dos 

preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos 

que lhe dão suporte, observado o procedimento administrativo para a 

realização de pesquisa de preços (art. 3º, Ili, da Lei nº 10.520/02, art. 3º, 

XI, "a", "2" do Decreto 10.024/19 e arts. 15, Ili, 43, IV da Lei nº 8.666/93, 

art. 7º, inc. V e VI da IN SEGES/ME nº 40/2020, e art. 30, inc. X, da IN 

SEGES/MP nº 5/2017)? 

Pbs.1: No caso de realização de pesquisa de preços, recomenda-se a utilização, como 

µma boa prática, dos procedimentos previ ;tos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 

73/2020. 
Pbs.2: Segundo o Manual de obras e se:viços de engenharia: da CGU/AGU (item 

2.5.4}, "Especificamente em relação aos nsumos, deve-se notar que a escolha de 

materiais, profissionais ou atividades mio relacionadas nos sistemas existentes 

recomenda a devida motivação e aprovaçcio por parte do ordenador de despesas do 

órgão promotor do procedimento de licitação ou de contratação direta. Nesses casos, 

a discriminação dos itens componentes de: projeto básico deverá ser feita de forma 

objetiva, sem especificações ou variações inúteis, desnecessárias ou que permitam 

apreciação subjetiva por parte dos licitantes. [. .. }. Demais disso, a utilização da mão 

de obra de profissionais não discriminado.« na tabela Sinapi, além da justificativa da 

necessidade específica do tipo de profissicnal, o projeto básico deverá apresentar a 

espectiva composição do custo unitár o que deverá estar acompanhada da 

discriminação analítica de todos os tributes e encargos sociais incidentes sobre cada 

orofissional. [ ... ]". (Brasil. Advocacia-Ger<d da União - AGU. Consultoria-Geral da 

União. Manual de obras e serviços de engenharia: fundamentos da licitação e 

ontratação /Manoel Paz e Silva Filho. Bra 'ília: AGU, 2014. p. 28-29). 

11.3.3 Consta manifestação da área técnica com análise crítica dos preços 

obtidos na pesquisa de preços? 

11.4 Houve a especificação dos percentuais de Bonificações e Despesas 

Indiretas - BDI e dos Encargos Sociais - ES? (art. 9º, incisos 1 a IV, do 

Decreto n.º 7.983/2013) 

Obs.1: Recomenda-se a consulta ao A.:órdão TCU nº 2.622/2013-Plenário para 

obtenção de percentuais de referência paa o BDI. 

11.4.1 Houve a especificação de BDI diferenciado e reduzido para itens de 

fornecimento de materiais e equipamentos de natureza específica, que 

possam ser fornecidos por empresas com especialidades próprias e 

diversas e que representem percentual significativo do preço global do 

serviço de engenharia, se for o caso? (art. 9º, § 1º, do Decreto n.º 

fvA 

NA 

5 

7.983/2013; Súmula TCU n.º 253). 
~~~~~~~~~~~~~~~~--+~

~~~-+--~~~---j 

11.4.2 No caso do fornecimento de equipamentos, sistemas e materiais em que 

o contratado não atue como intermediário entre o fabricante e a 

administração pública ou que tenham projetos, fabricação e logísticas 

não padronizados e não enquadrados como itens de fabricação regular e 

contínua nos mercados nacional ou internacional, houve o cálculo do BDI 
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com base na complexidade da aquisição, de forma justificada, em 
exceção à regra prevista no§ 1º, do art. 9º do Decreto n.º 7.983/2013? 

11.5 O orçamento considerou tratamentos tributários diferenciados 

disponíveis para o serviço, em especial a possibilidade de incidência de 

desoneração tributária? 
11.6 Caso o serviço de engenharia envolva a disponibilização de mão-de-obra 

em regime de dedicação exclusiva, consta planilha de custos e formação 

de preços nos termos do subitem 2.9, "b" do Anexo V, da IN SEGES/MP nQ 

5/2017? 
12. Foram definidos critérios de aceitabilidade dos preços unitários e global? (art. 

11 do Decreto n.Q 7.983/2013, Orientação Normativa AGU Nº 5/2009, Súmula TCU 

n.Q 258) 

13. Os documentos técnicos foram elaborados por profissional da área de 

engenharia ou arquitetura competente, devidamente identificado? (arts. 1º e 2º da 

Lei 6.496/1977, art. 45 da Lei 12.378/2010 e Súmula/TCU nº 260) 

14. Houve juntada de ART ou RRT relativa aos elementos e/ou peças técnicas de 

arquitetura e/ou engenharia que instruem os autos, inclusive das planilhas 

orçamentárias? (arts. 1º e 2º da Lei 6.496/1977, art. 45 da Lei n.º 12378/2010 e art. 

10 do Decreto nº 7.983/13, Súmula TCU nQ 260) 

15. Foram obtidas as aprovações e os licenciamentos pertinentes junto às 

autoridades competentes, se for o caso? 
Obs 1: Quanto ao licenciamento ambiental, cf. Resoluções do Conselho Nacional do 

Meio Ambiente (CONAMA) nº 001/1%6 e nº 237 /1997, e Lei nº 6.938/1981. 

Tratando-se de atividade prevista no An •. ~xo 1 da Resolução CONAMA nº 237 /1997, 

pode ser necessário o licenciamento prévio. 
Obs 2: Deve ser aprovado pela autorid<1de competente o projeto de extensão de 

rede, reforço ou modificação da rede exi~,tente, se for o caso. (Resolução Normativa 

ANEEL n. 414/2010, art. 414). 

f'vA 

1o~ 

Obs. 3. Não se pode perder de vista, por exemplo, que alguns serviços exigem f\r. A ~ 
apresentação de projeto e obtenção de alvará junto ao órgão municipal. 

Obs. 4. Conforme a natureza dos ser''iços, podem ser exigidas aprovações do 

projeto junto ao Corpo de Bombeiros, IPHAN, concessionárias de água, entre outros, 

competindo ao órgão verificar quais seri;irn as autorizações pertinentes (Acórdão nº 

312/2006 - 2ª Câmara e Acórdão nQ 2.352/2006- Plenário) 
Obs 5. Mais que um procedimento burccrático, o contato com concessionárias de 

serviço público ou órgãos públicos, resolvendo eventuais pendências, pode evitar 

atrasos na execução do contrato, princip<ilmente na sua etapa final. 

16. Foi elaborado o Projeto Executivo (art. 6Q, inciso X, da Lei n.º 8.666/1993), ou 

previsto no Termo de Referência ou Projeto Básico que esse documento técnico 

será desenvolvido concomitantemente com a execução dos serviços? (art. 7Q, inciso 

li e§ 1 º,da Lei n.º 8.666/1993) 

17. Tratando-se de atividade de custeio, foi observado o art. 3g do Decreto 

10.193/2019 c/c art. 3º da Portaria MP nQ 249/2012? 

18. Consta indicação do recurso orçamentário próprio para a despesa e da 

respectiva rubrica, caso não se trate de licitação processada pelo SRP? (art. 8Q, IV, 

do Decreto 10.024/19, e arts. 7º, § 2º, Ili, e 38, caput, da Lei 8.666/93) 

18.1 Se for o caso, constam a estimativa do impacto orçamentário-financeiro 

da despesa no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
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subsequentes e a declaração de adequação orçamentária e financeira do 
1 

ordenador da despesa, previstas, respectivamente, nos incisos 1 e li, do 
art. 16, da Lei Complementar 101/2000? (ON/AGU 52/2014) 

Obs. 1: ON AGU 52: "As despesas ord nárias e rotineiras da administração, já fu. A- ,.... 

previstas no orçamento e destinadas à manutenção das ações governamentais 

preexistentes, dispensam as exigências previstas nos incisos 1 e li do art. 16 da Lei 

Complementar 101, de 2000." 

19. Foram utilizados os modelos padronizados de instrumentos contratuais da 

Advocacia-Geral da União, observadas as diretrizes dispostas no Anexo Vll-F da IN 5 ~1i-h~ 
SEGES/MP n.º 05/2017? (Art. 35 da IN SEGES/MP nº 5/2017). 

19.l Eventuais alterações nos modelos ou sua não utilização foram \fv /\ devidamente justificadas no processo? 
-

LISTA DE VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA CONTRATAÇÃO PRECEDIDA DE LICITAÇÃO ESTADO Folha 

20. Houve justificativa do enquadramento ou não do objeto como sendo serviço 

comum de engenharia? (art. 3º, inciso VIII, do Decreto n.º 10.024/2019; ON AGU nº 

54/2014) 
Obs.1: O art. 3º, inciso VIII, do Decreto n Q 10.024/2019 define serviço comum de 

engenharia como a "atividade ou conjmto de atividades que necessitam da 

participação e do acompanhamento de profissional engenheiro habilitado, nos 

termos do disposto na Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser ob32tivamente definidos pela administração 

pública, mediante especificações usuais de mercado;". 

ON AGU nº 54/2014: Compete ao agente cu setor técnico da Administração declarar 

que o objeto licitatório é de natureza comum para efeito de utilização da 

modalidade pregão e definir se o objrto corresponde a obra ou serviço de 

engenharia, sendo atribuição do órgão jundico analisar o devido enquadramento da 

modalidade licitatória aplicável. 

21. Sendo enquadrado o objeto como serviço comum, foi adotado o pregão? 

(art. 1º da Lei 10.520/02; art. 1º, caput, do Decreto 10.024/2019; ON AGU n.º 
67/2020) 
ON AGU nº 67 /2020: Não há óbice jurídicc para adoção da modalidade pregão para 

contração de serviços de engenharia caso o objeto seja tecnicamente caracterizado 

como serviço de natureza comum, na forn1a do parágrafo único do art. lº da Lei nº 

10.520, de 2002. 
22. Sendo adotado o pregão, a autoridade competente designou o pregoeiro e a 

respectiva equipe de apoio? (art. 3º, IV, §§1º e 2º da Lei 10.520/02, art. 8º, VI do 

Decreto 10.024/19) 
23. No caso de realizada a licitação por pregão presencial, consta a justificativa 
válida quanto à inviabilidade de utilizar-se o formato eletrônico? (art. 1º, §4º, do 

Decreto 10.024/2019) 

24. Sendo enquadrado o objeto como serviço especial, foi adotada modalidade 

de licitação diversa do pregão? (art. 3º, inciso Ili, c/c o art. 4º, inciso 111, do Decreto 

n.º 10.024/2019) 
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24.1 Consta designação da Comissão de Licitação? (art. 38, Ili, da Lei 

8.666/93) 
25. Há autorização da autoridade competente permitindo . '. do o lnlCIO 

procedimento licitatório? (art. 38, caput, da Lei 8.666/93 e art. 8º, V do Decreto nº 
10.024/19) 
26. Há minuta de edital? (art. 4º, Ili, da Lei 10.520/02, art. 40 da Lei 8.666/93 e 

art. 8º, VII, do Decreto nº 10.024/19) 

26.1 Foi utilizado o modelo padronizado de instrumento convocatório da 

Advocacia-Geral União? (Art. 35 da IN SEGES/MP nº 5/2017) 

26.2 Eventuais alterações no modelo, ou a sua não utilização, foram 

devidamente justificadas no processo? 

26.3 A minuta de contrato ou de instrumento assemelhado constitui anexo à 
minuta do edital? (art. 40, §2º, 111, da Lei 8.666/93) 

Obs. 1: Se a Administração Pública dE·sejar substituir o contrato por outros 

instrumentos hábeis na forma do art. 62 d;1 Lei 8.666/93, deverá justificar a decisão. 

27. Tratando-se de modalidade diversa do pregão, o orçamento estimado em 

planilhas de quantitativos e preços unitários está anexo ao edital? (art. 40 , §2º, li, 

da Lei 8.666/93) 
28. Os responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos foram devidamente 

identificados no processo? (art. 21, VI, da IN Conjunta MP/CGU n.º 01/2016) 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 

Modelo de Lista de Verificação de Contratações de Serviços de Engenharia 

Atualização: Dezembro/2020 

s '.() 
s ~ 

s 11- ?8 

!j ~ ~ -)<-t 

N. !\ 

e, 11~ n-1 --

~-f:· -

~ 1 



M Gmail 

Minuta de termo de contrato. 
2 mensagens 

Licitação CR0/12 <licitacro12@gmail.com> 
Para: "ergue.mais@gmail.com" <ergue.mais@gmail.com> 

Licitação CR0/12 <licitacro12@gmail.com> 

23 de agosto de 2022 17:05 

Prezado Senhor, Representante da empresa SILVA E SANTOS CONSTRUÇÕES LTDA-ME, 

1. 

O presente expediente versa sobre o Termo de Contrato 13/2022, referente a Pregão Eletrônico nº 09/2022, cujo objeto é 
a contratação de serviço comum de engenharia de adequação do telhado do bloco PNR ST SGT do Cmdo 16ª Bda lnf SI 
em Tefé/AM. 

2. 

Preliminarmente, cumpre informar que, visando subsidiar e aprimorar a contratação do processo licitatório, o presente 
expediente também enfatiza orientações referentes à garantia contratual e assinatura do contrato, observada a 
legislação que rege a matéria. 

3. 

Sendo assim, seguem estas prescrições: 

a. a opção por uma das formas de garantia previstas no§ 1°, art. 56 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, é de livre 
escolha desse estabelecimento empresarial; 

b. o prazo para prestação de garantia é de 10 (dez) dias úteis, contados da data de assinatura do Termo de Contrato, e 
pode ser prorrogável por igual período a critério da Administração mediante solicitação fundamentada de Vossa 
Senhoria; 

c. é importante registrar que o grande número de bancos e seguradoras aptos a emitir a garantia será levado em 
consideração na análise da solicitação de prorrogação de prazo; 

d. conforme disposto no anexo Vll-F, item 3.1.b, da Instrução Normativa 5/2017, da Secretaria de Gestão do Ministério 
do Planejamento, a garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 

1) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 

2) prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

3) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

4) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada, quando couber. 

e. o emissor da garantia deve ser registrado nos órgãos competentes; 

f. as seguradoras devem ser registradas na Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), conforme artigo 36, alínea 
"a" do Decreto-Lei 73, de 21 de novembro de 1966; 

g. os fiadores bancários devem ser registrados no Banco Central, conforme Lei 4.595/64 e Resolução do Conselho 

Monetário Nacional 2.325/96; 

h. a garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta específica com correção 
monetária, em favor da Comissão Regional de Obras da 12ª Região Militar, no foro de Manaus/AM; 

i. cláusula arbitral ou compromissária constante na garantia será admissível apenas quando for aplicável depois do 
devido processo administrativo no âmbito da CR0/12; 

j. não haverá interferência na contagem do prazo da letra "b" se a garantia for apresentada sem observar estas 

prescrições; 



k. vencido aquele prazo, será instaurado processo administrativo para apurar os fatos, assegurada a ampla de1JW1&JML..!.Ji:...l.. 
contraditório, podendo, ao fim, ocorrer aplicação de sanção administrativa e/ou rescisão contratual. 

4. 

Neste sentido, solicito a Vossa Senhoria que, previamente à assinatura do Termo de Contrato ora tratado, proce a a 
análise da minuta de contrato anexa e informe à Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC) se, porventura, 
houver alguma discordância ou observação a fazer acerca do teor da referida minuta. 

5. 

Igualmente, para assinatura do Termo de Contrato, um novo cronograma físico-financeiro precisa ser apresentado 
devendo respeitar o prazo previsto para conclusão do objeto, com a devida adequação, considerando a data efetiva de 
início da execução da obra. 

6. 

No cronograma físico-financeiro supramencionado deverão ser levadas em consideração todas as condicionantes que 
poderão intervir na execução da obra e no cumprimento do cronograma a ser apresentado. Desta forma, torna-se 
primordial uma visita ao local da obra e a consequente emissão de um documento a ser assinado por representante 
desta Comissão de Obras atestando a veracidade do ato. 

7. 

Seguem, anexas, a cópia da nota de empenho e a minuta do termo de contrato para análise de Vossa Senhoria e para 
prestação de garantia de execução, na forma do item 12 do edital licitatório respectivo. 

8. 

Após análise da garantia pela Seção de Aquisições, Licitações e Contratos, convoco Vossa Senhoria para assinatura do 
correspondente Termo de Contrato, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da Notificação, nos 
termos do item 13.3.1 do edital do referido processo licitatório. 

9. 

Por oportuno, informo a Vossa Senhoria que a recusa injustificada em assinar o contrato ora em análise poderá resultar 
em penalidades e sanções conforme previsto no item 13.3.1 do edital e art. 64, combinado com o art. 81, todos da Lei nº 
8.666 de 1993. 

10. 

Por fim, coloco o Capitão BITTENCOURT, à disposição de Vossa Senhoria, nesta Comissão Regional de Obras, para os 
esclarecimentos que se fizerem necessários. 

Atenciosamente, 

Seção de Aquisições, Licitações e Contratos 
Comissão Regional de Obras da 12ª Região Militar- CR0/12 
Avenida Coronel Teixeira, nº 2.061 - Ponta Negra 
Manaus/AM, CEP: 69.037-000 
Fone: (92) 3238-7514 

~ TC Nº 13_2022 (TERMO DE CONTRATO) SILVA E SANTOS PE 09_2022 .. docx 
50K 

Construtora Ergue Mais <ergue.mais@gmail.com> 
Para: Licitação CR0/12 <licitacro12@gmail.com> 

Prezados, bom dia! 

29 de agosto de 2022 10:15 

Segue em anexo o contrato assinado e garantia no valor de R$ 8.397, 15 (oito mil, trezentos e noventa e sete reais e 
quinze centavos) correspondente a 5% (cinco por cento) 
de seu valor total, observadas as condições previstas no Edital. 

SALC06
Retângulo



Em ter., 23 de ago. de 2022 às 16:06, Licitação CR0/12 <licitacro12@gmail.com> escreveu: 
Prezado Senhor, Representante da empresa SILVA E SANTOS CONSTRUÇÕES LTDA-ME, 

1. 

O presente expediente versa sobre o Termo de Contrato 13/2022, referente a Pregão Eletrônico nº 09/2022, cujo 
· objeto é a contratação de serviço comum de engenharia de adequação do telhado do bloco PNR ST SGT do Cmdo 

16ª Bda lnf SI em Tefé/AM. 

2. 

Preliminarmente, cumpre informar que, visando subsidiar e aprimorar a contratação do processo licitatório, o presente 
expediente também enfatiza orientações referentes à garantia contratual e assinatura do contrato, observada a 
legislação que rege a matéria. 

3. 

Sendo assim, seguem estas prescrições: 

a. a opção por uma das formas de garantia previstas no§ 1°, art. 56 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, é de livre 
escolha desse estabelecimento empresarial; 

b. o prazo para prestação de garantia é de 10 (dez) dias úteis, contados da data de assinatura do Termo de Contrato, 
' e pode ser prorrogável por igual período a critério da Administração mediante solicitação fundamentada de Vossa 
· Senhoria; 

c. é importante registrar que o grande número de bancos e seguradoras aptos a emitir a garantia será levado em 
· consideração na análise da solicitação de prorrogação de prazo; 

d. conforme disposto no anexo Vll-F, item 3.1.b, da Instrução Normativa 5/2017, da Secretaria de Gestão do Ministério 
• do Planejamento, a garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 

1) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 

' 2) prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

3) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

· 4) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada, quando couber. 

e. o emissor da garantia deve ser registrado nos órgãos competentes; 

f. as seguradoras devem ser registradas na Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), conforme artigo 36, 
alínea "a" do Decreto-Lei 73, de 21 de novembro de 1966; 

'. g. os fiadores bancários devem ser registrados no Banco Central, conforme Lei 4.595/64 e Resolução do Conselho 
Monetário Nacional 2.325/96; 

h. a garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta específica com correção 
monetária, em favor da Comissão Regional de Obras da 12ª Região Militar, no foro de Manaus/AM; 

i. cláusula arbitral ou compromissária constante na garantia será admissível apenas quando for aplicável depois do 
devido processo administrativo no âmbito da CR0/ 12; 

! j. não haverá interferência na contagem do prazo da letra "b" se a garantia for apresentada sem observar estas 
prescrições; 

k. vencido aquele prazo, será instaurado processo administrativo para apurar os fatos, assegurada a ampla defesa e o 
contraditório, podendo, ao fim, ocorrer aplicação de sanção administrativa e/ou rescisão contratual. 

. 4. 

Neste sentido, solicito a Vossa Senhoria que, previamente à assinatura do Termo de Contrato ora tratado, proceda à 
• análise da minuta de contrato anexa e informe à Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC) se, porventura, 

houver alguma discordância ou observação a fazer acerca do teor da referida minuta. 

5. 



/~1)\ 
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· Igualmente, para assinatura do Termo de Contrato, um novo cronograma flsioo-financeiro precisa ser ap~ :Lr. ) 
. devendo respeitar o prazo previsto para conclusão do objeto, com a devida adequação, considerando a data ~~ 

início da execução da obra. 

6. 

No cronograma físico-financeiro supramencionado deverão ser levadas em consideração todas as condicionantes que 
· poderão intervir na execução da obra e no cum;:irimento do cronograma a ser apresentado. Desta forma, torna-se 

primordial uma visita ao local da obra e a consequente emissão de um documento a ser assinado por representante 
desta Comissão de Obras atestando a veracidade do ato. 

7. 

Seguem, anexas, a cópia da nota de empenho e a minuta do termo de contrato para análise de Vossa Senhoria e para 
: prestação de garantia de execução, na forma do item 12 do edital licitatório respectivo. 

8. 

· Após análise da garantia pela Seção de Aquisições, Licitações e Contratos, convoco Vossa Senhoria para assinatura 
' do correspondente Termo de Contrato, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da Notificação, 
i nos termos do item 13.3.1 do edital do referido processo licitatório. 

9. 

Por oportuno, informo a Vossa Senhoria que a recusa injustificada em assinar o contrato ora em análise poderá 
resultar em penalidades e sanções conforme previsto no item 13.3.1 do edital e art. 64, combinado com o art. 81, 
todos da Lei nº 8.666 de 1993. 

10. 

Por fim, coloco o Capitão BITTENCOURT, à disposição de Vossa Senhoria, nesta Comissão Regional de Obras, para 
. os esclarecimentos que se fizerem necessários. 

Atenciosamente, 

: 

~ Seção de Aquisições, Licitações e Contratos 
: Comissão Regional de Obras da 12ª Região Militar - CR0/12 
i Avenida Coronel Teixeira, nº 2.061 - Ponta Negra 

Manaus/AM, CEP: 69.037-000 
. Fone: (92) 3238-7514 

------------------- ··--
2 anexos 

~ TC Nº 13_2022 (TERMO DE CONTRATO) SILVA E SANTOS PE 09_2022.pdf 
363K 

~ Apólice_12-0775-0189572_Minuta_3552246_Cotação_983716_Nº 13.2022 -12ª Cia Militar.pdf 
142K 
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Nossas apólices podem ser acessadas diretamente por um QR Code. A leitura 
do QR Code não dispensa a consulta da apólice na página da internet da 
Superintendência de Seguros Privados (www.susep.gov.br) ou da Junto Seguros 
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DADOS DA SEGURADORA: JUNTO SEGUROS SA 
CNPJ: 84.948.157/0001-33, registro SUSEP 05436, com sede na Rua Visconde de Nácar, 1440-Centro­
Curitiba - PR 

Data de Emissão: 25/08/202217:36:55 

Nº Apólice Seguro Garantia: 12-0775-0189572 

Proposta: 3552246 
Controle Interno (Código Controle): 923406633 

Nº de Registro SUSEP: 05436.2022.0012.0775.0189572.000000 

DADOS DO SEGURADO: MINISTÉRIO DA DEFESA EXÉRCITO BRASILEIRO - COMISSÃO ~DE 
OBRAS DA 1~ REGIÃO MILITAR . ..... . . 

CNPJ: 00.394.452/0230-65 AV. CORONEL TEIXEIRA, Nº 2061 - CEP: 69.097-000 - MANAUS -AM 

DADOS DO TOMADOR: SILVA E SANTOS CONSTRUCOES L TOA ME 

CNPJ: 17.293.872/0001-98 -A RODOVIA MANOEL URBANO S/N EST KM 77 - MANACAPURU~AM­
ESTRADA KM 77 

DADOS DA CORRETORA: 
000002.0.203729-0 ARTE REAL CORRETORA DE SEGUROS L TOA ME 

Documento eletrônico digitalmente assinado por: 

LS~L?2... LS!:___ .· 
f>1toqueJr.deH. Meto ~EduardodeO.Nobrega 

Documento eletrônico assinado d gitalmente confonme MP nº 2.200-212001de24/08/2001, que 
instituiu a Infra - estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil por: Signatários(as): Eduardo 
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Art. 1º - Fica instituída a Infra - Estrutura de Chaves Públicas Brasileira -ICP - Brasil, para garantir a autenticidade, a integridade e a validade juridica de documentos em fonma eletrônica, das 

aplicações de suporte e das aplicações habilitadas que uülizem certificados digitais, bem como a realização de transações eletrônicas seguras. 

Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a aJólice ou endosso foi corretamente registrado no site www.susep.gov.br da SUSEP - Superintendência de 

Seguros Privados, Autarquia Federal responsável pela fiscalização, nonmatização e controle dos mercados de seguro, previdência complementar aberta, capitalização, resseguro e corretagem 

de seguro. As condições contratuais/ regulamento deste produto protocolizadas pela sociedade I entidade junto à Susep poderão ser consultadas no site www.susep.gov.br, de acordo com o 

número de processo constante da apólice/ proposta.A certidão de regularidade da sociedade seguradora perante a SUSEP pode ser consultada no site www.susep.gov.br. Este produto estâ 
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Nº Apólice Seguro Garantia: 12-0n5-Q189572 
Proposta: 3552246 
Controle Interno (Código Controle): 923406633 
Nº de Registro SUSEP: 05436.2022.0012.0nS.0189572.000000 

Modalidade 

FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA 

Garantia contratada 

Limite M~ Kimo de Garantia (L.M.G) Ramo 

Executante Construtor R$ 8.397, 15 0775 - GARANTIA SEGURADO -
SETOR PÚBLICO 

Descrição da Garantia: Coberturas, valores e prazos previstos na Apólice: 

V~ .. 
Modalidade e Cobertura Adicional lm1 1ortância Segurada _.,,., ... , . .,,,,,..,,t'"""'"'"~,,_,,...,,, . .,,,.~.,,,,' 

ln feio 

Executante Construtor R$ 8.397,15 24/08/2022 

Trabalhista e Previdenciária R$ 8.397,15 24/08/2022 

Demonstrativo de Prêmio: 

Prêmio Líquido Executante Construtor. . . . . ................................ R$ 

Prêmio Líquido Trabalhista e Previdenciária ............................... R$ 

Adicional de Fracionamento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 

1.0.F. ....................................................................... R$ 

Prêmio Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 

condições de 
Pagamento: 

Parcela 
1 

Vencimento 
01/09/2022 

NOCamê 
14313302 

.. i i 

! 
. 

Término 

01/07/2023 

01/07/2023 

193,33 
. 96,67 

0,00 
0,00 

290,00 

. . Yalor(R$) 
~,00 

Em atendimento à Lei 12.741/12informamos que incidem as allquotas de 0.65% de PIS/Pasep e de 4% de COFINS sobre os prêmios de ~.~.~~81Í!tegislação 
especifica.O(s) valor(es) acima descrito(s). é(são) devido(s) no cenário desta contratação de cobertura(s).Pode(m) sofrer alteração(ões) quan~)lsoladamenlfu:111em.composição. 

'-;,_':',/,·_,>. '•• 
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Nº Apólice Seguro Garantia'.s12-0775-Q,1B9572 . -
Proposta: 3552246 
Controle Interno (Código Controle): 923406833 
Nº de Registro SUSEP: 05436.2022.0012.0775.0189572.000000 

FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA 

Objeto da Garantia 

MODALIDADE EXECUTANTE CONSTRUTOR: 

Esta apólice, de riscos declarados, garante indenização, até o valor fixado na apólice, dos 
prejuízos causados pelo Tomador ao Segurado, em razão de inadimplemento na execução dos 
serviços descritos no objeto do C9ntrato TER~O DE CONTRA TO DE OBRA DE NHARIA 
Nº 13/2022. ESTA APOLICE NAO PODERA SER UTILIZADA COMO COM TO OU 
ENDOSSO DE APOLICE ANTERIORMENTE FORNECIDA POR ESTA> DORA 
REFERENTE AO MESMO EDITAL E/OU CONTRATO OBJETO DESTE SEG ... 

COBERTURA ADICIONAL AÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS: 

Em complemento à garantia descrita acima, es}a apólice contempla também cobertura iildicional 
de Ações TRABALHISTAS E PREVIDENCIMRIAS, garantindo o pagamento dos prejuízos 
comprovadamente sofridos em relação às obrigações âe natureza Traoalhista e Pre 1 ciária 
de responsabilidade do TOMADOR oriundas do Contrato Principal nas quais ha ação 
judicial do TOMADOR ao pagamento e o SEGURADO seja condenado subsid por 
sentença condenatória transitada emd'ulgado, com o trânsito em julgado ulos 
homologados ou ainda nas hipóteses e acordo entre as partes com prévi a da 
SEGURADORA e consequente homologação do Poder Judiciário. 

A Modalidade e a Importância Segurada acima, dispostas na Descriçã 
contemplam as COBERTURAS ADICIONAIS descritas abaixo. 

Limite máximo de indenização para a cobertura de Executante Construto 
valor da Importância Segurada indicada na Descrição da Garantia. 

Limite máximo de indenização para a cobertura adicional Trabalhista e Prev 
100% do valor da Importância Segurada indicada na Descrição da Garantia. 

Não obstante a previsão de Limite Máximo de Indenização por cobertura c 
caso de sinistro, fica certo e ajustado que a soma de todas as lndenizaçõ 
ultra_pas§ar o Limite Máximo de Garantia, que para os fins desta apólice c 
IMPORTANCIA SEGURADA descrita no frontisp1cio da apólice. 

A presente cobertura adicional garante o prazo prescricional nos 
Constituição da República, conforme cláusula 3.3 das Condições Es 
e Previdenciárias da Circular SUSEP 477/13. 

Esta apólice é emitida de acordo com as condições da Circular da Susep n.º 477/13. 

: até 
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Nº de Registro SUSEP: 05436.2022.0012.0775.0189572.000000 

CONDIÇÕES GERAIS 

CIRCULAR SUSEP 477/13 - PLANO PADRONIZADO 

CAPÍTULO 1 - CONDIÇÕES GERAIS - RAMO 0775 

SEGURO GARANTIA - SEGURADO: SETOR PÚBLICO 

1. Objeto: 

1.1. Este contrato de seguro garante o fiel cumprimento das obrigações assu. tomador 
perante o segurado, conforme os termos da apólice e até o valor da garantia • e de 
acordo com a(s) modalidade(s) e/ou cobertura(s) adicional(is) expressamente co ... · ··. s), em 
razão de participação em licitação, em contrato principal pertinente a obras, serviç 5';·1nclusive 
de gublicidade, compras, concessões e permissoes no âmbito dos Poderes da União, Estados, 
do istrito Federal e dos Municípios, ou, ainda as obrigações assumidas em funç- · 

1 - processos administrativos; 

li - processos judiciais, inclusive execuções fiscais; 

Ili - parcelamentos administrativos de créditos fiscais, inscritos ou não, em dívida 

IV - regulamentos administrativos. 

1.2. Encontram-se também garantidos por este seguro os valores devidos ao 
como multas e indenizações, oriundos do inadimplemento das obrigações a 
tomador, previstos em legislação específica, para cada caso. 

2. Definições: 

Aplicam-se a este seguro, as seguintes definições: 

2.1. Apólice: documento, assinado pela seguradora, que representa formalment 
Seguro Garantia. 

2.2. Condições Gerais: conjunto das cláusulas, comuns a todas as modalidades 
de um plano de seguro, que estabelecem as obrigações e os direito 

2.3. Condições Especiais: conjunto das disposições específicas r 
e/ou cobertura de um plano de seguro, que alteram as disposições e 
Gerais. 

, tais 
pelo 

o de 

2.4. Condições Particulares: conjunto de cláusulas que alteram, de alguma forma, as Condições 
Gerais e/ou Condições Especiais, de acordo com cada segurado. 

2.5. Contrato Principal: todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração 
Pública (segurado) e particulares itomadores), em que-haja um acordo de vontades para a 
formação de vínculo e a estipulaçao de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação 
utilizada. 
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2.6. Endosso: instrumento formal, assinado pela seguradora, que introduz modificações na 
apólice de Seguro Garantia, mediante solicitaçao e anuência expressa das partes. 

2.7. Indenização: pagamento dos prejuízos e/ou multas resultantes do inadimplemento das 
obrigações cobertas pelo seguro. 

2.8. Limite Máximo de Garantia: valor máximo que a seguradora se responsabilizará perante o 
segurado em função do pagamento de indenização. 

2.9. Prêmio: importância devida pelo tomador à seguradora, em função da cobe~Qo seguro, 
e que deverá constar da apólice ou endosso. ..· ' ··· .··. . 

2.1 O. Processo de Regulação de Sinistro: procedimento pelo qual a seguradó 
não a procedência da reclamação de sinistro, bem como a apuração dos prejlJ. 
apólice. · · .· 

!ará ou 
J'.l~~ pela 

2.11. Proposta de Seguro: instrumento formal de pedido de emissão de apóli'Ce dft Seguro, 
firmado nos termos da legislação em vigor. ·· 

2.12. Relatório Final de Regulação: documento emitido pela seguradora no qual. 
posicionamento acerca da caracterização ou não do sinistro recramado, bem co 
valores a serem indenizados. 

2.13. Segurado: a Administração Pública ou o Poder Concedente. 

2.14. Seguradora: a sociedade de seguros garantidora, nos termos da apólice, d 
das obrigações assumidas pelo tomador. 

2.15. Seguro Garantia: seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações 
tomador perante o segurado, conforme os termos da apólice. 

2.16. Sinistro: o inadimplemento das obrigações do tomador cobertas pelo seguro 

2.17. Tomador: devedor das obrigações por ele assumidas perante o segurado. 

3. Aceitação: 

3.1. A contratação/alteração do contrato de seguro somente poderá ser feita me 
assinada pelo proponente, seu representante ou por corretor de seguros habilita 
escrita deverá conter os elementos essenciais ao exame e aceitação do risco. 

3.2. A seguradora fornecerá, obrigatoriamente, ao proponente, 
proposta por ela recepcionada, com a indicação da data e da hora d 

3.3. A seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se manifest 
da proposta, contados da data de seu recebimento, seja para seg 
bem como para alterações que impliquem modificação do risco. 

ite o 
íveis 

ento 

·pelo 

os ta 
os ta 

3.3.1. Caso o proponente do seguro seja pessoa física, a solicitação de documentos 
complementares, para análise e aceitação do risco, ou da alteração proposta, poderá ser feita 
apenas uma vez, durante o prazo previsto no item 3.3 .. 

3.3.2. Se o proponente for pessoa jurídica, a solicitação de documentos complementares 
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poderá ocorrer mais de uma vez, durante o prazo previsto no item 3.3., desde que a seguradora 
indique os fundamentos do pedido de novos elementos, para avaliação da proposta ou taxação 
do risco. 

3.3.3. No caso de solicitação de documentos complementares, para análise e aceitação do 
risco, ou da alteração proposta, o prazo de 15 (quinze) dias previsto no item 3.3. ficará 
suspenso, voltando a correr a partir da data em que se der a entrega da documentação. 

3.4. No caso de não aceitação da proposta, a seguradora comunicará o fato, por escrito, ao 
proponente, especificando os motivos da recusa. .·. 

3.5. A ausência de manifestação, por escrito, da seguradora, no prazo 
caracterizará a aceitação tácita do seguro. .. 

3.6. Caso a aceitação da proposta dependa de contratação ou altera 
facultativo, o prazo aludido no item 3.3. será suspenso até que o ressegu . 
formalmente, comunicando a seguradora, por escrito, ao proponente, t' ..... 
ressaltando a consequente inexistência de cobertura enquanto perdurar a suspensão. 

3.7. A emissão da apólice ou do endosso será feita em até 15 (quinze) dias, a partir da data de 
aceitação da proposta. .. .. 

4. Valor da Garantia: 

4.1. O valor da garantia desta apólice é o valor máximo nominal por ela garantido 

4.2. Quando efetuadas alterações previamente estabelecidas no contrato p 
documento que serviu de base para a aceitação do risco pela seguradora, o va 
deverá acompanhar tais modificações, devendo a seguradora emitir o respectivo 

4.3. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no document 
base para a aceitaçao do risco pela seguradora, em virtude das quais se faç 
modificação do valor contratual, o valor da garantia poderá acompanhar tais 
desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela seguradora, por meio 
endosso. 

5. Prêmio do Seguro: 

5.1. O tomador é responsável pelo pagamento do prêmio à seguradora por t 
vigência da apólice. 

5.2. Fica entendido e acordado que o seguro continuará em vigor m 
houver pagado o prêmio nas datas convencionadas. 

5.2.1. Não paga pelo tomador, na data fixada, qualquer parcela 
seguradora recorrer à execução do contrato de contragarantia. 

5.3. Em caso de parcelamento do prêmio, não será permitida a cobrança de nenhum valor 
adicional a título de custo administrativo de fracionamento, devendo ser garantido ao tomador, 
quando houver parcelamento com juros, a possibilidade de antecipar o pagamento de qualquer 
uma das parcelas, com a consequente redução proporcional dos juros pactuados. 

5.4. Se a data limite para o pagamento do prêmio a vista ou de qualquer uma de suas 
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parcelas coincidir com dia em que não haja expediente bancário, o pagamento poderá ser 
efetuado no primeiro dia útil em que houver expediente bancário. 

5.5. A sociedade seguradora encaminhará o documento de cobrança diretamente ao tomador 
ou seu representante, observada a antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, em relação à 
data do respectivo vencimento. 

6. Vigência: 

6.1. Para as modalidades do Seguro Garantia nas quais haja a vinculação 
contrato principal, a vigência da apólice será igual ao prazo estabelecido no .· 
respeitadas as particularidades previstas nas Condições Especiais de e 
contratada. 

6.2. Para as demais modalidades, a vigência da apólice será igual ao tfl,J ' 
mesma, estabelecido de acordo com as disposições previstas nas Condi 
respectiva modalidade. 

6.3. Quando efetuadas alterações de prazo previamente estabelecidas no contrato principal ou 
no documento que serviu de base _para a aceitação do risco pela seguradora, · A ia da 
apólice acompanhará tais modificaçoes, devendo a seguradora emitir o respectiv 

6.4. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no document 
base para a aceitaçao do risco pela seguradora, em virtude das quais se faÇ; 
modificação da vigencia da apólice, esfa poderá acompanhar tais modificaço 
solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão de en 

7. Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro: 

7 .1. A Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro serão especifica 
modalidade nas Condições Especiais, quando couberem. 

7.2. A seguradora descreverá nas Condições Especiais os documentos qu 
apresentados para a efetivação da Reclamação de Sinistro. 

7.2.1. Com base em dúvida fundada e justificável, a seguradora poderá solicitar 
e/ou informação complementar. 

7.3. A Reclamação de Sinistros amJ)arados pela presente apólice ROderá ser reali 
prazo prescricional, nos termos da Cláusula 17 destas Condições Gerais; 

7.4. Caso a seguradora conclua pela não caracterização do sinistro, 
segurado, por escrito, sua negativa de indenização, apresentando 
que embasaram sua conclusão, de forma detalhada. 

8. Indenização: 

ria a 
que 

ser 

8.1. Caracterizado o sinistro, a seguradora cumJ)rirá a obrigação descrita na apólice, até o limite 
máximo de garantia da mesma, segundo uma das formas abaixo, conforme for acordado entre 
as partes: 

1 - realizando, por meio de terceiros, o objeto do contrato principal, de forma a lhe dar 
continuidade, sob a sua integral responsabilidade; e/ou 

,, 
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li - indenizando, mediante pagamento em dinheiro, os prejuízos e/ou multas causados pela 
inadimplência do tomador, cobertos pela apólice. 

8.2. Do prazo para o cumprimento da obrigação: 

8.2.1. O pagamento da indenização ou o início da realização do objeto do contrato principal 
deverá ocorrer dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento do 
último documento solicitado durante o processo de regulação do sinistro. 

8.2.2. Na hipótese de solicitação de documentos de que trata o item 7.2.1., o prazo'1$ ~O (trinta) 
dias será suspenso, reinici~ndo sua <?ºrttagem a partir do dia útil subsequen. ... · · · ·····.em que 
forem completamente atendidas as ex1genc1as. · · · 

8.2.3. No caso de decisão judicial ou decisão arbitral, que suspenda os efi .• 
da apólice, o prazo de 30 (trinta) dias será suspenso, reiniciando sua coo 
primeiro dia útil subsequente a revogação da decisão. · 

8.3. Nos casos em que haja vinculação da apólice a um contrato principal, todos 'às saldos de 
créditos do tomador no contrato principal serão utilizados na amortização do prejuízo e/ou da 
multa objeto da reclamação do sinistro, sem prejuízo do pagamento da indeniz - razo 
devido. 

8.3.1. Caso o pagamento da indenização já tiver ocorrido quando da conclusão d 
saldos de créditos do tomador no contrato principal, o segurado obriga-s 
seguradora qualquer excesso que lhe tenha sido pago. 

9. Atualização de Valores: 

9.1. O não pagamento das obrigações pecuniárias da seguradora, inclusive da i 
termos da Cláusula 8 destas Condições Gerais, dentro do prazo para pagament 
obrigação, acarretará em: 

a) atualização monetária, a partir da data de exigibilidade da obrigação, sen 
indenização, a data de caracterização do sinistro; e 

b) incidência de juros moratórias calculados "pro rata temporis", contados a partir 
posterior ao término do prazo fixado. 

9.2. O índice utilizado para atualização monetária será o IPCA/IBGE - Índice 
Consumidor Amplo da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
vier a substituí-lo, sendo calculado com base na variação positiva apurada entr 
publicado antes da data de obrigação de pagamento e aquele publi · · 
a data de sua efetiva liquidação. 

9.3. Os juros moratórias, contados a partir do primeiro dia posterior 
para pagamento da obrigação, serão equivalentes à taxa que estiv 
pagamento de impostos âevidos à Fazenda Nacional. 

dos 

nos 
tiva 

9.4. O pagamento de valores relativos à atualização monetária e juros de mora será feito 
independente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial, de uma só vez, juntamente com 
os demais valores devidos no contrato. 

1 O. Sub-Rogação: 
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10.1. Paga a indenização ou iniciado o cumprimento das obrigações inadimplidas pelo tomador, 
a seguradora sub-rogar-se-á nos direitos e privilégios do segurado contra o tomador, ou contra 
terceiros cujos atos ou fatos tenham dado causa ao sinistro. 

10.2. É ineficaz qualquer ato do segurado que diminua ou extinga, em prejuízo do segurador, os 
direitos a que se refere este item. 

11. Perda de Direitos: 

O segurado perderá o direito à indenização na ocorrência de uma ou mc;ti 
hipóteses: .. ·. ·· 

1 - Casos fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civil Brasileiro; 

11 - Descumprimento das obrigações do tomador decorrente de 
responsabilidade do segurado; 

guintes 

Ili - Alteração das obrigações contratuais garantidas por esta apólice, que tenham sido 
acordadas entre segurado e tomador, sem prévia anuência da seguradora; 

IV - Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo praticados pelo 
beneficiário ou pelo representante, de um ou de outro; 

V - O segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas 
seguro; 

VI - Se o segurado ou seu representante legal fizer declarações inexatas ou 
circunstâncias de seu conhecimento que configurem agravação de risco de in 
tomador ou que possam influenciar na aceitação da proposta; 

VII - Se o Segurado agravar intencionalmente o risco; 

12. Concorrência de Garantias: 

No caso de existirem duas ou mais formas de garantia distintas, cobrindo cad 
objeto deste seguro, em benefício do mesmo segurado ou beneficiário, 
responderá, de forma proporcional ao risco assumido, com os demais 
relativamente ao prejuízo comum. 

13. Concorrência de Apólices: 

É vedada a utilização de mais de um Seguro Garantia na mesm 
objeto deste contrato, salvo no caso de apólices complementares. 

14. Extinção da Garantia: 

14.1. A garantia expressa por este seguro extinguir-se-á na ocorrência de um dos seguintes 
eventos, o que ocorrer primeiro, sem prejuízo do prazo para reclamação do sinistro conforme 
item 7.3. destas Condiçoes Gerais: 
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1 - quando o objeto do contrato principal garantido pela apólice for definitivamente realizado 
mediante termo ou declaração assinada pelo segurado ou devolução da apólice; 

li - quando o segurado e a seguradora assim o acordarem; 

Ili - quando o pagamento da indenização ao segurado atingir o limite máximo de garantia da 
apólice; 

IV - quando o contrato principal for extinto, para as modalidades nas quais haja vinculação da 
apólice a um contrato principal, ou quando a obrigação garantida for extinta, para os demais 
casos; ou ·· 

V - q!J~ndo do tér~ino de vigência previsto na apólice, salvo se estabelecigo 
Cond1çoes Espec1a1s. ,. 

14.2. Quando a garantia da apólice recair sobre um objeto previsto em con . rantia 
somente será lioerada ou restituída após a execução do contrato, em cc:f . . .om o 
disposto no parágrafo 4° do artigo 56 da Lei Nº 8.666/1993, e sua extinção se comptov: ·;além 
das hipóteses previstas no item 14.1., pelo recebimento do objeto do contrato nos termbs do art. 
73 da Lei nº 8.666/93. 

15. Rescisão Contratual: 

15.1. No caso de rescisão total ou parcial do contrato, a qualquer tempo, p 
segurado ou da seguradora e com a concordância recíproca, deverão ser 
seguintes disposições: 

15.1.1. Na hipótese de rescisão a pedido da sociedade seguradora, esta ret 
recebido, além dos emolumentos, a parte proporcional ao tempo decorrido; 

15.1.2. Na hipótese de rescisão a pedido do segurado, a sociedade segura 
máximo, além dos emolumentos, o prêmio calculado de acordo com a seguinte t 
curto: 

======================================================================================= 
Relação a ser aplicada sobre a vigência -1 --%-do-1 Relação a ser aplicada sobre a vigência ---1 -­

original para obtenção de prazo em dias-1-Prêmio-I original para obtenção de prazo em dias-1---

=========================================================================================== 
- - - - - - - - - - - - - -15/365- - - - - - - - - - - - - - - - -1- - -13%- - -1- - - - - - - - - - - - - - - -195/365 - - - - - - - - - - - - - -

- - - - - - - - - - - - - -30/365- - - - - - - - - - - - - - - - -1 - - -20%- - -1 - - - - - - - - - - - - - - - -210/365 - - - - - - - - - - - - - -

- - - - - - - - - - - - - -45/365- - - - - - - - - - - - - - - - -1 - - ·27%- - -1 •••••••••••• - •• ·225/365 - - •••••••••••• 

- •••••••••••• ~0/365- •••••• - - ••••• - • -1 • - ·30%- • -1 ••••••••••••••• -240/365 - • - •• - ••• 

• • • • • • • • • • • • • -75/365- •••••••••••••• - -1 •• -37%- •• 1 ••••••••••••••• -255/365 

••••••••••••• -90/365- •• - •••••••••••• -1 •• -40%- •• 1 ••••••••••••••• -270/365 

•• - - - - • • • - - - - 105/365 • • • • • • • • • • • • • • - -1 • • -46%- • • 1 • • • • • • • • • • • • • • • -285/365 Yo· • • 

••••••••••••• 120/365 ••••••••••••••• -1 •• -50%- •• 1 •••••••••••• -•• -300/365 •• -90%- •• 

• • • • • - - ••• - - -135/365 - ••• - - - - •• - - - - - -1- - -56%- - -1 • - - - - - - - - - - - - - - -315/365 - - - - - - - - - - - - - - -1- - -93%- - -

••••••••••••• 150/365 ••••••••••••••• -1 - • -60%- •• 1 ••••••••••••••• -330/365 - •••• - •••••••• -1 •• -95%- •• 

• • • • • • • • • • • • • 165/365 ••••• - •••••••• - -1 • - -66%- • -1 ••••••••••••••• -345/365 ••••• - •••••••• -1 •• -98%- •• 

- •• - - - - - • - - - -180/365 - - - - - - - - - - - - - - - -1- - .10%- - -1 • - - - - - - - - - - - - - - -365/365 - - - - - - - - - - - • - - -1- -100% - -

========================================================================================================== 

15.1.2.1. Para prazos não previstos na tabela constante do subitem 15.1.2., deverá ser utilizado 
percentual correspondente ao prazo imediatamente inferior. 
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16. Controvérsias: 

16.1. As controvérsias surgidas na aplicação destas Condições Contratuais poderão ser 
resolvidas: 

1 - por arbitragem; ou 

li - por medida de caráter judicial. 

16.2. No caso de arbitragem, deverá constar, na apólice, a cláusula com 
arbitragem, que deverá ser facultativamente aderida pelo segurado por 
expressa. 

16.2.1. Ao concordar com a aplicação desta cláusula, o segurado estará se e 
resolver todos os seus litígios com a sociedade seguradora por meio de Ju 
sentenças têm o mesmo efeito que as sentenças proferidas pelo Poder Judiciário. 

16.2.2. A cláusula de arbitragem é regida pela Lei nº 9307, de 23 de setembro de 1996. 

17. Prescrição: 

Os prazos prescricionais são aqueles determinados pela lei. 

18. Foro: 

As questões judiciais entre seguradora e segurado serão processadas no fo 
deste. 

19. Disposições Finais 

19.1. A aceitação do seguro estará sujeita à análise do risco. 

19.2. As apólices e endosses terão seu início e término de vigência às 24hs da 
fim neles indicadas. 

19.3. O registro deste plano na Susep não implica, por parte da Autarqui 
recomendação à sua comercialização. 

19.4. Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá s 
endosso foi corretamente registrado no site da Susep - www.susep. 

19.5. A situação cadastral do corretor de seguros pode 
www.susep.gov.br, por meio do número de seu registro na Susep 
CPF. 

19.6. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto. 

icílio 

o ou 

19.7. Considera-se como âmbito geográfico das modalidades contratadas todo o território 
nacional, salvo disposição em contrario nas Condições Especiais e/ou Particulares da Apólice. 

19.8. Os eventuais encargos de tradução referentes ao reembolso de despesas efetuadas no 

, 
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exterior ficarão totalmente a cargo da Sociedade Seguradora. 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * ;44-\~f~<,* * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * • 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * ~ 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * ~ 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * • 

* * * * 
* * 
* * 

... * * 

... * * 
* * * 

* '* * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * ·- * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 

* * 
* * 

* * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
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CONDIÇÕES ESPECIAIS 

CAPITULO li - CONDIÇÕES ESPECIAIS DAS MODALIDADES - RAMO 0775 

SEGURO _GARANTIA PARA CONSTRUÇÃO, CONCESSÃO, FORNECIMENTO OU 
PRESTAÇAO DE SERVIÇOS 

PROCESSO SUSEP n.º 15414.900195/2014-17. 

1. Objeto: 

1.1. Este contrato de seguro garante a indenização, até o valor da garantia fixadQ·;~;iPÓlice, 
pelos prejuízos decorrentes do inadimplemento das obrigações assumidas pelo tà'ítiador no 
contrato principal, para construção, fornecimento ou prestação de serviços. 

1.2. Encontram-se também garantidos por este contrato de seguro os valore 
indenizações devidas à Administração Publica, tendo em vista o disposto na Lei n 

1.3. Poderá ainda ser contratada, com verba específica independente, a Cobertu 
Ações Trabalhistas e Previdenciárias, conforme descrito no Capítulo Ili deste Ane 

2. Definições: 

Define-se, para efeito desta modalidade, além das definições constantes do a 
8.666/93 e do art. 2º da Lei nº 8.987/95: 

1- Riscos Declarados: Itens expressamente descritos na apólice, aos guais 
cobertura securitária. Ou seja, a responsabilidade da Seguradora esta rest 
expressamente descritos neste documento. 

11- Prejuízo: Perda pecuniária comprovada, excedente aos valores originários p 
execução do objeto do contrato principal, causada pelo inadimplemento do toma 
se qualquer prejuízo decorrente de outro ramo de seguro, tais como respon 
lucros cessantes. 

3. Vigência: 

3.1. A vigência da apólice será fixada de acordo com as seguintes re 

1 - coincidindo com o prazo de vigência do contrato administratív 
obras, serviços e/ou compras; 

li - por períodos renováveis, no caso de concessões e permissões do serviço público. 

3.2. As renovações, a que se refere o inciso li do item 3.1., não se presumem, serão precedidas 
de notificação escrita da seguradora ao segurado e ao tomador, com antecedência de até 
noventa dias da data do término de vigência da apólice em vigor, declarando seu explícito 
interesse na manutenção da garantia. 
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3.2.1. Fica também estabelecido que a não renovação da cobertura deste seguro, 
independentemente de a seguradora querer ou não renová-la, não caracterizará sinistro 
passível de recuperação junto a seguradora. 

4. Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro: 

4.1. Expectativa: tão logo realizada a abertura do processo administrativo .p.ara apurar 
possível inadimplência do tomador, este deverá ser imediatamente notifi ado pelo 
segurado, indicando claramente os itens não cumpridos e concedendo- zo para 
regularização da inadimplência apontada, remetendo cópia da not' para a 
seguradora, com o fito de comunicar e registrar a Expectativa de Sinist 

4.2. Reclamação: a Expectativa de Sinistro será convertida em Rec 
comunicação pelo segurado à seguradora, da finalização dos procedime . 
que comprovem o inadimplemento do tomador, data em que restará oficializ 
do Sinistro. 

4.2.1. Para a Reclamação do Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes 
documentos, sem prejuízo do disposto no item 7.2.1. das Condições Gerais: 

a) Cópia do contrato principal ou do documento em que constam as obrigações 
tomador, seus anexos e aditivos se houver, devidamente assinados pelo se 
tomador; : 

b) Cópia do processo administrativo que documentou a inadimplência do tomado 
rescisão do contrato assegurado; 

c) Cópias de atas, notificações, contra notificações, documentos, correspondênci 
mails, trocados entre o segurado e o tomador, relacionados à inadimplência do to 

d) Planilha, relatório e/ou correspondências informando da existência de valores r 

e) Planilha, relatório e/ou correspondências informando os valores dos prejuízos 

f) Diário de Obras, quando aplicável; 

g) Comprovantes dos pagamentos realizados pelo segurado ao tomador; 

h) Cópia da publicação da rescisão unilateral do contrato assegurado em Diário O 

i) Cópia do novo contrato firmado pelo se~urado com a empresa sucessora 
escopo contratual inadimplido, quando aplicavel. 

4.2.2. Sem prejuízo do disposto no art. 771 do Código Civil, 
formalização da Reclamação do Sinistro dentro do prazo prescri 
prévia notificação de Expectativa do Sinistro; 

e e-

4.3. Caracterização: quando a seguradora tiver recebido todos os documentos listados no item 
4.2.1. e, após análise, ficar comprovada a inadimplência do tomador em relação às obrigações 
cobertas pela a_pólice, o sinistro ficará caracterizado, devendo a seguradora emitir o relatório 
final de regulaçao; 
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5. Disposições Gerais: 

5.1. A presente apólice, de riscos declarados, assegura o cumprimento das obrigações 
diretas do tomador perante o se9uradoJ especificamente descritas no objeto desta 
apólice, de acordo com a modalidade ae seguro-garantia indicada na mesma, não 
assegurando riscos referentes a indenizações a terceiros, danos ambientais e lucros 
cessantes, despesas de contenção de sinistro ou despesas de salvamento, 
desenvolvimento e programação de qualquer tipo de software ou sistema, riscos 
referentes à~ obrigaçoes que competem ao fabricante dos ~quipamentos, bem como não 
assegura riscos referentes a outros ramos ou modalidades de seg · · · riscos 
trabalhistas e previdenciários, salvo quando contratada a cobertura adie" ista no 
item 1.3 das Condições Especiais, em conformidade com a legislação arente 
ao seguro-garantia. · ·· 

5.2. A inadimplência do tomador deverá ocorrer dentro do prazo de vigê 
caso de não observação deste requisito a seguradora ficará ise 
responsabilidade. 

·:Em 
uer 

5.3. Fica entendido e concordado que, para efeito indenitário, não estarão cobertos danos e 
perdas causados direta ou indiretamente por ato terrorista, comprovado com ação 
hábil acompanhada de laudo circunstanciado que caracterize a naturez ado, 
independentemente de seu propósito, que tenha sido devidamente reco orno 
atentatório à ordem pública pela autoridade pública competente. 

5.4. Uma vez cumpridas todas as obrigações assumidas pelo tomador para a 
licenças necessárias à execução e conclusão do objeto desta garantia e se, 
motivos, alheios à vontade do tomador, o(s) órgão(s) competente(s) para 
licença~) requerida(s), não o fizer(em) e/ou nega-la(s), tais atos não serão 
execuçao desta apoiice, ficando a seguradora isenta de qualquer respon 
indenização securitaria. 

5.5. A validade/cobertura deste documento está condicionada à aceitação/nã 
segurado em relação a todos os seus termos. Ao aceitar este documento o seg 
que a seguradora não terá responsabilidade de indenizar reclamação quanto à 
garantia se for constatado que o sinistro ou inadimplemento contratual se enqua 
ao inciso VI, do item 11 - Perda de Direito, das Condições Gerais. 

CAPÍTULO 111 - CONDICÕES ESPECIAIS DAS COBERTURAS ADICIONAIS -
AÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS 

PROCESSO SUSEP n.º 15414.900195/2014-17. 

1. Objeto: 

75 -

1.1. Esta cobertura adicional tem por objeto garantir exclusivamen e ao segurado, até o limite 
máximo de indenização, o pagamento dos prejuízos comprovadamente sofridos em relação às 
obrigações de natureza trabalflista e previdenciária de responsabilidade do tomador oriunaas do 
confrato principal, nas quais haja condenação judicial do tomador ao pagamento e o segurado 
seja condenado subsidiariamente por sentença condenatória trans1taaa em julgado, com o 
trânsito em julgado dos cálculos homologados ou ainda nas hipóteses de acordo entre as partes 
com prévia anuência da seguradora e consequente homologação do Poder Judiciário. 
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1.2. No que diz respeito à subsidiariedade, a responsabilidade do segurado será referente à 
relação trabalhista e/ou previdenciária entre o autor/reclamante da demanda trabalhista e o 
tomador, oriundas do contrato principal objeto desta garantia, ocorridas dentro do período de 
vigência da apólice. Consequentemente, a responsabilidade da seguradora será relativa ao 
período de vigência da apólice e que o débito trabalhista seja decorrente unicamente do lapso 
temporal garantido. 

2. Definições: 

Definem-se, para efeito desta cobertura adicional: 

2.1. Riscos Declarados: Itens expressamente descritos na apólice, aos ~ 
cobertura securitária. Ou seja, a responsabilidade da Seguradora está 
expressamente descritos neste documento. 

2.2. Autor/Reclamante: aquele que propõe na justiça trabalhista uma reclam~tôna é -1ª seja 
oriunda do contrato principal, firmado entre tomador e segurado, o qual é objeto da apólice em 
questão. 

2.3. Limite Máximo de Indenização: valor máximo que a seguradora se responsa 
o segurado em função do pagamento de indenizaçao, por cobertura contratada. 

2.4. Obrigações Previdenciárias: são aquelas especificadas pelas Leis nº 8.21 
suas alterações posteriores no que couber, bem como em leis esparsas, as 
sobre o recolhimento das contribuições devidas a cada categoria de empregado, 
as datas e percentuais. 

2.5. Obrigações Trabalhistas: entende-se por obrigações trabalhistas as d 
pagamenfo da contraprestação devida ao empregado pelo seu labor dispensa 
bem como de seus encargos, sendo a remuneração a que tem direito e todos 
conforme determina a legislação em vigor. 

2.6. Responsabilidade Subsidiária: é aquela que recai sobre garantias qu 
exigidas quando a principal é insuficiente, ou seja, inadimplente o real emprega 
de serviços, aqui denominado tomador, e esgotadas as tentativas de executá-lo, 
do segurado o cumprimento das obrigações do réu/tomador, desde que o s 
participado da relação processual e conste do título executivo judicial. 

3. Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro: 

3.1. Expectativa: quando o segurado receber citação(ões) jud' 
defesa trabalhista e/ou previaenciária, cujo autor/reclaman 
natureza remuneratória ou direito de responsabilidade do tom 
seguradora, tão logo seja citado, enviando cópia(s) da(s) ref 
todo(s) documento(s) juntado(s) aos autos tanto pelo auto 
réu/tomador. 

entar 
ito de 

nicar à 
es) e de 

como pelo 

3.1.1. Caso ocorra o item 3.1. acima e reste pendente o trânsito em julgado da sentença, o 
segurado terá seus direitos preservados até decisão definitiva. 

3.1.2. Estão cobertas por esta garantia somente as ações trabalhistas distribuídas na Justiça do 
Trabalho. 
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3.2. Reclamação: a Expectativa de Sinistro será convertida em Reclamação, medianL~~ 
comunicação do segurado à seguradora, quando transitada em julgado a ação. 

3.2.1. Para a Reclamação do Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes 
documentos, sem prejuízo do disposto no item 7.2.1. das Condições Gerais: 

a) certidão(ões) de trânsito em julgado das sentenças proferidas e com os valores 
homologados; 

b) acordo devidamente homologado pelo Poder Judiciário, se houver. 

e) guias de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

d) guias de recolhimento do INSS dos empregados que trabalharam nos se ·.· · 

e) documentos comprobatórios de que o autor/reclamante trabalhou pa 
contrato principal dentro do período de vigência da apólice; 

f) documento emitido pelo Juízo trabalhista atestando a data da distribuição do feito: 

3.3. A Reclamação de Sinistros amparada pela presente cobertura poderá ser re 
o prazo prescricional, nos termos o art. 7°, inciso XXIX da Constituição da Repú 
refere ao Direito do Trabalho. 

3.4. Sem prejuízo do disposto no art. 771 do CódiQO Civil, fica acordado que a n­
da Reclamação do Sinistro dentro do prazo prescricional tornará sem efeito a pr 
de Expectativa do Sinistro. 

3.5. Caracterização: recebida a notificação, devidamente acompanhada dos doeu 
no item 3.2.1., a Seguradora deverá concluir o processo de regulação de sin 
relatório final de regufação de sinistro. 

4. Acordos: 

4.1. Nas hif?óteses, e no momento, em que o segurado tenha intenção de re 
nas ações Judiciais cobertas por esta cobertura, o mesmo deverá enviar u 
cálculo simples das verbas pleiteadas pelo autor, juntamente com uma 
valor a ser acordado. 

4.2. A seguradora, após receber os documentos constantes no item 4.1. e fizer 
situação fático-jurídica, enviará ao segurado em até 20 (vinte) dias da data do re 
aceitação ao valor proposto, ou apresentará um valor máximo alternativo ou ai 
se-á se enviará pre1:JOsto para audiência, cuja data será devi 
segurado em tempo hábil. 

4.3. Acordos decorrentes das reclamatórias trabalhistas e/ou p 
realizados, desde que cumpridos os requisitos dos itens 4.1. e 4.2. 

5. Indenização: 

orno 

rante 
e se 

5.1. Caracterizado o sinistro na forma descrita no item 3.5., a seguradora indenizará o segurado, 
por meio de pagamento, até o limite máximo de indenização estabelecido na apólice. 
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6. Perda de Direito: 

6.1. Além das perdas de direito descritas na Cláusula 11 das Condições Gerais, o segurado 
perderá o direito à indenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 

1 - não cumprimento por parte do segurado das exigências descritas na Cláusula 3 desta 
Cobertura Adicional. 

li - quando o segurado deixar de apresentar defesa ou perder prazo para int 
recurso ou for considerado revel nos termos do artigo 844, parágrafo único da · 
Leis do Trabalho ou confessar. 

Ili - se o segurado firmar acordo sem a prévia anuência da segurad~'à 
homologado pelo Poder Judiciário. ·' · 

7. Disposições Gerais: 

não for 

7.1. A presente apólice, de riscos declarados, assegura o cumprimento das obriga ões do 
tomador perante o segurado, especificamente descritas no objeto des , · , de 
acordo com a modalidade de seguro garantia acima descrita, não ass : (i) 
honorários de qualquer espécie; (ii) danos acordados; (iii) danos ambient cros 
cessantes; (v) dano moral; (vi) dano material; (vii) assédio moral ou sexual; ente 
de trabalho; ou (ix) riscos referentes a outros ramos ou modalidades de seg 

7.2. Em hipótese alguma este Seguro Garantia poderá ser usado pelo tomador 
em juízo, ou ainda ser chamado em juízo, para fazer frente a prejuízos a ter 
compelir a seguradora ao pagamento de qualquer valor diretamente ao Reclama 

7.3. A inadimplência do Tomador deverá ocorrer dentro do prazo de vigência 
caso de não observação deste requisito a Seguradora ficará isenta 
responsabilidade. 

7.4. Fica entendido e concordado que, para efeito indenitário, não estarão co 
perdas causados direta ou indiretamente por ato terrorista, comprovado com 
hábil acompanhada de laudo circunstanciado que caracterize a naturez 
independentemente de seu propósito, que tenha sido devidamente reco 
atentatório à ordem pública pela autoridade pública competente. 

7 .5. A validade/cobertura deste documento está condicionada à aceitação/nã 
segurado em relação a todos os seus termos. Ao aceitar este documento o seg 
que esta seguradora não terá responsabilidade de indenizar reclamação qu 
desta apólice se for constatado que às ações Trabalhistas e ou Pr · · · · 
nos termos do inciso VI, do item 11 - Perda de Direito, das Condiçõ 

8. Ratificação: 

8.1. Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais que não tenham sido 
alteradas pela presente Condição Especial. 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
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CONDIÇÕES PARTICULARES 

Fica estabelecido que, especificamente i:>ara fins indenitários, esta apólice não cobrirá 
quaisquer prejuízos e/ou demais penalidades decorrentes da violação de normas 
anticorrupção perpetradas com participação dolosa do Segurado e/ou seus 
representantes. 

"No tocante à alocação dos riscos previstos nesta garantia, havendo contrariedade e/ou 
divergência entre as disposições previstas na presente apólice/endosso e. o contrato 
e/ou aditivos Qarantidos, prevalecerão sempre as disposições . esente 
apólice/endosso. 

"Cabe ao tomador a conferência das condições e termos desta apóllê 
estando de pleno acordo que a Seguradora a preste e cumpra, tal co · 
presente documento." 

so, 
no 
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No caso de devolução deste documento antes do final de vigência nele expresso, preencher os campos abaixo e 
enviar para a Seguradora. 

Em conformidade com a cláusula 14- inciso 1, das Condições Gerais, estamos procedendo a devo~~ do 
documento nº 12-0n5-0189572 . , >:· •· 

Local e Data 

MINISTÉRIO DA DEFESA EXÉRCITO BRASILEIRO - COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 1 
MILITAR 

Nome: 
RG: 
Cargo: 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMISSÃO REGIO.'IAL DE OBRAS DA 12" REGIÃO MILITAR 

TERMO DE CONTRA TO DE OBRA DE 

ENGENHARIA Nº 13/2022, QUE FAZEM ENTRE 

SI A COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12" 

REGIÃO MILITAR E A EMPRESA. 

A COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REGIÃO MILITAR, com sede na Avenida 

Coronel Teixeira, 2061, Bairro Ponta Negra, na cidade de Manaus/AM, inscrita no CNPJ sob o nº 

09.583.415/0001-00, neste ato representada pelo seu Ordenador de Despesas, Tenente-Coronel MARCELO 

AUGUSTO DE MELLO, nomeado pela Portaria nº 549, de 5 de junho de 2020, publicada no DOU nº 109, de 

09 de junho de 2020, inscrito no CPF nº 032.550.057-60, portador da Carteira de Identidade Militar nº 

011540754-6 doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa SILVA E SANTOS CONSTRUÇÕES 

L TDA- ME, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.293.872/0001-98, sediada na Área Rodovia Manoel Urbano, s/nº, 

Área Rural de Manacapuru, Estrada, Km 77, CEP nº 69.409-899, Manacapuru-AM, doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representado pelo Sr. RAFAEL DA SILVA MARQUES, portador da Carteira de 

Identidade nº 2401005-7, expedido pela SSP/AM e CPF nº 010.104.602-26, tendo em vista o que consta no 

JlrflCMiJl~'4333.003117/2022-80 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente i:: do Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 09/2022, mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviço comum de engenharia de 

adequação do telhado do bloco PNR ST SGT do Cmdo 16" Bda Inf SI em Tefé/AM, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos, que será prestado nas condições 

estabelecidas no Temo de Referência e demais documentos técnicos que se encontram anexos ao Instrumento 

Convocatório do certame que deu origem a este instrumento contratual. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Referência e seus anexos, identificado no 

preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será 3lde junho de 2023, conforme Termo de 

Referência. 
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2.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à 

contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro de 2022, para fim de inscrição em restos a 

pagar, conforme Orientação Normativa AGU nº 39, de 13/12/2011. 

2.2. O prazo para execução do objeto é de 30 (trinta) dias corridos e será iniciado em data a ser 

estabelecida na Ordem de Serviço a ser emitida, cujas etapas observarão o cronograma fixado no Projeto Básicoe 

seus anexos. 

2.3. O cronograma físico apresentado pela CONTRATADA deverá ser precedido por uma visita ao local 

da obra, juntamente com um representante da CONTRATANTE, que expedirá um atestado de visita. 

2.4. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente 

adequação do cronograma físico-financeiro. bem como de justificativa e autorização da autoridade competente 

para a celebração do ajuste, devendo ser fonnalizada nos autos do processo administrativo. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO 

3.1. O valor total da contratação é dç RJ,t•;w.-l•toe•nnto•ntemil, Hveeento8ef1Uarenta 

e·tres ~t •eo eeDtaV4JS). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da União, para o exercício de 2022. 

5. CLÁUSULA QUINTA- DO PAGAME~TO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no instrumento convocatório. 

6. CLÁUSULA SEXTA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

6.1. A CONTRATADA, na assinatura deste Termo de Contrato, prestará garantia no valor de R$ 8.397,15 

(oito mil, trezentos e noventa e sete reais e quinze centavos) correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor 

total, observadas as condições previstas no Edital. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

7 .1. A disciplina inerente ao controle e fiscalização da execução contratual é aquela prevista no Termo de 

Referência, anexo do Instrumento Convocatório. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO. 

8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 
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8.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice INCC 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Instrumento Convocatürio. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- DA SUBCO~TRATAÇÃO 

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 

na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES 

13.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

13.3. O contrato será realizado por execução, sob o regime de empreitada por preço unitário. 

13.4. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência poderá 

ser reduzida para a preservação do equilíbrio econõmico-financeiro do contrato em casos excepcionais e 

justificados, desde que os custos unitários dos aditivos contratuais não excedam os custos unitários do 

sistema de referência utilizado na forma do Decreto nº 7.983/2013, assegurada a manutenção da vantagem 

da proposta vencedora ante a da segunda colocada na licitação. 

13.5. O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu quantitativo ou preço deverá 

apresentar preço unitário inferior ao preço de referência da Administração Pública divulgado por ocasião 

da licitação, mantida a proporcionalidade entre o preço global contratado e o preço de referência, ressalvada 

a exceção prevista no subitem anterior e respeitados os limites do previstos no § 1 º do art. 65 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

13.6. Na assinatura do presente Contrato, a Contratada declara sua responsabilidade exclusiva 

sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato. 

13.7. A Contratada somente poderá subcontratar empresas que aceitem expressamente as 

obrigações estabelecidas na Instrução Normativa SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

14.1. É vedado à CONTRATADA: 
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14.1.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços 

inadimplemento por parte da CONTRA T A1'1TE, salvo nos casos previstos em lei. 

I' . .-1~· \ 
oob filegaçãn d< ~ 

14.2. As vedações e permissões são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas f0derais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

16.1. A disciplina inerente ao recebimento do objeto é aquela prevista no Termo de Referência, 

anexo ao Edital. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - RESCISÃO 

17.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei 

nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 

sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Instrumento Convocatório. 

17.1.1. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

17 .2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

17.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 

17.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao 

cronograma fisico-financeiro, atualizado; 

17.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

17.4.3 .Indenizações e multas. 

17.5. O não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como o não recolhimento das 

contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em 

relação aos empregados da CONTRATADA que efetivamente participarem da execução do contrato, será 

causa de rescisão por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - PrBLICAÇÃO 

18. l. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FORO 

19.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será 

o da Seção Judiciária do Estado do Amazonas - Tribunal Regional Federal da 1 ªRegião. 
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19.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 3 (três) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Manaus/AM, Lq de a;o..rto de 2022. 

Ordenador de Despesas da CR0/12 

~ 
pela CONTRATADA 

· ªÃss1naºáo dê forma digital por SILVA E SANTOS 
CONSTRUCOES L TDA:17293872000198 

"'' """'~""'"""'""""••) Dados: 2022.08.29 09:09:08 -04'00' 

RAFAEL DA SILVA MARQUES 
CPF nº 032.550.057-60 

SILVA E SMTOS CONSTRUÇÕES LTDA - ME 

ROL DE TESTEMUNHAS: 

!ª=~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~-
MAURO füLLIANO BITTENCOURT DE ALBUQUERQUE - Chefe da SALC 

2ª· ~~ 
. NAIANI M irENEGRO LIMA - 2° TEN 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 31/< JS/2022 1 Edição: 166 1 Seção: 3; r'"''"' 41 

Órgão: Ministério da Defesa/Comando do Exército/':omando Militar da Amazõnia/2° Grupamento de Engenharia/Comissão 

Regional de Obras / 12ª Região Militar 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 13/2022 - UASG 160017 

Nº Processo: 64333.003117 /2022-80. 

Pregão Nº 9/2022. Contratante: COMISSAO REGIONAL DE OBRAS/12. 

Contratado: 17.293.872/0001-98 - SILVA E SANTOS CONSTRUCOES LTDA. Objeto: O objeto do 

presente instrumento é a contratação de serviço comum de engenharia de adequação do telhado do 

bloco PNR ST SGT do Cmdo 16ª Bda lnf Sl em Tefé/AM. 

Fundamento Legal: LEI 10.520 I 2002 - Artigo: 1. Vigência: 29/08/2022 a 31112/2022. Valor 

Total: R$ 167.943,05. Data de Assinatura: 29/08/2022. 

CCOMPRASNET 4.0 - 30/08/2022) 

Este conteudo não substitui o publicado na versão certificada. 
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l10ATA DA TRANSAÇÃO 

!lua EMITENTE 

ilNUMERONE 

llEMISSÃO 

ilFAVORECIDO 

il B4AOM12FM2!1202212000118 AQS INST SISTEMA DE EXAUTAO PREDIO PNR ST SGT CMDO 16? 
li, OBSERVAÇÃO BOA INF SL *CONFORME SOLICITACAO DA CHEFIA* 2022NC404822 DE 18AG022 * TC 13/2022 * PE 
. 09/2022 
ll~E=SF=E=RA=========================: 
1:========================:::=:=====================================================!1 
!IPTRES :=11=1=45=9==================================!I 
llFONTE llo100000000 
!!NATUREZA DA DESPESA 1:=33=9=03=9========================================!I 

)luGR l 160502 

llPLANO INTERNO llB40MOBMAQLA 

\lvALOR l 116.943,05 

llMOD LICITAÇÃO li 126 - PREGAO - Art. 1, LEI 10.520 / 2002 

llTIPO DO EMPENHO 1 GLOBAL 

ilNR PROCESSO 1164333003117202280 
i:=====================il====================================::::: 
iloP CAMBIAL 1 0.0000 

llLOCAL ENTREGA llESTR. DO AEROPORTO, 3570-3582, TEFÉ -AM, 69470-000 

llINFORMAÇÃO COMPLEMENTAR 1116001705000092022 - UASG MINUTA: 160017 

llsISTEMA DE ORIGEM llcoMPRASNET-ME 
! 
1 

\1 ITEM 1:::1 =S=I=::ll~=====º=E=S=C=RI=C=A=o====J===:ITIPOOPERACAOI ~~~~~io 1 

16 

i 1 22/08/22 li 

li STATUS ASSINATURAll 

o 

ITEM COMPRA: 00001 - REFORMA DE 
TELHADO - SERVICOS INCLUEM: 

RETIRADA DE TELHA EXISTENTE. 
PINTURA DA ESTRUTURA DO 

TELHADO, APLICACAO DE MANTA !\AS 
CALHAS E PLATIBANDA E 
INSTALACAO DE TELHAS 

GALVANIZADAS. 

INCLUSAO 19/08/22 

ASSINATURA DO ORDENADOR DE DESPESA 

CPF NOME 

o o 

SSINATURAS 

J STATUS ASSINATURA 
EMPENHO 

PENDENTE ASSINATURA 

QTDE 

CARGO 

o 

li ASSINADA 03255005760 1 MARCELO AUGUSTO DE 
MEL LO 1 

ASSINADA ORDENADOR_ DESPESA 

176.943,05 176.943,05 

IBEJ 
li li 1 

li 22/08/22 1 115:26:441 

112:25:20 1 
1 

MAURO JULIANO 

1 
RESPONSAVEL_EMPENHOll 22/08/221 BITTENCOURT DE ASSINADA 

ALBUQUERQUE 

i:::I ==A=s=sIN=A=o=A==~::=1=25=9=52=1=11=4=:1 

i 

1 i~I ~~~~~~~~~~~~~~-ES_T_E_E_M_P-EN_H_O_N~Ã-0-T-EM_P_A_S-SJ-VO~~~~~~~~~~~~~~-. 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL Nº 08 
SILVA E SANTOS CONSTRUÇÕES LTDA-ME 

1.RAFAEL DA SILVA MARQUES, brasileiro, nascido no dia 14/12/1990, natural de 
Manacapuru - AM, solteiro, empresário, RG sob o nº 2401005-7 SSP/AM, CPF sob o nº 
010.104.602-26, residente e domiciliada na Rua Joaquina Alexandre , nº 1031, Liberdade, 
CEP: 69.400-514, Manacapuru-AM 

2.ANTONIO ELINILSON DOS SANTOS RAMOS, brasileiro, nascido no dia 17/05/1981, 
natural de Borba-AM, solteiro, empresário, RG sob o nº 1658488-0 SSP/AM, CPF sob o nº 
736.839.812-53, residente e domiciliado na Rua Sete, 204, Apart.: 204 - Bloco 99, Miriti , 
CEP: 69.409-899, Manacapuru-AM, 

Únicos sócios da empresa SILVA E SANTOS CONSTRUÇÕES LTDA - ME, localizada na 
Área Rodovia Manoel Urbano, s/n, Área Rural De Manacapuru, Estrada, KM 77, CEP 69.409-
899, Manacapuru-AM, Inscrita na Junta Comercial do Estado do Amazonas - JUCEA com 
NIRE nº 13200600011 em sessão de 30/03/2017, devidamente Inscrita no Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica/CNPJ MF sob o nº 17.293872/0001-98, resolvem promover nova 
alteração contratual, bem como a consolidação das cláusulas contratuais, nos seguintes 
termos: 

1ª DA MUDANCA DO OBJETO SOCIAL: O objeto social será : 

4744099 COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO EM GERAL 
4679699 COMERCIO ATACADISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO EM GERAL 
7112000 SERVICOS DE ENGENHARIA 
0161099 ATIVIDADES DE APOIO A AGRICULTURA NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 
2511000 FABRICACAO DE ESTRUTURAS METALICAS 
3313901 MANUTENCAO E REPARACAO DE GERADORES, TRANSFORMADORES E MOTORES ELETRICOS 
3314707 MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS E APARELHOS DE REFRIGERACAO E VENTILACAO 

PARA USO INDUSTRIAL E COMERCIAL 
3319800 MANUTENCAO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NAO ESPECIFICADOS 

ANTERIORMENTE 
3811400 COLETA DE RESIDUOS NAO-PERIGOSOS 
3812200 COLETA DE RESIDUOS PERIGOSOS 
4213800 OBRAS DE URBANIZACAO - RUAS, PRAGAS E CALCADAS 
4222701 CONSTRUCAO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE AGUA, COLETA DE ESGOTO E 

CONSTRUCOES CORRELATAS, EXCETO OBRAS DE IRRIGACAO 
4291000 OBRAS PORTUARIAS, MARITIMAS E FLUVIAIS 
4292801 MONTAGEM DE ESTRUTURAS METALICAS 
4313400 OBRAS DE TERRAPLENAGEM 
4321500 INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRICA 
4322301 INSTALACOES HIDRAULICAS, SANITARIAS E DE GAS 
4322302 INSTALACAO E MANUTENCAO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILACAO 

E REFRIGERACAO 
4329104 MONTAGEM E INSTALACAO DE SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE ILUMINACAO E SINALIZACAO 

EM VIAS PUBLICAS, PORTOS E AEROPORTOS 
4399103 OBRAS DE ALVENARIA 
4399105 PERFURACAO E CONSTRUCAO DE POCOS DE AGUA 
4511103 COMERCIO POR ATACADO DE AUTOMOVEIS, CAMIONETAS E UTILITARIOS NOVOS E USADOS 
4611700 REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO COMERCIO DE MATERIAS-PRIMAS AGRICOLAS 

• 

Junta Comercial do Estado do Amazonas 
Certifico registro sob o nº 1171084 em 12/01/2022 da Empresa SILVA E SANTOS CONSTRUCOES LTDA - ME, CNPJ 17293872000198 e protocolo 

. 220011869 - 11/01/2022. Autenticação: 341AFA695329EE32B2540A335228A7D752BE10. Lycia Fabíola Santos de Andrade - Secretário-Geral. 

Para validar este documento, acesse http://www.jucea.am .gov .br e informe nº do protocolo 22/001 .186-9 e o código de segurança dd52 Esta cópia 

foi autenticada digitalmente e assinada em 12/01/2022 por Lycia Fabíola Santos de Andrade - Secretário-Geral. 
pág. 3/13 
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M Gmail 

Minuta de termo de contrato. 
5 mensagens 

Licitação CR0/12 <licitacro12@gmail.com> 
Para: "ergue.mais@gmail.com" <ergue.mais@gmail.com> 

Licitação CR0/12 <licitacro12@gmail.com> 

23 de agosto de 2022 17:05 

Prezado Senhor, Representante da empresa SILVA E SANTOS CONSTRUÇÕES LTDA-ME, 

1. 

O presente expediente versa sobre o Termo de Contrato 13/2022, referente a Pregão Eletrônico nº 09/2022, cujo objeto é 
a contratação de serviço comum de engenharia de adequação do telhado do bloco PNR ST SGT do Cmdo 16ª Bda lnf SI 
em Tefé/AM. 

2. 

Preliminarmente, cumpre informar que, visando subsidiar e aprimorar a contratação do processo licitatório, o presente 
expediente também enfatiza orientações referentes à garantia contratual e assinatura do contrato, observada a 
legislação que rege a matéria. 

3. 

Sendo assim, seguem estas prescrições: 

a. a opção por uma das formas de garantia previstas no § 1°, art. 56 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, é de livre 
escolha desse estabelecimento empresarial; 

b. o prazo para prestação de garantia é de 10 (dez) dias úteis, contados da data de assinatura do Termo de Contrato, e 
pode ser prorrogável por igual período a critério da Administração mediante solicitação fundamentada de Vossa 
Senhoria; 

c. é importante registrar que o grande número de bancos e seguradoras aptos a emitir a garantia será levado em 
consideração na análise da solicitação de prorrogação de prazo; 

d. conforme disposto no anexo Vll-F, item 3.1.b, da Instrução Normativa 5/2017, da Secretaria de Gestão do Ministério 
do Planejamento, a garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 

1) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 

2) prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

3) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

4) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada, quando couber. 

e. o emissor da garantia deve ser registrado nos órgãos competentes; 

f. as seguradoras devem ser registradas na Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), conforme artigo 36, alínea 
"a" do Decreto-Lei 73, de 21 de novembro de 1966; 

g. os fiadores bancários devem ser registrados no Banco Central, conforme Lei 4.595/64 e Resolução do Conselho 
Monetário Nacional 2.325/96; 

h. a garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta específica com correção 
monetária, em favor da Comissão Regional de Obras da 12ª Região Militar, no foro de Manaus/AM; 

i. cláusula arbitral ou compromissária constante na garantia será admissível apenas quando for aplicável depois do 
devido processo administrativo no âmbito da CR0/12; 

j. não haverá interferência na contagem do prazo da letra "b" se a garantia for apresentada sem observar estas 
prescrições; 

) 
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k. vencido aquele prazo, será instaurado processo administrativo para apurar os fatos, assegurada a ampla defe~ -~ 1~ 
contraditório, podendo, ao fim, ocorrer aplicação de sanção administrativa e/ou rescisão contratual. ;;~ 
4. 

Neste sentido, solicito a Vossa Senhoria que, previamente à assinatura do Termo de Contrato ora tratado, proceda à 
análise da minuta de contrato anexa e informe à Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC) se, porventura, 
houver alguma discordância ou observação a fazer acerca do teor da referida minuta. 

5. 

Igualmente, para assinatura do Termo de Contrato, um novo cronograma físico-financeiro precisa ser apresentado 
devendo respeitar o prazo previsto para conclusão do objeto, com a devida adequação, considerando a data efetiva de 
início da execução da obra. 

6. 

No cronograma físico-financeiro supramencionado deverão ser levadas em consideração todas as condicionantes que 
poderão intervir na execução da obra e no cumprimento do cronograma a ser apresentado. Desta forma, torna-se 
primordial uma visita ao local da obra e a consequente emissão de um documento a ser assinado por representante 
desta Comissão de Obras atestando a veracidade do ato. 

7. 

Seguem, anexas, a cópia da nota de empenho e a minuta do termo de contrato para análise de Vossa Senhoria e para 
prestação de garantia de execução, na forma do item 12 do edital licitatório respectivo. 

8. 

Após análise da garantia pela Seção de Aquisições, Licitações e Contratos, convoco Vossa Senhoria para assinatura do 
correspondente Termo de Contrato, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da Notificação, nos 
termos do item 13.3.1 do edital do referido processo licitatório. 

9. 

Por oportuno, informo a Vossa Senhoria que a recusa injustificada em assinar o contrato ora em análise poderá resultar 
em penalidades e sanções conforme previsto no item 13.3.1 do edital e art. 64, combinado com o art. 81, todos da Lei nº 
8.666 de 1993. 

10. 

Por fim, coloco o Capitão BITTENCOURT, à disposição de Vossa Senhoria, nesta Comissão Regional de Obras, para os 
esclarecimentos que se fizerem necessários. 

Atenciosamente, 

Seção de Aquisições, Licitações e Contratos 
Comissão Regional de Obras da 12ª Região Militar - CR0/12 
Avenida Coronel Teixeira, nº 2.061 - Ponta Negra 
Manaus/AM, CEP: 69.037-000 
Fone: (92) 3238-7514 

~ TC Nº 13_2022 (TERMO DE CONTRATO) SILVA E SANTOS PE 09_2022 .. docx 
50K 

Construtora Ergue Mais <ergue.mais@gmail.com> 
Para: Licitação CR0/12 <licitacro12@gmail.com> 

Prezados, bom dia! 

29 de agosto de 2022 10:15 

Segue em anexo o contrato assinado e garantia no valor de R$ 8.397, 15 (oito mil, trezentos e noventa e sete reais e 
quinze centavos) correspondente a 5% (cinco por cento) 
de seu valor total, observadas as condições previstas no Edital. 
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[Texto das mensagens anteriores oculto] 

2 anexos 

!j TC Nº 13_2022 (TERMO DE CONTRATO) SILVA E SANTOS PE 09_2022.pdf 
363K 

!j Apólice_12-0775-0189572_Minuta_3552246_Cotação_983716_Nº 13.2022 -12ª Cia Militar.pdf 
142K 

Licitação CR0/12 <licitacro12@gmail.com> 
Para: Construtora Ergue Mais <ergue.mais@gmail.com> 

2 de setembro de i022 11 :09 

Senhor representante, 

Informamos à Vossa Senhoria que o contrato enviado anteriormente e assinado encontra-se equivocado no valor 
do objeto, valor da garantia e prazo, conforme verificado pela adjunta e chefe de seção, estamos encaminhando o 
contrato com as suas devidas correções para a a~sinatura e entrega da garantia, conforme a solicitação da área 
demandante, para emissão da ordem de serviço que será elaborada. 

A garantia deve ser acrescida 90 (noventa) dias após o término de vigência do contrato, conforme a legislação 
determina. 

Tendo em vista que o processo licitatório em pauta poderá ser submetido à apreciação da CJU / AM e para que 

este órgão jurídico o considere válido, o pedido st faz necessário, estamos solicitando com base no que dispõe a 

Legislação Pátria. 
No aguardo de um retorno até 05/09 /2023 e à disposição para prestar esclarecimentos. 
[Texto das mensagens anteriores oculto] 

~ TC Nº 13_2022 (TERMO DE CONTRATO) SILVA E SANTOS PE 09_2022 .. docx 
50K 

Construtora Ergue Mais <ergue.mais@gmail.com> 
Para: Licitação CR0/12 <licitacro12@gmail.com> 

Recebido. 
[Texto das mensagens anteriores oculto] 

Construtora Ergue Mais <ergue.mais@gmail.com> 
Para: Licitação CR0/12 <licitacro12@gmail.com> 

Boa tarde, seguem em anexo contrato assinado e garantia. 

Atenciosamente. 
[Texto das mensagens anteriores oculto] 

2 anexos 

!j TC Nº 13_2022 (TERMO DE CONTRATO) SILVA E SANTOS PE 09_2022. (2).pdf 
362K 

!j 12-0775-0189837 (2).pdf 
142K 

2 de setembro de 2022 11 :20 

5 de setembro de 2022 16:52 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REGIÃO MILITAR 

TERMO DE CONTRA TO DE OBRA DE 

ENGENHARIA Nº 13/2022, QUE FAZEM ENTRE 

SI A COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª 

REGIÃO MILITAR E A EMPRESA . 

A COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REGIÃO MILITAR, com sede na Avenida 

Coronel Teixeira, 2061, Bairro Ponta Negra, na cidade de Manaus/AM, inscrita no CNPJ sob o nº 

09.583.415/0001-00, neste ato representada pelo seu Ordenador de Despesas, Tenente-Coronel MARCELO 

AUGUSTO DE MELLO, nomeado pela Portaria nº 549, de 5 de junho de 2020, publicada no DOU nº 109, de 

09 de junho de 2020, inscrito no CPF nº 032.550.057-60, portador da Carteira de Identidade Militar nº 

O 11540754-6 doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa SILVA E SANTOS CONSTRUÇÕES 

L TDA - ME, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.293.872/0001-98, sediada na Área Rodovia Manoel Urbano, 

s/nº, Área Rural de Manacapuru, Estrada, Km 77, CEP nº 69.409-899, Manacapuru-AM, doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representado pelo Sr. RAFAEL DA SILVA MARQUES, portador da Carteira de 

Identidade nº 2401005-7, expedido pela SSP1AM e CPF nº 010.104.602-26, tendo em vista o que consta no 

Prlle.- n~ 64333.M3117/2022-80 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente e do Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 09/2022, mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviço comum de engenharia de 

adequação do telhado do bloco PNR ST SGT do Cmdo 16ª Bda Inf SI em Tefé/AM, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos, que será prestado nas condições 

estabelecidas no Temo de Referência e demais documentos técnicos que se encontram anexos ao Instrumento 

Convocatório do certame que deu origem a este instrumento contratual. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Referência e seus anexos, identificado no 

preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será 3 lde junho de 2023, conforme Termo de 

Referência. 

(TC N°IJ/2022,da CR0/12 e SILVA E SANTOS) r Fl 1 

SALC06
Retângulo

SALC06
Retângulo

SALC06
Retângulo

SALC06
Retângulo



~> 
1~ i 

2.1.1. A vigência poderá ultrapa,sar o exercício financeiro, desde que as despesas referentesl / {~ -/ 

contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro de 2023, para fim de inscrição em resto~ ~Y 
pagar, conforme Orientação Normativa AGC nº 39, de 13/12/2011. 

2.2. O prazo para execução do objeto é de 45 (quarenta e cinco) dias corridos e será iniciado em data 

a ser estabelecida na Ordem de Serviço a ser emitida, cujas etapas observarão o cronograma fixado no Projeto 

Básicoe seus anexos. 

2.3. O cronograma tisico apresentado pela CONTRATADA deverá ser precedido por uma visita ao 

local da obra, juntamente com um representante da CONTRATANTE, que expedirá um atestado de visita. 

2.4. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente 

adequação do cronograma tisico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade competente 

para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRA TO 

3.1. O valor total da contratação é de RS 174.1'43~95 (cento e setenta e seis mil, novecentos e 

quarenta e três. r~,~·eo centavos). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta rnntratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da União, para o exercício de 2022. 

5. CLÁUSULA QUINTA-DO PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CO:-JTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no instrumento convocatório. 

6. CLÁUSULA SEXTA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

6.1. A CONTRATADA, na assinatura deste Termo de Contrato, prestará garantia no valor de R$ 

8Jl47,lS (oito mil, oitocentos e quarenta e sete reais e quinze centavos) correspondente a 5% (cinco por 

cento) de seu valor total, observadas as condições previstas no Edital. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

7.1. A disciplina inerente ao controle ~ fiscalização da execução contratual é aquela prevista no Termo 

de Referência, anexo do Instrumento Convocatorio. 

8. CLÁUSULA OITAVA- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO. 

8.1. Os preços são fixos e irreajm.táveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

(TC N°IJ/2022.da CR0/12 e SILVA E SANTOS) 
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8.2. Dontro do prazo de vigênda do contrato e mediante •oJic;tação da contratada, º' prnço, ~J 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice INCC ~ ,-

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Instrumento Convocatório. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCOl\TRA TAÇÃO 

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela no' a pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 

na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. As sanções relacionadas à e>-ecução do contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES 

13.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

13.3. O contrato será realizado por execução, sob o regime de empreitada por preço unitário. 

13.4. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência 

poderá ser reduzida para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato em casos 

excepcionais e justificados, desde que os custos unitários dos aditivos contratuais não excedam os custos 

unitários do sistema de referência utilizado na forma do Decreto nº 7.983/2013, assegurada a manutenção 

da vantagem da proposta vencedora ante a da segunda colocada na licitação. 

13.5. O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu quantitativo ou preço 

deverá apresentar preço unitário inferior ao preço de referência da Administração Pública divulgado por 

ocasião da licitação, mantida a proporcionalidade entre o preço global contratado e o preço de referência, 

ressalvada a exceção prevista no subitem anterior e respeitados os limites do previstos no § 1º do art. 65 

da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.6. Na assinatura do presente Contrato, a Contratada declara sua responsabilidade exclusiva 

sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato. 

13. 7. A Contratada somente poderá subcontratar empresas que aceitem expressamente as 

obrigações estabelecidas na Instrução Normativa SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

14.1. É vedado à CONTRATADA: 
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14. l. l. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14.2. As vedações e permissões são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS 

15.l. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

16. l. A disciplina inerente ao recebimento do objeto é aquela prevista no Termo de Referência, 

anexo ao Edital. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- RESCISÃO 

17. l. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei 

nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 

sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Instrumento Convocatório. 

17. l. l. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

17.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 

17.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao 

cronograma fisico-financeiro, atualizado; 

17.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

17.4.3 .Indenizações e multas. 

17.5. O não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como o não recolhimento 

das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 

em relação aos empregados da CONTRATADA que efetivamente participarem da execução do contrato, 

será causa de rescisão por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - PUBUCAÇÃO 

18.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FORO 

19. l. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será 

o da Seção Judiciária do Estado do Amazonas - Tribunal Regional Federal da lª Região. 
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19.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 3 (três) vias ~l) 

de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. ~ 
Manaus/ AM, 29 de agosto de 2022. 

pela CONTRATANTE 

fl../~~-r.<--' '.;' lrvfrf\J rh. <Aftlh 
MARcKo AUGUSTO DE MELLO - Tenente - Coronel 

CPF: 032.550.057-60 

Ordenador de Despesas da CR0/12 

(((,, pela CONT~A,digitalporSILVAE 
~ SANTOS CONSTRUCOES 

s&S LTOA:17293872000198 
hs...,b•·~,-," "" Dados: 2022.09.05 15:48:58 -04'00' 

RAFAEL DA SILVA MARQUES 
CPF nº 032.550.057-60 

SILVA E SANTOS CONSTRUÇÕES LTDA - ME 

ROL DE TESTEMUNHAS: 
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DIÁRIO OFICIAI. DA UNIÃO 
Publicado em: 06/! 19/2022 1 Ediçâo: 170 1Seção:3 t '''"""' 22 

Órgão: Ministério da Defesa/Comando do Exército/< ornando Militar da Amazônia/2° Grupamento de Engenharia/Comissão 

Regional :le Obras/ 12ª Região Militar 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 13/2022 - UASG 160017 

Nº Processo: 64333.00311712022-80. 

Pregão Nº 9/2022. Contratante: COMISSAO REGIONAL DE OBRAS/12. 

Contratado: 17.293.872/0001-98 - SILVA E SANTOS CONSTRUCOES LTDA. Objeto: O objeto do 

presente instrumento é a contratação de serviço comum de engenharia de adequação do telhado do 

bloco PNR St Sgt do CMDO 16ª Bda lnf Sl em -:-efé/AM. 

Fundamento Legal: LEI 10.520 I 2002 - Artigo: 1. Vigência: 29/08/2022 a Ol/07 /2023. Valor 

Total: R$ 176.943,05. Data de Assinatura: 29/08/2022. 

(COMPRASNET 4.0 - 31/08/2022). 

Estei conteudo nâo substitui o publicado na versão certificada. 



APÓLICEDIGITAL 

Nossas apólices podem ser acessadas diretamente por um QR Code. A leitura 
do QR Code não dispensa a consulta da apólice na página da internet da 
Superintendência de Seguros Privados (www.susep.gov.br) ou da Junto Seguros 
Quntoseguros.com). 

FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA 

DADOS DA SEGURADORA: JUNTO SEGUROS SA 
CNPJ: 84.948.157/0001-33, registro SUSEP 05436, com sede na Rua Visconde de Nácar, 1440-Centro­
Curitiba - PR 

Data de Emissão: 05/09/2022 15:14:31 
Nº Apólice Seguro Garantia: 12-0ns.-0189837 
Proposta: 3568692 
Controle Interno (Código Controle): 435346058 
Nº de Registro SUSEP: 05436.2022.0012.0n5.0189837.000000 

DADOS DO SEGURADO: COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12° REGIÃO MILITAR 
CNPJ: 09.583.415/0001-00 AVENIDA CORONEL TEIXEIRA, 2061 - Manaus -AM 

DADOS DO TOMADOR: SILVA E SANTOS CONSTRUCOES L TOA ME 
CNPJ: 17.293.872/0001-98-A RODOVIA MANOEL URBANO S/N EST KM 77 - MANACAPURU-AM~ 
ESTRADA KM 77 . 

DADOS DA CORRETORA: 
000002.0.203729-0 ARTE REAL CORRETORA DE SEGUROS L TOA ME 

Documento eletrõnico digitalmente assinado por. 

ICP GJ ICP /'.A_ .. -

Bru11 ~«··~·poc êrull t\irJ11i11tHro~OO'• 
t';:w1toque Jr. de H. Melo !?Eduilrdo de O. Nobrega 

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-212001 de 24/08/2001, que 
instituiu a Infra - estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil por: Signatários(as): Eduardo 
de Oliveira Nobrega Nº de Série do Certificado: 62FF6E26AOF8B264 Roque de Holanda Melo Nº 

de Série do Certificado: 7ABF101BBB728D55D1532DOF6E57775DCFEADD87 

Art. 1° - Fica instituida a Infra - Estrutura de Chaves Públicas Brasileira -ICP - Brasil, para garantir a autenticidade, a integridade e a validade juridica de documentos em forma eletrônica, das 
aplicações de suporte e das aplicações habilitadas que utilizem certificados digitais, bem como a realização de transações eletrônicas seguras. 

Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a apólice ou endosso foi corretamente registrado no site www.susep.gov.br da SUSEP - Superintendência de 
Seguros Privados, Autarquia Federal responsável pela fiscalização, normalização e controle dos mercados de seguro, previdência complementar aberta, capitalização, resseguro e corretagem 
de seguro. As condições contratuais I regulamento deste produto protocolizadas pela sociedade I entidade junto á Susep poderão ser consultadas no site www.susep.gov.br, de acordo com o 
número de processo constante da apólice I proposta.A certidão de regularidade da sociedade seguradora perante a SUSEP pode ser consultada no site www.susep.gov.br. Este produto está 
protocolado através do N.0 de Processo SUSEP 15414.900195/2014-17 e n' 15414.900196/2014-53. 
Atendimento SUSEP: 0800 021 8484.Central de Atendimento Junto: 0800 704 0301.0uvidoria Junto: 0800 643 0301. 
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Nº Apólice Seguro Garantia: 12-0nS-0189837 
Proposta: 3568692 
Controle Interno (Código Controle): 435346058 
Nº de Registro SUSEP: 05436.2022.0012.0775.0189837.000000 

Modalidade 

FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA 

Garantia contratada 

limite M iXimo de Garantia (LM.G) Ramo 

Executante Construtor R$ 8.847, 15 0775 - GARANTIA SEGURADO -
SETOR PÚBLICO 

Desaição da Garantia: Coberturas, valores e prazos previstos na Apólice: 

Modalidade e Cobertura Adicional lrr ortância Segurada 
Vigênàa· 

~-·"'"'"' 'T"""' •'>""'""'"''"'"•• 

ln feio l Ténnlno ' 

p 

Executante Construtor R$ 8.847,15 24/08/2022 
f 

31/12/2023 

Trabalhista e Previdenciária R$ 8.847,15 1 24/08/2022 31/12/2023 

Demonstrativo de Prêmio: 

Prêmio Líquido Executante Construtor. ..................................... R$ 193,33 
Prêmio Líquido Trabalhista e Previdenciária ............................... R$ 96,67 

' 

~li 
i 

Adicional de Fracionamento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 
1.0.F. ....................................................................... R$ ~:~~ 1 

290,00 1 Prêmio Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 

Cô~de 
PE191mento: 

Parcela 
1 

Vencimento 
12/09/2022 

NOCamê 
14412674 

Válor(R$) 
290,00 

1 

l 
l 
1 
1 
1 

\ Em atendimento à Lei 12.741/12informamos que incidem as aliquotas de 0,65', de PIS/Pasep e de 4% de COFINS sobre os prêmios de segutO$,d!ldUZidOSdo~emltgislação } 
,,especifica.O(s) valor(es) acima descrito(s), é(são) devido(s) no cenário desta contratação de cobertura(s).Pode(m) sofrer alteração(ões) quando~·~ouemoulratompos1~// 
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FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA 

Objeto da Garantia 

MODALIDADE EXECUTANTE CONSTRUTOR: 

Esta apólice, de riscos declarados, garante indenização, até o valor fixado na apólice, dos 
prejuízos causados pelo Tomador ao Segurado, em razão de inadimplemento na execução dos 
serviços descritos no objeto do Cgntrato TERMO DE CONTRA TO DE OBRA DE NHARIA 
Nº 13/2022. ESTA APOLICE NAO PODERA SER UTILIZADA COMO COM TO OU 
ENDOSSO DE APOLICE ANTERIORMENTE FORNECIDA POR ESTA,, DORA 
REFERENTE AO MESMO EDITAL E/OU CONTRATO OBJETO DESTE SEG. 

COBERTURA ADICIONAL AÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS: 

Em complemento à garantia descrita acima, es.ta apólice contempla também cobertura adicional 
de Ações TRABALHISTAS E PREVIDENCIARIAS, garantindo o pagamento dos prejuízos 
comprovadamente sofridos em relação às obrigações âe natureza Trabalhista e n.ciária 
de responsabilidade do TOMADOR oriundas do Contrato Principal nas quais ha · ação 
judicial do TOMADOR ao pagamento e o SEGURADO seja condenado subsid por 
sentença condenatória transitada em julgado, com o trânsito em julgado ulos 
homologados ou ainda nas hipóteses de acordo entre as partes com prévi a da 
SEGURADORA e consequente homologação do Poder Judiciário. . 

A Modalidade e a Importância Segurada acima, dispostas na Descriçã 
contemplam as COBERTURAS ADICIONAIS descritas abaixo. 

Limite máximo de indenização para a cobertura de Executante Construto 
valor da Importância Segurada indicada na Descrição da Garantia. 

Limite máximo de indenização para a cobertura adicional Trabalhista e Prev 
100% do valor da Importância Segurada indicada na Descrição da Garantia. . 

Não obstante a previsão de Limite Máximo de Indenização por cobertura c 
caso de sinistro, fica certo e ajustado que a soma de todas as lndenizaçõ 
ultrapas1ar o Limite Máximo de Garantia, que para os fins desta apólice c 
IMPORTANCIA SEGURADA descrita no frontisp1cio da apólice. 

A presente cobertura adicional garante o prazo prescricional nos 
Constituição da República, conforme cláusula 3.3 das Condições Es 
e Previdenciárias da Circular SUSEP 477/13. 

Esta apólice é emitida de acordo com as condições da Circular da Susep n.º 477/13. 

1 

: até 
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CONDIÇÕES GERAIS 

CIRCULAR SUSEP 477/13- PLANO PADRONIZADO 

CAPÍTULO 1 - CONDIÇÕES GERAIS - RAMO 0775 

SEGURO GARANTIA - SEGURADO: SETOR PÚBLICO 

1. Objeto: 

1.1. Este contrato de seguro garante o fiel cumprimento das obrigações assumi. tomador 
perante o segurado, conforme os termos da apólice e até o valor da garantia . l e de 
acordo com a(s) modalidade(s) e/ou cobertura(s) adicional(is) expressamente con · a(s), em 
razão de participação em licitação, em contrato [>rincipal pertinente a obras, serviços, inclusive 
de publicidade, compras, concessões e permissoes no âmbito dos Poderes da União, Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, ou, ainda as obrigações assumidas em funçãq. · 

1 - processos administrativos; 

li - processos judiciais, inclusive execuções fiscais; 

Ili - parcelamentos administrativos de créditos fiscais, inscritos ou não, em dívida· 

IV - regulamentos administrativos. 

1.2. Encontram-se também garantidos por este seguro os valores devidos ao 
como multas e indenizações, oriundos do inadimplemento das obrigações a 
tomador, previstos em legislação específica, para cada caso. 

2. Definições: 

Aplicam-se a este seguro, as seguintes definições: 

2.1. Apólice: documento, assinado pela seguradora, que representa formalment · 
Seguro Garantia. 

2.2. Condições Gerais: conjunto das cláusulas, comuns a todas as modalidades 
de um plano de seguro, que estabelecem as obrigações e os direito · 

2.3. Condições Especiais: conjunto das disposições específicas r 
e/ou cobertura de um plano de seguro, que alteram as disposições e 
Gerais. 

, tais 
.. pelo 

o de 

2.4. Condições Particulares: conjunto de cláusulas que alteram, de alguma forma, as Condições 
Gerais e/ou Condições Especiais, de acordo com cada segurado. 

2.5. Contrato Principal: todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração 
Pública (segurado) e particulares itomadores), em que haja um acordo de vontades para a 
formação de vínculo e a estipulaçao de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação 
utilizada. 
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2.6. Endosso: instrumento formal, assinado pela seguradora, que introduz modificações na 
apólice de Seguro Garantia, mediante solicitaçao e anuência expressa das partes. 

2.7. Indenização: pagamento dos prejuízos e/ou multas resultantes do inadimplemento das 
obrigações cobertas pelo seguro. 

2.8. Limite Máximo de Garantia: valor máximo que a seguradora se responsabilizará perante o 
segurado em função do pagamento de indenização. 

2.9. Prêmio: importância devida pelo tomador à seguradora, em função da cobertura do seguro, 
e que deverá constar da apólice ou endosso. . ... 

2.1 O. Processo de Regulação de Sinistro: procedimento pelo qual a segurado 
não a procedência da reclamação de sinistro, bem como a apuração dos prej1Jf: 
apólice. · 

2.11. Proposta de Seguro: instrumento formal de pedido de emissão de apólice. de seguro, 
firmado nos termos da legislação em vigor. 

2.12. Relatório Final de Regulação: documento emitido pela seguradora no qual 
posicionamento acerca da caracterização ou não do sinistro recfamado, bem co 
valores a serem indenizados. 

2.13. Segurado: a Administração Pública ou o Poder Concedente. 

2.14. Seguradora: a sociedade de seguros garantidora, nos termos da apólice, d 
das obrigações assumidas pelo tomador. 

2.15. Seguro Garantia: seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações 
tomador perante o segurado, conforme os termos da apólice. 

2.16. Sinistro: o inadimplemento das obrigações do tomador cobertas pelo seguro· 

2.17. Tomador: devedor das obrigações por ele assumidas perante o segurado. 

3. Aceitação: 

3.1. A contratação/alteração do contrato de seguro somente poderá ser feita me 
assinada pelo proponente, seu representante ou por corretor de seguros habilita 
escrita deverá conter os elementos essenciais ao exame e aceitação do risco. 

3.2. A seguradora fornecerá, obrigatoriamente, ao proponente, p,f; 
proposta por ela recepcionada, com a indicação da data e da hora d ···• 

3.3. A seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se manifest 
da proposta, contados da data de seu recebimento, seja para seg 
bem como para alterações que impliquem modificação do risco. 

ite o 

ento 

pelo 

os ta 
os ta 

3.3.1. Caso o proponente do seguro seja pessoa física, a solicitação de documentos 
complementares, para análise e aceitação do risco, ou da alteração proposta, poderá ser feita 
apenas uma vez, durante o prazo previsto no item 3.3 .. 

3.3.2. Se o proponente for pessoa jurídica, a solicitação de documentos complementares 
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poderá ocorrer mais de uma vez, durante o prazo previsto no item 3.3., desde que a seguradora 
indique os fundamentos do pedido de novos elementos, para avaliação da proposta ou taxação 
do risco. 

3.3.3. No caso de solicitação de documentos complementares, para análise e aceitação do 
risco, ou da alteração proposta, o prazo de 15 (quinze) dias previsto no item 3.3. ficará 
suspenso, voltando a correr a partir da data em que se der a entrega da documentação. 

3.4. No caso de não aceitação da proposta, a seguradora comunicará o fato, por escrito, ao 
proponente, especificando os motivos da recusa. 

3.5. A ausência de manifestação, por escrito, da seguradora, no prazo ,ac' aludido, 
caracterizará a aceitação tácita do seguro. ' 

3.6. Caso a aceitação da proposta dependa de contratação ou alteraÇã :asseguro 
facultativo, o prazo aludido no item 3.3. será suspenso até que o ressegura manifeste 
formalmente, comunicando a seguradora, por escrito, ao proponente, tal'. . .. tua·tidade, 
ressaltando a consequente inexistência de cobertura enquanto perdurar a suspensão. . . 

3.7. A emissão da apólice ou do endosso será feita em até 15 (quinze) dias, a partir da data de 
aceitação da proposta. 

4. Valor da Garantia: 

4.1. O valor da garantia desta apólice é o valor máximo nominal por ela garantido. 

4.2. Quando efetuadas alterações previamente estabelecidas no contrato p 
documento que serviu de base para a aceitação do risco pela seguradora, o va 
deverá acompanhar tais modificações, devendo a seguradora emitir o respectivo 

4.3. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no document 
base para a aceitaçao do risco pela seguradora, em virtude das quais se faç 
modificação do valor contratual, o valor da garantia poderá acompanhar tais 
desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela seguradora, por meio 
endosso. 

5. Prêmio do Seguro: 

5.1. O tomador é responsável pelo pagamento do prêmio à seguradora por t 
vigência da apólice. 

5.2. Fica entendido e acordado que o seguro continuará em vigor m 
houver pagado o prêmio nas datas convencionadas. 

5.2.1. Não paga pelo tomador, na data fixada, qualquer parcela 
seguradora recorrer à execução do contrato de contragarantia. 

5.3. Em caso de parcelamento do prêmio, não será permitida a cobrança de nenhum valor 
adicional, a título de custo administrativo de fracionamento, devendo ser garantido ao tomador, 
quando houver parcelamento com juros, a possibilidade de antecipar o pagamento de qualquer 
uma das parcelas, com a consequente redução proporcional dos juros pactuados. 

5.4. Se a data limite para o pagamento do prêmio a vista ou de qualquer uma de suas 
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parcelas coincidir com dia em que não haja expediente bancário, o pagamento poderá ser 
efetuado no primeiro dia útil em que houver expediente bancário. 

5.5. A sociedade seguradora encaminhará o documento de cobrança diretamente ao tomador 
ou seu representante, observada a antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, em relação à 
data do respectivo vencimento. 

6. Vigência: 

6.1. Para as modalidades do Seguro Garantia nas quais haja a vinculação da;,apólice a um 
contrato principal, a vigência da apólice será igual ao prazo estabelecido no rincipal, 
respeitadas as particularidades previstas nas Condições Especiais de atidade 
contratada. 

6.2. Para as demais modalidades, a vigência da apólice será igual ao Pt' 
mesma, estabelecido de acordo com as disposições previstas nas Condiçõ 
respectiva modalidade. 

6.3. Quando efetuadas alterações de prazo previamente estabelecidas no contrato principal ou 
no documento que serviu de base _para a aceitação do risco pela seguradora, · A ia da 
apólice acompanhará tais modificaçoes, devendo a seguradora emitir o respectiv 

6.4. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no document 
base para a aceitaçao do risco pela seguradora, em virtude das quais se ta~ 
modificação da vigencia da apólice, esta poderá acompanhar tais modificaço 
solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão de en 

7. Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro: 

7 .1 . A Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro serão especifica 
modalidade nas Condições Especiais, quando couberem. 

7.2. A seguradora descreverá nas Condições Especiais os documentos qu 
apresentados para a efetivação da Reclamação de Sinistro. 

7.2.1. Com base em dúvida fundada e justificável, a seguradora poderá solicitar 
e/ou informação complementar. 

7.3. A Reclamação de Sinistros amparados pela presente apólice poderá ser reali 
prazo prescricional, nos termos da Cláusula 17 destas Condições Gerais; 

7.4. Caso a seguradora conclua pela não caracterização do sinistro, 
segurado, por escrito, sua negativa de indenização, apresentando 
que embasaram sua conclusão, de forma detalhada. 

8. Indenização: 

ria a 
que 

ser 

8.1. Caracterizado o sinistro, a seguradora cumprirá a obrigação descrita na apólice, até o limite 
máximo de garantia da mesma, segundo uma das formas abaixo, conforme for acordado entre 
as partes: 

1 - realizando, por meio de terceiros, o objeto do contrato principal, de forma a lhe dar 
continuidade, sob a sua integral responsabilidade; e/ou 

,f 
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li - indenizando, mediante pagamento em dinheiro, os prejuízos e/ou multas causados pela 
inadimplência do tomador, cobertos pela apólice. 

8.2. Do prazo para o cumprimento da obrigação: 

8.2.1. O pagamento da indenização ou o início da realização do objeto do contrato principal 
deverá ocorrer dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento do 
último documento solicitado durante o processo de regulação do sinistro. 

8.2.2. Na hipótese de solicitação de documentos de que trata o item 7.2.1., o prazo de30 (trinta) 
dias será suspenso, reiniciando sua contagem a partir do dia útil subsequent · · · . em que 
forem completamente atendidas as exigências. · 

8.2.3. No caso de decisão judicial ou decisão arbitral, que suspenda os efei 
da apólice, o prazo de 30 (trinta) dias será suspenso, reiniciando sua con 
primeiro dia útil subsequente a revogação da decisão. 

8.3. Nos casos em que haja vinculação da apólice a um contrato principal, todos os saldos de 
créditos do tomador no contrato principal serão utilizados na amortização do prejuízo e/ou da 
multa objeto da reclamação do sinistro, sem prejuízo do pagamento da indeni - razo 
devido. 

8.3.1. Caso o pagamento da indenização já tiver ocorrido quando da conclusão d 
saldos de credilos do tomador no contrato principal, o segurado obriga-s 
seguradora qualquer excesso que lhe tenha sido pago. 

9. Atualização de Valores: 

9.1. O não pagamento das obrigações pecuniárias da seguradora, inclusive da i 
termos da Cláusula 8 destas Condições Gerais, dentro do prazo para pagament 
obrigação, acarretará em: . 

a) atualização monetária, a partir da data de exigibilidade da obrigação, sen 
indenização, a data de caracterização do sinistro; e ·. 

b) incidência de juros moratórias calculados "pro rata temporis", contados a partir 
posterior ao término do prazo fixado. 

9.2. O índice utilizado para atualizayão monetária será o IPCA/IBGE - Índice 
Consumidor Amplo da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
vier a substituí-lo, sendo calculado com base na variação positiva apurada entr · 
J?Ublicado antes da data de obrigação de pagamento e aquele publi · · 
a data de sua efetiva liquidação. 

9.3. Os juros moratórias, contados a partir do primeiro dia posterior 
para pagamento da obrigação, serão equivalentes à taxa que estiv 
pagamento de impostos âevidos à Fazenda Nacional. · 

dos 
er à 

nos 
ctiva 

9.4. O pagamento de valores relativos à atualização monetária e juros de mora será feito 
independente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial, de uma só vez, juntamente com 
os demais valores devidos no contrato. 

10. Sub-Rogação: 
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10.1. Paga a indenização ou iniciado o cumprimento das obrigações inadimplidas pelo tomador, 
a seguradora sub-rogar-se-á nos direitos e privilégios do segurado contra o tomador, ou contra 
terceiros cujos atos ou fatos tenham dado causa ao sinistro. 

10.2. É ineficaz qualquer ato do segurado que diminua ou extinga, em prejuízo do segurador, os 
direitos a que se refere este item. 

11. Perda de Direitos: 

O segurado perderá o direito à indenização na ocorrência de uma ou mai ·· 
hipóteses: . 

1 - Casos fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civil Brasileiro; 

11 - Descumprimento das obrigações do tomador decorrente de 
responsabilidade do segurado; 

guintes 

Ili - Alteração das obrigações contratuais garantidas por esta apólice, que tenham sido 
acordadas entre segurado e tomador, sem prévia anuência da seguradora; ... 

IV - Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo praticados pelo 
beneficiário ou pelo representante, de um ou de outro; 

V - O segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas 
seguro; 

VI - Se o segurado ou seu representante legal fizer declarações inexatas ou 
circunstâncias de seu conhecimento que configurem agravação de risco de in 
tomador ou que possam influenciar na aceitação da proposta; 

VII - Se o Segurado agravar intencionalmente o risco; 

12. Concorrência de Garantias: 

No caso de existirem duas ou mais formas de garantia distintas, cobrindo cad 
objeto deste seguro, em benefício do mesmo segurado ou beneficiário, 
responderá, de forma proporcional ao risco assumido, com os demais 
relativamente ao prejuízo comum. 

13. Concorrência de Apólices: 

É vedada a utilização de mais de um Seguro Garantia na mesm 
objeto deste contrato, salvo no caso de apólices complementares. 

14. Extinção da Garantia: 

14.1. A garantia expressa por este seguro extinguir-se-á na ocorrência de um dos seguintes 
eventos, o que ocorrer primeiro, sem prejuízo do prazo para reclamação do sinistro conforme 
item 7 .3. destas Condiçoes Gerais: 
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~~~~~~--~~~~~~~---~~V ) 
1 - quando o objeto do contrato principal garantido pela apólice for definitivamente realizado 
mediante termo ou declaração assinada pero segurado ou devolução da apólice; 

li - quando o segurado e a seguradora assim o acordarem; 

Ili - quando o pagamento da indenização ao segurado atingir o limite máximo de garantia da 
apólice; 

IV - quando o contrato principal for extinto, para as modalidades nas quais haja vinculação da 
apólice a um contrato principal, ou quando a obrigação garantida for extinta, par~t9S demais 
casos; ou · .... :;~;:,"'. 

V - quando do término de vigência previsto na apólice, salvo se estabelecido 
Condições Especiais. 

io nas 

14.2. Quando a garantia da apólice recair sobre um objeto previsto em con · garantia 
somente será lioerada ou restituída após a execução do contrato, em con ..... CIS cem o 
disposto no parágrafo 4° do artigo 56 da Lei Nº 8.666/1993, e sua extinção se comprovará, além 
das hipóteses previstas no item 14.1., pelo recebimento do objeto do contrato nos termos do art. 
73 da Lei nº 8.666/93. 

15. Rescisão Contratual: 

15.1. No caso de rescisão total ou parcial do contrato, a qualquer tempo, p 
segurado ou da seguradora e com a concordância recíproca, deverão ser 
seguintes disposições: 

15.1.1. Na hipótese de rescisão a pedido da sociedade seguradora, esta ret 
recebido, além dos emolumentos, a parte proporcional ao tempo decorrido; 

15.1.2. Na hipótese de rescisão a pedido do segurado, a sociedade segura 
máximo, além dos emolumentos, o prêmio calculado de acordo com a seguinte t 
curto: 

=========================================================================================== 
Relação a ser aplicada sobre a vigência -1 ·--%-do··-1 Relação a ser aplicada sobre a vigência --· I ... 
original para obtenção de prazo em dias-+-Prêmio-1 original para obtenção de prazo em dias--1·-

=============:===:===:==================================================================================·===·===:====: 
••••••••••••• -151365- ••••••••••••••• ·I · • -13%·. • I • ••...••.•.•... -195/365 - • - - ••••••••••• 
• • • • • • • • • • ••• -301365- ••••••••••••••• -1 • • -20%· • • I • • •• • • • •••••••• -210/365 • • • • • • •••••••• 

• • • • • • • • • • • • • -451365· • • •••• • •••••••• ·I • · -27%· • • I • • • • • • • • • • • • • •. -225/365 • • • • • • • ••••••• 
• • • • • • • • • • .. • -60/365- .............. --1 •• -30%-- • 1 ............... -240/365 • -.~ •. • ••••• 
• • • • • • • • • • • • • -751365- ••••••••••••••• -1 •• -37%- •• 1 ••••••••••••••• -255/365 
••••••••••••• -90/365- • • • • • • • • • • • • • • • • • • -40%- •• 1 .•..•.........• -270/365 
............ -105/365............... .. -46%- --1-- ............. -285/365 y ... . 
• • • • .. • .. • • • -120/365............... • • -50%- --1-- ............. -300/365 •• -90%-- • 
• • • • • • • • • • • • • 135/365 • • • • • • • • • • • • • • • • • -56%- •• 1 ••••••••••••••• -315/365 - - - - •••••••••• -1 •• -93%· •• 

• • • • • • • • • • • • • 150/365 ••••••••• - •••• - • • -60%· • • 1 • • • • • • • •••••• - • -330/365 • • • • • • • • •••••• ·I •• -95%· • • 
• • • .. • •• • • .. -165/365 .......... • • ••• .. -66%· • -1-- .. • • • .. • .... • -345/365 • .. • .... • • • • • • ·I •. -98%· • • 
•••••••• • • ••• 1801365 • • • • • • • • • • • • • • • • • • 70%- •• 1 ••••••••••••••• -365/365 •••••••••••••• ·I •• 100% •• 

, no 
razo 

========================================================================================================== 

15.1.2.1. Para prazos não previstos na tabela constante do subitem 15.1.2., deverá ser utilizado 
percentual correspondente ao prazo imediatamente inferior. 
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16. Controvérsias: 

16.1. As controvérsias surgidas na aplicação destas Condições Contratuais poderão ser 
resolvidas: 

1 - por arbitragem; ou 

li - por medida de caráter judicial. 

16.2. No caso de arbitragem, deverá constar, na apólice, a cláusula com.•· 
arbitragem, que deverá ser facultativamente aderida pelo segurado por ···· 
expressa. 

16.2.1. Ao concordar com a aplicação desta cláusula, o segurado estará se .•• 
resolver todos os seus litígios com a sociedade seguradora por meio de Juf 
sentenças têm o mesmo efeito que as sentenças proferidas pelo Poder Judiciário. · 

16.2.2. A cláusula de arbitragem é regida pela Lei nº 9307, de 23 de setembro de 1996. 

17. Prescrição: 

Os prazos prescricionais são aqueles determinados pela lei. 

18. Foro: 

As questões judiciais entre seguradora e segurado serão processadas no fo 
deste. 

19. Disposições Finais 

19.1. A aceitação do seguro estará sujeita à análise do risco. 

19.2. As apólices e endosses terão seu início e término de vigência às 24hs da 
fim neles indicadas. 

19.3. O registro deste plano na Susep não implica, por parte da Autarqui 
recomendação à sua comercialização. 

19.4. Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá s 
endosso foi corretamente registrado no site da Susep - www.susep.g 

19.5. A situação cadastral do corretor de seguros pode 
www.susep.gov.br, por meio do número de seu registro na Susep 
CPF. 

19.6. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto. 

ória de 
uência 

icílio 

ra tal 

o ou 

19. 7. Considera-se como âmbito geográfico das modalidades contratadas todo o território 
nacional, salvo disposição em contrario nas Condições Especiais e/ou Particulares da Apólice. 

19.8. Os eventuais encargos de tradução referentes ao reembolso de despesas efetuadas no 
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exterior ficarão totalmente a cargo da Sociedade Seguradora. 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * • ~ 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 1\i: 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * ~ 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * ~~ 

,:•:' * * * * * 
* * * * 

'* * * * 
* ~ * * 
* * * * 
* * * * 
* * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * ~.•:·~ * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * .-~ * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * *; 

* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 

* * 
* * 
* * 

* * * * 
* * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
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CONDIÇÕES ESPECIAIS 

CAPITULO 11 - CONDIÇÕES ESPECIAIS DAS MODALIDADES - RAMO 0775 

SEGURO _GARANTIA PARA CONSTRUÇÃO, CONCESSÃO, FORNECIMENTO OU 
PRESTAÇAO DE SERVIÇOS 

PROCESSO SUSEP n.0 15414.900195/2014-17. 

1. Objeto: 

1.1. Este contrato de seguro garante a indenização, até o valor da garantia fixado na apólice, 
pelos prejuízos decorrentes do inadimplemento das obrigações assumidas pelo tomador no 
contrato principal, para construção, fornecimento ou prestação de serviços. 

1.2. Encontram-se também garantidos por este contrato de seguro os valore 
indenizações devidas à Administração Pública, tendo em vista o disposto na Lei n 

1.3. Poderá ainda ser contratada, com verba específica independente, a Cobertu 
Ações Trabalhistas e Previdenciárias, conforme descrito no Capítulo Ili deste Ane 

2. Definições: 

Define-se, para efeito desta modalidade, além das definições constantes do a 
8.666/93 e do art. 2º da Lei nº 8.987/95: , 

1- Riscos Declarados: Itens expressamente descritos na apólice, aos guais 
cobertura securitária. Ou seja, a responsabilidade da Seguradora esta rest 
expressamente descritos neste documento. 

11- Prejuízo: Perda pecuniária comprovada, excedente aos valores originários p 
execução do objeto do contrato principal, causada pelo inadimplemento do toma 
se qualquer prejuízo decorrente de outro ramo de seguro, tais como respon 
lucros cessantes. 

3. Vigência: 

3.1. A vigência da apólice será fixada de acordo com as seguintes re 

1 - coincidindo com o prazo de vigência do contrato administrativ 
obras, serviços e/ou compras; 

li - por períodos renováveis, no caso de concessões e permissões do serviço público. 

3.2. As renovações, a que se refere o inciso li do item 3.1., não se presumem, serão precedidas 
de notificação escrita da seguradora ao segurado e ao tomador, com antecedência de até 
noventa dias da data do término de vigência da apólice em vigor, declarando seu explícito 
interesse na manutenção da garantia. 
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3.2.1. Fica também estabelecido que a não renovação da cobertura deste seguro, 
independentemente de a seguradora querer ou não renová-la, não caracterizará sinistro 
passível de recuperação junto a seguradora. 

4. Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro: 

4.1. Expectativa: tão logo realizada a abertura do processo administrativo ara apurar 
possível inadimplência do tomador, este deverá ser imediatamente not' · ado pelo 
segurado, indicando claramente os itens não cumpridos e concedendo- zo para 
regularização da inadimplência apontada, remetendo cópia da noti ·para a 
seguradora, com o fito de comunicar e registrar a Expectativa de Sinistr~~ 

4.2. Reclamação: a Expectativa de Sinistro será convertida em Recf~ 
comunicação pelo segurado à seguradora, da finalização dos procedimeft: 
que comprovem o inadimplemento do tomador, data em que restará oficializa 
do Sinistro. 

4.2.1. Para a Reclamação do Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes 
documentos, sem prejuízo do disposto no item 7.2.1. das Condições Gerais: . 

a) Cópia do contrato principal ou do documento em que constam as obrigações 
tomador, seus anexos e aditivos se houver, devidamente assinados pelo se 
tomador; 

b) Cópia do processo administrativo que documentou a inadimplência do tomado 
rescisão do contrato assegurado; 

c) Cópias de atas, notificações, contra notificações, documentos, correspondênci 
mails, trocados entre o segurado e o tomador, relacionados à inadimplência do to 

d) Planilha, relatório e/ou correspondências informando da existência de valores r 

e) Planilha, relatório e/ou correspondências informando os valores dos prejuízos 

f) Diário de Obras, quando aplicável; 

g) Comprovantes dos pagamentos realizados pelo segurado ao tomador; 

h) Cópia da publicação da rescisão unilateral do contrato assegurado em Diário 

i) Cópia do novo contrato firmado pelo segurado com a empresa sucessora 
escopo contratual inadimplido, quando aplicavel. . 

4.2.2. Sem prejuízo do disposto no art. 771 do Código Civil, 
formalização da Reclamação do Sinistro dentro do prazo prescri 
prévia notificação de Expectativa do Sinistro; 

e e-

4.3. Caracterização: quando a seguradora tiver recebido todos os documentos listados no item 
4.2.1. e, após análise, ficar comprovada a inadimplência do tomador em relação às obrigações 
cobertas pela a_pólice, o sinistro ficará caracterizado, devendo a seguradora emitir o relatório 
final de regulaçao; 
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5. Disposições Gerais: 

5.1. A presente apólice, de riscos declarados, assegura o cumprimento das obrigações 
diretas do tomador perante o segurado, especificamente descritas no objeto desta 
apólice, de acordo com a modalidade de seguro-garantia indicada na mesma, não 
assegurando riscos referentes a indenizações a terceiros, danos ambientais e lucros 
cessantes, despesas de contenção de sinistro ou despesas de salvamento, 
desenvolvimento e programação de qualquer tipo de software ou sistema, riscos 
referentes às obrigaçoes que competem ao fabricante dos equipamentos, b~ .. como não 
assegura riscos referentes a outros ramos ou modalidades de seg · · riscos 
trabalhistas e previdenciários, salvo quando contratada a cobertura adiei. · ista no 
item 1.3 das Condições Especiais, em conformidade com a legislação · · rente 
ao seguro-garantia. · 

5.2. A inadimplência do tomador deverá ocorrer dentro do prazo de vigên 
caso de não observação deste requisito a seguradora ficará isen 
responsabilidade. 

5.3. Fica entendido e concordado que, para efeito indenitário, não estarão cobertos danos e 
perdas causados direta ou indiretamente por ato terrorista, comprovado com ação 
hábil acompanhada de laudo circunstanciado que caracterize a naturez ado, 
independentemente de seu propósito, que tenha sido devidamente reco orno 
atentatório à ordem pública pela autoridade pública competente. 

5.4. Uma vez cumpridas todas as obrigações assumidas pelo tomador para a 
licenças necessárias à execução e conclusão do objeto desta garantia e se, 
motivos, alheios à vontade do tomador, o(s) ór9ão(s) compefente(s) para 
licença~) requerida(s), não o fizer(em) e/ou nega-la(s), tais atos não serão 
execuçao desta apólice, ficando a seguradora isenta de qualquer respon 
indenização securitaria. 

5.5. A validade/cobertura deste documento está condicionada à aceitação/nã 
segurado em relação a todos os seus termos. Ao aceitar este documento o seg 
que a seguradora não terá responsabilidade de indenizar reclamação quanto à 
garantia se for constatado que o sinistro ou inadimplemento contratual se enqua 
ao inciso VI, do item 11 - Perda de Direito, das Condições Gerais. 

CAPÍTULO Ili - CONDICÕES ESPECIAISÁDAS COBERTURAS ADICIONAIS -
AÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCI RIAS 

PROCESSO SUSEP n.º 15414.900195/2014-17. 

1. Objeto: 

75 -

1.1 . Esta cobertura adicional tem por objeto garantir exclusivamen e ao segurado, até o limite 
máximo de indenização, o pagamento dos prejuízos comprovadamente sofridos em relação às 
obrigações de natureza trabalflista e previdenciária de responsabilidade do tomador oriundas do 
contrato principal, nas quais haja condenação judicial do tomador ao pagamento e o segurado 
seja condenado subsidiariamente por sentença condenatória transitada em julgado, com o 
trânsito em julgado dos cálculos homologados ou ainda nas hipóteses de acordo entre as partes 
com prévia anuência da seguradora e consequente homologação do Poder Judiciário. 
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1.2. No que diz respeito à subsidiariedade, a responsabilidade do segurado será referente à 
relação trabalhista e/ou previdenciária entre o autor/reclamante da demanda trabalhista e o 
tomador, oriundas do contrato principal objeto desta garantia, ocorridas dentro do período de 
vigência da apólice. Consequentemente, a responsabilidade da seguradora será relativa ao 
período de vigência da apólice e que o débito trabalhista seja decorrente unicamente do lapso 
temporal garantido. 

2. Definições: 

Definem-se, para efeito desta cobertura adicional: 

2.1. Riscos Declarados: Itens expressamente descritos na apólice, aos qu.a· 
cobertura securitária. Ou seja, a responsabilidade da Seguradora está r 
expressamente descritos neste documento. 

rínge a 
riscos 

' . '~ 

2.2. Autor/Reclamante: aquele que propõe na justiça trabalhista uma reclamatória.e.esta seja 
oriunda do contrato principal, firmado entre tomador e segurado, o qual é objeto da apólice em 
questão. 

2.3. Limite Máximo de Indenização: valor máximo que a seguradora se responsa · 
o segurado em função do pagamento de indenizaçao, por cobertura contratada. 

2.4. Obrigações Previdenciárias: são aquelas especificadas pelas Leis nº 8.21 
suas alterações posteriores no que couber, bem como em leis esparsas, as 
sobre o recolhimento das contribuições devidas a cada categoria de empregado, 
as datas e percentuais. 

2.5. Obrigações Trabalhistas: entende-se por obrigações trabalhistas as d 
pagamenfo da contraprestação devida ao empregado pelo seu labor dispensa 
bem como de seus encargos, sendo a remuneração a que tem direito e todos 
conforme determina a legislação em vigor. 

2.6. Responsabilidade Subsidiária: é aquela que recai sobre garantias que 
exigidas quando a principal é insuficiente, ou seja, inadimplente o real emprega 
de serviços, aqui denominado tomador, e esgotadas as tentativas de executá-lo, 
do segurado o cumprimento das obrigações do réu/tomador, desde que o s 
participado da relação processual e conste do título executivo judicial. 

3. Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro: 

3.1. Expectativa: quando o segurado receber citação(ões) jud· 
defesa trabalhista e/ou previdenciária, cujo autor/reclaman 
natureza remuneratória ou direito de responsabilidade do tom 
seguradora, tão logo seja citado, enviando cópia(s) da(s) ref 
todo(s) documento(s) juntado(s) aos autos tanto pelo auto 
réu/tomador. 

entar 
ito de 

nicar à 
es) e de 

como pelo 

3.1.1. Caso ocorra o item 3.1. acima e reste pendente o trânsito em julgado da sentença, o 
segurado terá seus direitos preservados até decisão definitiva. 

3.1.2. Estão cobertas por esta garantia somente as ações trabalhistas distribuídas na Justiça do 
Trabalho. 
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3.2. Reclamação: a Expectativa de Sinistro será convertida em Reclamação, mediante 
comunicação do segurado à seguradora, quando transitada em julgado a ação. 

3.2.1. Para a Reclamação do Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes 
documentos, sem prejuízo do disposto no item 7.2.1. das Condições Gerais: 

a) certidão(ões) de trânsito em julgado das sentenças proferidas e com os valores 
homologados; 

b) acordo devidamente homologado pelo Poder Judiciário, se houver. 

e) guias de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; , .. 

d) guias de recolhimento do INSS dos empregados que trabalharam nos servi 

e) documentos comprobatórios de que o autor/reclamante trabalhou para 
contrato principal dentro do período de vigência da apólice; 

f) documento emitido pelo Juízo trabalhista atestando a data da distribuição do feito. 

3.3. A Reclamação de Sinistros amparada pela presente cobertura poderá ser re 
o prazo prescricional, nos termos o art. 7°, inciso XXIX da Constituição da Repú 
refere ao Direito do Trabalho. 

3.4. Sem prejuízo do disposto no art. 771 do Código Civil, fica acordado que a n­
da Reclamação do Sinistro dentro do prazo prescricional tornará sem efeito a pr 
de Expectativa do Sinistro. 

3.5. Caracterização: recebida a notificação, devidamente acompanhada dos doeu 
no item 3.2.1., a Seguradora deverá concluir o processo de regulação de sin 
relatório final de regufação de sinistro. 

4. Acordos: 

4.1. Nas hi1?óteses, e no momento, em que o segurado tenha intenção de re 
nas ações Judiciais cobertas por esta cobertura, o mesmo deverá enviar u 
cálculo simples das verbas pleiteadas pelo autor, juntamente com uma 
valor a ser acordado. 

4.2. A seguradora, após receber os documentos constantes no item 4.1. e fizer 
situação tático-jurídica, enviará ao segurado em até 20 (vinte) dias da data do re 
aceitação ao valor proposto, ou apresentará um valor máximo alternativo ou ai 
se-á se enviará preJ:>osto para audiência, cuja data será devi 
segurado em tempo hábil. 

4.3. Acordos decorrentes das reclamatórias trabalhistas e/ou p 
realizados, desde que cumpridos os requisitos dos itens 4.1. e 4.2. 

5. Indenização: 

rante 
e se 

5.1. Caracterizado o sinistro na forma descrita no item 3.5., a seguradora indenizará o segurado, 
por meio de pagamento, até o limite máximo de indenização estabelecido na apólice. 
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6. Perda de Direito: 

6.1. Além das perdas de direito descritas na Cláusula 11 das Condições Gerais, o segurado 
perderá o direito à indenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 

1 - não cumprimento por parte do segurado das exigências descritas na Cláusula 3 desta 
Cobertura Adicional. 

li - quando o segurado deixar de apresentar defesa ou perder prazo para interposição de 
recurso ou for considerado revel nos termos do artigo 844, parágrafo único da ~~lidação de 
Leis do Trabalho ou confessar. .···•• · · · 

Ili - se o segurado firmar acordo sem a prévia anuência da seguradora 
homologado pelo Poder Judiciário. . · 

7. Disposições Gerais: 

7 .1. A presente apólice, de riscos declarados, assegura o cumprimento das obriga ões do 
tomador perante o segurado, especificamente descritas no objeto des • · , de 
acordo com a modalidade de seguro garantia acima descrita, não ass : (i) 
honorários de qualquer espécie; (ii) danos acordados; (iii) danos ambient cros 
cessantes; (v) dano moral; (vi) dano material; (vii) assédio moral ou sexual; ente 
de trabalho; ou (ix) riscos referentes a outros ramos ou modalidades de seg 

7 .2. Em hipótese alguma este Seguro Garantia poderá ser usado pelo tomador 
em juízo, ou ainda ser chamado em juízo, para fazer frente a prejuízos a ter 
compelir a seguradora ao pagamento de qualquer valor diretamente ao Reclama 

7 .3. A inadimplência do Tomador deverá ocorrer dentro do prazo de vigência 
caso de não observação deste requisito a Seguradora ficará isenta 
responsabilidade. 

7.4. Fica entendido e concordado que, para efeito indenitário, não estarão co 
perdas causados direta ou indiretamente por ato terrorista, comprovado com 
hábil acompanhada de laudo circunstanciado que caracterize a naturez 
independentemente de seu propósito, que tenha sido devidamente reco 
atentatório à ordem pública pela autoridade pública competente. 

7 .5. A validade/cobertura deste documento está condicionada à aceitação/nã 
segurado em relação a todos os seus termos. Ao aceitar este documento o seg 
que esta seguradora não terá responsabilidade de indenizar reclamação qu 
desta apólice se for constatado que às ações Trabalhistas e ou Pr · · · · 
nos termos do inciso VI, do item 11 - Perda de Direito, das Condiçõ 

8. Ratificação: 

8.1. Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais que não tenham sido 
alteradas pela presente Condição Especial. 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
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CONDIÇÕES PARTICULARES 

Fica estabelecido que, especificamente para fins indenitários, esta apólice não cobrirá 
quaisquer prejuízos e/ou demais penalidades decorrentes da violação de normas 
anticorrupção perpetradas com participação dolosa do Segurado e/ou seus 
representantes. 

"No tocante à alocação dos riscos previstos nesta garantia, havendo contrariedade e/ou 
divergência entre as disposições previstas na presente apólice/endosso e o contrato 
e/ou aditivos QarantiC:los, prevalecerão sempre as disposições. · · esente 
apólice/endosso. 

"Cabe ao tomador a conferência das condições e termos desta apólio 
estando de pleno acordo que a Seguradora a preste e cumpra, tal co 
presente documento." 

:<dosso, 
sto no 
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Devolução da Documento 

No caso de devolução deste documento antes do final de vigência nele expresso, preencher os campos abaixo e 
enviar para a Seguradora. 

Em conformidade com a cláusula 14- inciso 1, das Condições Gerais, estamos procedendo a devolµç'ªo do 
documento nº 12-0775-0189837 · · 

Local e Data 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12° REGIÃO MILITAR 

Nome: 
RG: 
Cargo: 
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